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A agroecologia, devido à sua natureza holística, é considerada como uma abordagem credível para ultrapassar os desafios que enfrentam a sub-região da África Ocidental: desafios socioeconómicos e ambientais, insegurança alimentar e nutricional persistente, aumento da pressão cada vez mais crescente sobre os recursos naturais, baixa produtividade agrícola, efeitos adversos das mudanças climáticas (secas, aridez, inundações, etc.), degradação físico-química das terras agrícolas, salinização dos solos, diminuição dos rendimentos, …., etc. Com efeito, baseada em processos ecológicos, é uma abordagem da agricultura que leva em conta as interações entre os elementos biológicos, sociais, económicos e ambientais de um sistema agroalimentar. Tem como objetivo assegurar a sustentabilidade dos agro-sistemas, aumentando simultaneamente a produtividade agrícola, protegendo o ambiente, preservando os recursos naturais e melhorando a resiliência das comunidades locais à insegurança alimentar.
As atividades previstas no âmbito do projeto DéSIRA+ na África Ocidental (DéSIRA+AO) contribuirão para aumentar os rendimentos e a resiliência dos produtores dos sectores agro-silvo-pastoril e haliêutico face às mudanças climáticas, mobilizando processos técnicos agroecológicos para intensificar a produção  agrícola.
1.1 [bookmark: _Toc195268032]Contexto setorial e regional
Para enfrentar estes desafios, no Fórum de Alto Nível realizado em Bamaco (Mali) de 15 a 18 de junho de 2015, todos os atores da África Ocidental adotaram o Quadro de Intervenção para o Desenvolvimento de uma Agricultura Inteligente face ao Clima, integrando a agroecologia como uma abordagem essencial para reforçar a resiliência dos sistemas agrícolas e assegurar uma produção sustentável face aos efeitos das mudanças climáticas bem como uma Aliança da África Ocidental, para acompanhar a implementação do quadro de intervenção acima referido, em consonância com a implementação da política agrícola regional, ECOWAP, da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). A agroecologia, com a sua capacidade de preservar os ecossistemas, melhorar a fertilidade dos solos e reduzir a dependência dos agroquímicos, é uma componente essencial da agricultura inteligente face ao clima, permitindo uma adaptação eficaz em relação aos condicionalismos climáticos e garantindo ao mesmo tempo a segurança alimentar das populações.
Assim, através da sua Agência Regional para a Agricultura e Alimentação (ARAA) sediada em Lomé, e com o apoio financeiro da Agencia Francesa de Desenvolvimento (AFD) e da União Europeia (UE), a CEDEAO apoia organizações nacionais, regionais e internacionais na promoção de práticas agroecológicas para melhorar a segurança alimentar e nutricional na África Ocidental através do Programa de Agroecologia (PAE), composto por dois projetos: o «Projeto de Apoio à Transição Agroecológica»(PATAE) e o «Projeto de Apoio à Difusão e à Aplicação de Boas Práticas de Intensificação Agrícola Duradoura» (PAIAD). O PAE tinha como objetivo promover o desenvolvimento de práticas inovadoras que otimizassem a mobilização dos processos ecológicos no domínio da produção agro-silvo-pastoril e haliêutico no espaço CEDEAO, apoiando as explorações familiares para uma transição agroecológica que lhes permitisse reconciliar o desempenho económico, a segurança alimentar, a preservação do ambiente e a saúde das populações.
1.2 [bookmark: _Toc195268033]Domínios de apoio prioritários e análise de problemas 
Uma melhor gestão dos recursos naturais constitui um elemento fundamental para reforçar a resiliência. A África Ocidental é uma região vulnerável a uma série de fatores sociopolíticos, económicos e ambientais, como a instabilidade e/ou a fragilidade dos sistemas sociopolíticos e organizacionais, os baixos níveis de investimento público e privado no desenvolvimento económico e social sustentáveis, os efeitos das mudanças climáticas, a pressão demográfica, a pilhagem dos recursos naturais, etc.
Num contexto de vulnerabilidade às mudanças climáticas, nomeadamente na região do Sahel, a divulgação de práticas de intensificação agrícola sustentável e de agroecologia implica o acompanhamento dos produtores no desenvolvimento dos seus sistemas de produção tirando o máximo partido dos processos ecológicos que a natureza lhes oferece (reciclagem da biomassa, fixação do azoto pelas leguminosas, mobilização dos restos das culturas, etc.), sem no entanto eliminar a utilização de todos os fatores de produção de síntese, mas procurando utilizá-los de melhor forma possível.
Neste contexto, no Sahel, os agricultores das zonas semiáridas trabalham arduamente há várias décadas para adotar práticas destinadas a melhorar a fertilidade dos solos (produção de estrume, reciclagem de resíduos domésticos, etc.), regenerar os solos degradados (csa, regeneração natural assistida de árvores e arbustos, etc.) e aumentar a infiltração da água através de (muretes, caldeiras, etc.). Nas zonas florestais, a agrofloresta, a combinação de culturas perenes e anuais, é considerada a inovação agroecológica mais prometedora. Por último, os sistemas intensivos de horticultura estão também a evoluir, recorrendo à valorização de várias formas de adubo orgânico ou integrando a horticultura com a piscicultura. Recentemente, foram testadas localmente inovações como os biopesticidas e as redes de proteção de legumes.
As práticas de intensificação agrícola sustentável e de agricultura ecologicamente intensiva permitem conceber sistemas de produção que se baseiam em funcionalidades oferecidas pelos ecossistemas. A agricultura sustentável e ecologicamente intensiva considera a exploração agrícola como um todo. Implica frequentemente uma ação coletiva (novas regras de gestão dos recursos naturais, controlo dos bioagressores, desenvolvimento de circuitos curtos de comercialização e reconhecimento da qualidade dos produtos).
O projeto DESIRA+ AO, que dá continuidade ao PAE, visa contribuir para aumentar os rendimentos e a resiliência dos produtores dos sectores agro-silvo-pastoril e haliêutico face às mudanças climáticas, através da mobilização de processos agroecológicos para intensificar a produção.
Especificamente, trata-se de:
OS.1.	Aumentar a produtividade e a produção nos setores agro-silvo-pastoril e haliêutico (ASPH), respeitando a preservação e a recuperação do estado dos ecossistemas cultivados e naturais, promovendo e intensificando as inovações em matéria de transição agroecológica através de parcerias com vários intervenientes; 
OS.2.	Promover a adoção de inovações em matéria de agroecológica pelos produtores e PME através da capitalização, da formação/extensão em vídeo ou formação digital, da difusão, da advocacia, das políticas públicas e do quadro institucional e regulamentar favorável à agroecologia.
Os resultados esperados do Projeto são os seguintes:
RE.1.	As inovações no domínio da transição agroecológica (produtos, tecnologias, modelos e/ou serviços) são desenvolvidas através de parcerias com vários interessados que envolvem organizações de agricultores, comunidades locais, ONG, os sectores público e privado e instituições de investigação, cujas capacidades de inovação são reforçadas.
RE.2.	As inovações desenvolvidas são capitalizadas, difundidas e amplamente adotadas pelos produtores, comunidades rurais e PME.
RE.3.	O quadro institucional, político e regulamentar a nível regional e nacional está mais favorável à transição agroecológica e as capacidades da CEDEAO / ARAA estão reforçadas para apoiar os processos de transformação agroecológica dos sistemas alimentares da África Ocidental.
Para alcançar os objetivos e resultados acima mencionados, as atividades visam fortalecer abordagens sistemáticas baseadas na mobilização de processos agroecológicos, com abertura ao desenvolvimento e adoção de novas práticas e tecnologias, como forma de aumentar os rendimentos e a produção, numa perspetiva sustentável de produção e sistemas agroalimentares, aberta aos mercados no sentido de criar empregos e gerar rendimentos dignos para os agricultores e outros atores do setor. O Projeto será dividido em duas componentes operacionais, e uma componente dedicada à coordenação geral de acordo com a seguinte articulação:
Componente 1 - Promoção e reforço da inovação em matéria de agroecologia e expansão de boas práticas
Esta componente será operacionalizada através do apoio técnico e financeiro aos projetos resultantes dos concursos para apresentação de propostas acima mencionados. Consistirá no desenvolvimento e/ou apoio a inovações em matéria de transição agroecológica (produtos, tecnologias, modelos e/ou serviços) através de parcerias com vários intervenientes que reúnam uma ampla gama de atores: organizações de agricultores, comunidades locais, ONG, setores público e privado, instituições de investigação e que visam fortalecer as capacidades de inovação destes atores.
Permitirá também capitalizar as inovações desenvolvidas e ajudar a disseminá-las para uma massa crítica de agricultores e PME com o propósito de aumentar sua adoção. Ela permitirá ainda fornecer elementos e abordagens relevantes para promover a expansão de inovações co-projetadas, testadas e comprovadas. A disseminação junto dos produtores e PME pode ser feita por meio de centros de treinamento, ONG, sistemas de extensão rural dos serviços nacionais e privados, plataformas digitais ou qualquer outro parceiro relevante.
Componente 2 –Formação de quadros, intercâmbios e contribuição para o desenvolvimento de políticas públicas de agroecologia e sistemas agroalimentares sustentáveis
Esta componente é fundamental para a mobilização de todos os atores e de decisores políticos e também para uma orientação transformacional dos sistemas alimentares sustentáveis ​​na região da África Ocidental. Através desta componente, o quadro institucional, político e regulamentar regional, nacional e local será mais favorável à transição agroecológica e as capacidades da CEDEAO/ARAA serão fortalecidas para apoiar os processos de transformação agroecológica dos sistemas alimentares da África Ocidental
Componente 3 - Coordenação do projeto, apoio a projetos no terreno e reforço das capacidades da ARAA 
A componente deverá permitir a coordenação das atividades a nível regional, apoiar os promotores de projetos, garantir o seguimento e avaliação geral do projeto e garantir a boa gestão financeira. Será igualmente responsável por facilitar os intercâmbios entre os vários parceiros do projeto, em especial com os parceiros financeiros, e por atividades transversais como o seguimento e a avaliação do projeto, as auditorias e as ações de comunicação/visibilidade. Assegurará também o arquivo físico e digital adequado de toda a documentação relativa à Ação, a fim de facilitar as auditorias e a partilha de todos os produtos resultantes do Projeto. Garantirá ainda as sinergias de ações com outras iniciativas.
Para a realização deste ambicioso projeto, a CEDEAO obteve da AFD um envelope financeiro de dezanove milhões trezentos e quarenta e cinco mil setecentos e noventa e quatro euros (19 345 794,00 EUR), dos quais nove milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, setecentos e noventa e quatro (9 345 794 euros) provêm de fundos da União Europeia (UE) cuja gestão foi delegada à AFD, das quais uma parte será afetada ao financiamento de um certo número de subprojectos que deverão ser executados durante um período especifico constante da secção Duração dos subprojectos.  Os montantes mínimos e máximos das subvenções concedidas pela CEDEAO no âmbito do presente concurso para apresentação de propostas de projetos estão igualmente especificados na secção Dimensionamento dos projetos e montantes da subvenção concedida.
As propostas de projetos serão selecionadas pela ARAA em duas fases:
· Numa primeira fase, com base numa nota sucinta de projeto apresentado através do formulário constante do Anexo A: Formulário de nota sucinta do projeto, acompanhada dos anexos necessários, e o Processo administrativo completo, e 
· Numa segunda fase, com base numa nota completa apresentada em conformidade com o formulário constante do Anexo B: Formulário de nota completa para concorrentes cujas notas sucintas tenham sido pré-selecionadas, acompanhada dos anexos exigidos.
Apenas os concorrentes que tenham sido pré-selecionados com base na avaliação das suas notas sucintas serão convidados a apresentar documentos da nota completa de projeto. Antes de solicitar a nota completa, a ARAA deverá: 
· Verificar as referências fornecidas;
· Examinar os estatutos e os documentos de registo das entidades privadas; e
· Verificar a existência de financiamento concomitante.
Em caso de lacunas ou de informações consideradas incompletas, a ARAA solicitará aos concorrentes que completem as informações em falta no prazo de 10 dias calendário, sob pena da ARAA rejeitar a proposta.
Os concorrentes cujas notas completas tenham sido aceites serão então convidados, a finalizar os seus documentos de projeto no prazo de três (03) semanas a contar da notificação dos resultados da seleção, incorporando todas as recomendações sugeridas pela ARAA para otimizar a sua qualidade antes da assinatura dos acordos de subvenção. 
Os acordos de subvenção serão posteriormente assinados entre a comissão da CEDEAO e os promotores de projetos. 
O concurso para apresentação de propostas de projetos (DAP) está disponível nos seguintes sites Web:
· Site internet de la CEDEAO : www.ecowas.int ;
· Site internet do CILSS : www.cilss.bf ;
· [bookmark: _Hlk190241701]Site internet do CORAF : https://www.coraf.org/; 
· Site da ARAA : 	www.araa.org/fr ;
· Site dgMarket da AFD :	 afd.dgmarket.com. 
As propostas devem ser redigidas em francês, inglês ou português. Se a proposta for redigida em português, o concorrente deve anexar também uma versão da proposta traduzida em francês ou inglês. O anúncio de publicação e o convite à apresentação de propostas de projectos estão disponíveis nas 3 línguas oficiais da CEDEAO (francês, inglês e português)..
A nota sucinta de projeto (Anexo A : Formulário de nota sucinta de projeto), acompanhada dos anexos solicitados e de um conjunto de documentos administrativos, devem ser apresentados em formato PDF através de uma plataforma: https://appels.araa.org/.  
A apresentação em linha (https://appels.araa.org/) é obrigatória e será a única a ser considerada. 
O prazo limite para a apresentação das notas sucintas termina em 3 de junho de 2025 às 23:59 GMT. Solicita-se aos concorrentes que respeitem a nomenclatura do assunto da mensagem. 
Qualquer nota sucinta recebida após a data e hora acima indicadas será rejeitado. 
Para os operadores concorrentes de subprojetos cujas notas sucintas foram aceites, as notas completas de projetos (Anexo B: Formulário de nota completa), acompanhada dos anexos exigidos, devem ser apresentados em formato PDF através de uma plataforma: https://appels.araa.org/. 
A apresentação em linha (https://appels.araa.org/) é obrigatória e será a única a ser considerada
Qualquer nota completa em formato PDF recebido após a data e hora indicadas aos promotores dos projetos pré-selecionados na fase das notas sucintas será rejeitada. 
O prazo limite para apresentação das notas completas será indicado no momento da notificação dos resultados da seleção das notas sucintas.
ARAA criou uma secção de perguntas frequentes para todos os proponentes que pretendam conhecer melhor o processo do convite à apresentação de propostas e as orientações, através da plataforma de submissão, cujo link é: https://appels.araa.org. Os pedidos de informação podem igualmente ser enviados através das FAQ da plataforma “Convite à apresentação de propostas”, através do link https://appels.araa.org, até 15 dias antes da data de encerramento do convite à apresentação de propostas
Após este período, não serão respondidas mais perguntas. 
Todas as perguntas e respostas dadas pela ARAA estarão disponíveis 13 dias antes da data de encerramento do concurso para apresentação de propostas de notas sucintas na plataforma: https://appels.araa.org.  
Este site será atualizado regularmente e os concorrentes são convidados a visitá-lo. Além disso, as entidades interessadas são também convidadas a registar-se no seguinte endereço, a fim de manifestarem o seu interesse em receber notificações e boletins de esclarecimento (respostas a perguntas): https://forms.office.com/r/RwHi8LZFUT. O registo atrás referido não é obrigatório.
Os acordos de subvenção serão assinados pelo Presidente da Comissão da CEDEAO e pela organização promotora do projeto selecionado (parceiro principal).
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[bookmark: _Toc195268034]Secção 2. Condições Gerais 

2.1 [bookmark: _Toc195268035]Clausulas gerais
O concurso para apresentação de propostas de projetos destina-se a financiar projetos promovidos por promotores de projetos cujo estatuto está especificado na secção Natureza dos concorrentes elegíveis e dos parceiros principais.
Os concorrentes deverão: 
· Demonstrar a sua capacidade para executar projetos de grande escala;
· Ter experiências na execução de projetos de desenvolvimento em regime de parceria; 
· Possuir experiências anteriores na execução das várias atividades elegíveis no âmbito do presente concurso e das atividades consideradas nas suas propostas.
Os diferentes tipos de atores convidados a formar consórcios estão especificados na secção Constituição de consórcios.
O alvo das ações propostas está definido na secção Público-alvo.
2.2 [bookmark: _Toc195268036]Disposições operacionais
A CEDEAO cofinancia a execução de projetos concebidos e definidos por consórcios de intervenientes capazes de mobilizar funções e competências complementares, durante um período especificado na secção Duração dos projetos.  
As organizações internacionais ou regionais que apresentem propostas na qualidade de parceiro principal devem trabalhar em parceria com outras organizações nacionais ou locais (organizações de agricultores, ONG, institutos de investigação e/ou formação, PME, etc.), a fim de cumprir a exigência de os projetos serem de base local e de reforçar as capacidades locais.  
A quantia máxima do orçamento total do projeto a subsidiar pela CEDEAO é especificada na secção Disposições operacionais e modalidades de financiamento” do concurso para apresentação de propostas de projetos, bem como os documentos que devem fazer parte do processo administrativo para garantir o referido cofinanciamento.
As diferentes formas possíveis de cofinanciamento são especificadas na secção Disposições operacionais e modalidades de financiamento do concurso para apresentação de propostas de projetos.
A contribuição da CEDEAO cobrirá apenas os custos elegíveis. Os custos elegíveis e não elegíveis são descritos na secção Disposições operacionais e modalidades de financiamento do concurso para apresentação de propostas de projetos. 
As operações dos projetos selecionados serão financiadas em três (3) parcelas, cujas proporções são especificadas na secção Disposições operacionais e modalidades de financiamento. Os concorrentes são responsáveis por todos os custos associados à preparação e apresentação das suas propostas (nota sucinta e nota completa) e a ARAA não será responsabilizada ou obrigada a reembolsar esses custos.
As despesas suportadas pela CEDEAO só serão elegíveis a partir da data de assinatura do acordo de subvenção entre a CEDEAO e o promotor do projeto.


2.3 [bookmark: _Toc195268037]Apresentação das propostas 
Haverá apenas um só concurso para apresentação de propostas de projetos, salvo em caso de insucesso, tendo como objetivo de selecionar as melhores propostas e de dar aos promotores de projetos o tempo necessário para executarem no terreno, de modo a que as ações possam gerar efeitos mensuráveis e ser integradas em exercícios de capitalização.
Antes de apresentar a sua proposta e antes de enviar a documentação à ARAA, o concorrente deve verificar e elaborar a lista de controlo constante do Anexo I: Lista de controlo antes de enviar a sua proposta. A lista de controlo é parte integrante da documentação a enviar à ARAA. Cada página da nota completa e a lista de controlo correspondente devem ser rubricadas. 
A seleção das propostas será efetuada pela ARAA em duas fases:
· Numa primeira fase, com base numa nota sucinta de projeto apresentado através do formulário constante do Anexo A: Formulário de nota sucinta de projeto, acompanhada dos anexos necessários, e o Processo administrativo completo, e 
· Numa segunda fase, com base numa nota completa apresentada em conformidade com o formulário constante do Anexo B: Formulário de nota completa para concorrentes cujas notas sucintas tenham sido pré-selecionadas, acompanhada dos anexos exigidos.
As propostas devem ser redigidas em francês, inglês ou português. No caso de uma proposta redigida em português, o concorrente deve anexar igualmente uma versão traduzida da proposta em francês ou inglês. 
Os quadros de publicação dos resultados da avaliação serão redigidos em francês e inglês.
Tanto o documento da nota sucinta como o documento da nota completa do projeto devem ser apresentados por via eletrónica.
2.4 [bookmark: _Toc195268038]Auditoria, elaboração de relatórios, avaliação e capitalização
A ARAA encomendará auditorias anuais durante a vigência dos projetos. Estas auditorias serão realizadas por um Gabinete de auditoria independente selecionado pela ARAA e de boa reputação, após parecer de não objeção da Agence Francesa de Desenvolvimento sobre os termos de referência da missão de auditoria e sobre o Gabinete de auditoria selecionado. A auditoria verificará, nomeadamente, se os fundos da subvenção foram utilizados em conformidade com as disposições dos acordos de subvenção.
Os relatórios de auditoria devem estar disponíveis o mais tardar três (3) meses após o final de cada ano civil.
A ARAA, mas também a AFD e a UE, serão autorizadas a efetuar ou a encomendar auditorias suplementares pagas por estas organizações.
A ARAA, bem como a AFD e a UE, reservam-se o direito de realizar avaliações (ex-ante, intercalares e finais) das ações cofinanciadas, a partir dos seus próprios fundos ou de financiamentos específicos, a partir da assinatura do acordo de subvenção e durante todo o período de execução do projeto.
Devem ser apresentados à ARAA relatórios técnicos e financeiros periódicos sobre as atividades implementadas no âmbito do projeto. As modalidades de apresentação de relatórios são especificadas na secção “Relatórios e seguimento-avaliação” do concurso para apresentação de propostas de projetos.
Para além de um estudo de capitalização a realizar no final do projeto por um gabinete de consultoria selecionado pela ARAA e pago com fundos do projeto, cada promotor de projetos de terreno deverá realizar um estudo de capitalização interno. Cada promotor de projetos de terreno deverá igualmente comprometer-se a responder aos pedidos dos consultores enviados pela ARAA e a fornecer todas as informações necessárias ao bom desenrolar do estudo de capitalização intersectorial.
2.5 [bookmark: _Toc195268039]Moeda do acordo de subvenção e de pagamento
Os concorrentes devem obrigatoriamente elaborar as suas propostas em Euros, a moeda do acordo de subvenção. O orçamento deve ser elaborado incluindo todos os impostos, fechado e não revisíveis, entendendo-se que quaisquer impostos e direitos aduaneiros contidos no orçamento devem ser suportados pelo promotor de projeto como parte da sua contribuição.
2.6 [bookmark: _Toc195268040]Condições do concurso para apresentação de propostas de projetos
Ao apresentar as suas propostas, considera-se que os concorrentes: 
· Tenham lido e aceite os termos e condições do concurso para apresentação de propostas de projetos aqui descritos; 
· Tenham um perfeito conhecimento da natureza e do âmbito das ações a realizar, das condições de trabalho locais e de todos os condicionalismos que estas ações implicam; 
· Tenham conhecimento das condições gerais e específicas (secções 2 e 3) do concurso para apresentação de propostas de projetos.
2.7 [bookmark: _Toc195268041]Abertura das propostas das notas sucintas e comité de seleção 
As propostas serão abertas e selecionadas por um Comité de Seleção na sede da ARAA em Lomé. A abertura das propostas terá lugar no dia da data de encerramento do concurso para apresentação de propostas de projetos e os concorrentes que desejam assistir poderão fazê-lo.
2.8 [bookmark: _Toc195268042]Determinação da conformidade das propostas
Os concorrentes cujas propostas não tenham sido consideradas conformes do ponto de vista administrativo (relativamente à lista dos documentos que constituem o processo do concurso) serão informados desse facto pela ARAA. O concorrente será então notificado e os documentos em falta poderão ser transmitidos, em formato eletrónico, no prazo de três (3) dias úteis a contar da data da comunicação da ARAA. 
Para as notas completas, os concorrentes devem apresentar a versão em papel dos documentos antes da assinatura do contrato de subvenção.
O Comité de Seleção pode eliminar as propostas dos concorrentes que não demonstrarem nas suas propostas a capacidade técnica e financeira para executar um projeto no país ou países em causa.
2.9 [bookmark: _Toc195268043]Avaliação e classificação das propostas
O Comité de Seleção das Propostas avaliará as propostas consideradas conformes às disposições do concurso. Em seguida, compara as pontuações dos avaliadores das mesmas propostas e faz a classificação geral das propostas. Os critérios de avaliação e as modalidades de pontuação e de classificação são descritos na secção Modalidade de avaliação.
A ARAA reserva-se o direito de colocar questões de esclarecimento aos concorrentes durante a fase de avaliação. O concorrente terá então de três (3) dias úteis para responder as questões colocadas.
2.10 [bookmark: _Toc195268044]Direito reconhecido à ARAA para rejeitar propostas e anular o concurso para apresentação de propostas de projetos
A ARAA reserva-se o direito de anular o procedimento de concurso para apresentação de propostas de projetos enquanto a CEDEAO não tiver atribuído as subvenções, sem incorrer em qualquer responsabilidade para com os concorrentes e sem ter de os informar dos motivos da anulação do concurso para apresentação de propostas de projetos.
2.11 [bookmark: _Toc195268045]Apoio na elaboração de notas completas
 Após a seleção das notas sucintas, a ARAA colocará à disposição dos concorrentes pré-selecionados que o desejem uma equipa de especialistas para os apoiar na elaboração das suas notas completas, tanto do ponto de vista técnico como financeiro. No entanto, o concorrente continua a ser totalmente responsável pela apresentação da sua nota completa e fica vinculado aos compromissos, exigências e resultados nela incluídos.
2.12 [bookmark: _Toc195268046]Confidencialidade do processo de seleção dos projetos
Nenhuma informação relativa à análise, avaliação, comparação das classificações dos avaliadores das propostas de projetos e recomendações referentes à atribuição da subvenção poderá ser divulgada aos concorrentes ou a qualquer outra pessoa não relacionada ao processo de analise e avaliação.
Qualquer tentativa de uma organização de influenciar o comité durante o processo de analise, avaliação de sua proposta e comparação das pontuações dos avaliadores levará à rejeição da sua proposta.
2.13 [bookmark: _Toc195268047]Informação sobre o processo de seleção e de atribuição 
A lista das propostas de projetos cujas notas sucintas obtiveram a classificação mínima exigida e que foram selecionadas após a aplicação da chave de repartição indicada na cobertura geográfica e chave de repartição será publicada no site Web da ARAA. Os promotores de projetos selecionados e não selecionados serão igualmente notificados por correio eletrónico individual. 
Os promotores de projetos serão informados por correio eletrónico individual. A lista dos projetos selecionados para atribuição da subvenção será igualmente publicada nos sites Web da ARAA e da CEDEAO com, pelo menos, as seguintes informações: título do projeto, promotores, local de execução, custo do projeto, percentagem de financiamento.
2.14 [bookmark: _Toc195268048]Assinatura do contrato de subvenção 
Após a informação dos concorrentes selecionados, a ARAA enviará o projeto do acordo de subvenção para aprovação antes da assinatura. Os acordos de subvenção serão então assinados pelo promotor do projeto e pela CEDEAO.


[bookmark: _Conditions_particulières][bookmark: _Toc195268049]Secção 3. Condições específicas

3.1 [bookmark: _Toc195268050]Natureza dos projetos
O concurso para apresentação de propostas de projetos pretende apoiar propostas de projetos que demonstrem no terreno o potencial de desenvolvimento de uma agricultura mais produtiva e respeitadora do ambiente, baseada em inovações agroecológicas que permitam intensificar e/ou transformar os sistemas de produção, em conformidade com as temáticas do presente concurso para apresentação de projetos. 
A expansão das inovações e a capitalização são duas atividades-chave dos projetos. O âmbito destas atividades estará diretamente ligado ao nível do projeto, tal como definido na secção Dimensionamento dos projetos e montante da subvenção concedida.
Os projetos combinarão diferentes ações de entre as indicadas na secção “Abrangência temática” e mobilizarão uma variedade de competências para permitir a compreensão da natureza multidimensional da transição agroecológica, que exige a criação de estruturas com múltiplos atores e diferentes escalas de intervenção.
3.2 [bookmark: _Toc195268051]Meios financeiros disponíveis 
O concurso para apresentação de propostas de projetos tem um orçamento total de subvenção de: doze milhões de euros (12.000.000 €).
3.3 [bookmark: _Actions_attendues_1][bookmark: _Toc195268052]Ações esperadas 
Os projetos de terreno serão financiados no âmbito da Componente 1 do Projeto DéSIRA+ AO: Promoção e reforço da inovação em matéria de agroecologia e expansão das boas práticas. Esta componente deverá contribuir para alcançar os resultados 1 e 2 do projeto, a saber:
RE.1. As inovações em matéria de transição agroecológica (produtos, tecnologias, modelos e/ou serviços) são desenvolvidas através de parcerias multiatores que envolvem organizações de agricultores, comunidades locais, ONG, sectores público e privado, instituições de investigação, cujas capacidades de inovação são reforçadas.
RE.2. As inovações desenvolvidas são capitalizadas, divulgadas e amplamente adotadas pelos produtores, comunidades rurais e PME.
A componente 1 tem por objetivo desenvolver e/ou apoiar inovações relacionadas com as transições agroecológicas (produtos, tecnologias, modelos e/ou serviços) através de parcerias multiatores que envolvam um vasto leque de intervenientes: organizações de agricultores, comunidades locais, ONG, setores público e privado e instituições de investigação, com vista a reforçar as capacidades de inovação destes atores.
Deverá também permitir a capitalização de inovações desenvolvidas e ajudar a difundi-las junto de uma massa crítica de agricultores e PME, a fim de aumentar a sua adoção. Permitirá ainda disponibilizar elementos e abordagens relevantes para incentivar a expansão das inovações que tenham sido co-concebidas, testadas e comprovadas. A divulgação junto dos produtores e das PME poderá ser feita através de centros de formação, ONG, sistemas de extensão e assistência técnica nacionais e privados, plataformas digitais ou qualquer outro parceiro relevante.
Os processos de inovação técnica e organizacional desenvolvidos no âmbito dos projetos no terreno deverão conduzir a melhorias concretas para os agricultores e as suas comunidades. Terão como objetivo introduzir práticas agroecológicas capazes de aumentar a produtividade, reforçando simultaneamente a resiliência face às mudanças climáticas. Estas inovações deverão também contribuir para a preservação e recuperação dos ecossistemas, promovendo abordagens sustentáveis, como a melhoria dos solos, a gestão racional dos recursos naturais e a integração da biodiversidade nos sistemas de produção.
Do ponto de vista organizacional, as inovações devem permitir estruturar e reforçar as capacidades das organizações de agricultores, das PME e das comunidades locais, para que elas possam participar plenamente em parcerias colaborativas. Neste sentido, incluirá a partilha de conhecimentos e o desenvolvimento de soluções adaptadas às realidades locais.
Além disso, estes processos terão de garantir que as soluções propostas sejam adotadas de forma ampla e duradoura. Para o efeito, será necessário divulgar as inovações através de ferramentas modernas (vídeos de formação, plataformas digitais de intercâmbio, etc.) e criar modelos replicáveis e moduláveis. Por último, fornecerão provas tangíveis (concretas, mensuráveis, comprovadas) que servirão de base a ações de advocacia a nível local, nacional e mesmo regional para reforçar as políticas públicas e a regulamentação favoráveis a uma transição agroecológica ambiciosa e sustentável.
Esta abordagem permitirá integrar os resultados económicos, sociais e ambientais, alinhando os interesses dos produtores, das comunidades e dos ecossistemas.
De entre as atividades que os consórcios poderão propor nos seus projetos incluem (lista não exaustiva):
Atividades de formação e reforço de capacidades para adaptar e disseminar amplamente as inovações
· A(os) OP, sociedade civil e atores do setor privado na agroecologia:
A atividade consistirá em elaborar programas de formação operacional para aumentar as capacidades das organizações de agricultores, da sociedade civil e dos atores do setor privado com o fito de ampliar as inovações preconizadas, testadas e comprovadas. Trata-se também de reforçar a aprendizagem por meio da criação de sistemas que promovam a aquisição de conhecimento através da prática. Com o objetivo de promover a implementação de processos de identificação e disseminação de tecnologias inovadoras em pequena e grande escala, a atividade também consistirá no desenvolvimento de manuais e programas de formação, planos de negócios, fortalecimento de sistemas de formação, aquisição de materiais e equipamentos pedagógicos, e desenvolvimento de parcerias e alianças estratégicas. Deve facilitar ainda a promoção da apropriação do conhecimento e aumentar o número de pessoas formadas.
· Aos produtores:
O objetivo é aumentar a capacidade de inovar e de adotar as inovações agroecológicas co-desenvolvidas por agricultores, agropastores, PME e estruturas de investigação e extensão. O número de beneficiários a formar dependerá da fase de cada projeto (ver secção “Dimensionamento de projetos e montante da subvenção concedida”). Para atingir o maior número possível de beneficiários, os promotores de projetos devem propor métodos inovadores de assistência técnica, aconselhamento e formação em agroecologia. Podem optar pela formação em cascata ou por métodos que impliquem trocas de experiências entre os agricultores ou entre os extensionistas, e entre Campo-Escola agrícola. Deve ser dada especial atenção à formação das mulheres e dos jovens, representando pelo menos 35% dos beneficiários. As ferramentas digitais desenvolvidas no âmbito do projeto serão utilizadas para complementar as abordagens existentes.


Ensaios de investigação-ação para melhorar as práticas agrícolas, as condições de adoção de novas práticas, os sistemas de organização socioeconómicas e a gestão dos recursos naturais com base em processos ecológicos, e para melhorar as práticas pós-colheita com base em métodos biológicos.
Com ligação direta com os temas mencionados na secção “Abrangência temática”, terá como propósito a realização de experiências participativas para garantir a robustez das inovações e adaptá-las às necessidades e constrangimentos das partes interessadas, para validar o seu potencial de adoção em grande escala em função das caraterísticas da inovação, da sua rentabilidade e da sua resposta às necessidades reais das partes interessadas. Em função da fase dos projetos (ver secção “Dimensionamento dos projetos e montante da subvenção concedida”), trata-se de: i) conceber sistemas de experimentação e realizar os primeiros testes com as partes interessadas a nível local ou regional (projeto de nível 1); ou ii) alargar o âmbito da experimentação a outros territórios a nível nacional e/ou transfronteiriço (projeto de nível 2) ou que cobre mais do que um país (projetos de nível 3).
Assim, a implementação desta atividade implicará a co-conceção de inovações e/ou o reforço dos processos de inovação nas suas dimensões tecnológicas, mas também económicas e sociais, através de mecanismos de experimentação e de partilha de conhecimento, ou a implementação de novos sistemas de organização da produção, comercialização, etc. Os aspetos económicos e sociais podem também ser objeto de “experimentação”: por exemplo, teste-piloto de uma organização para a produção e comercialização de sementes locais, experimentação de incentivos à plantação ou regeneração de árvores, novo sistema de comercialização de produtos AE, etc. Serão identificadas as necessidades dos produtores em termos de melhoria das práticas agro-silvo-pastoris e haliêuticas baseadas na agroecologia, de gestão sustentável dos recursos naturais, de desenvolvimento de fatores de produção biológicos, de assistência técnica e extensão agrícola, de sistemas de armazenamento/conservação dos produtos pós-colheita, etc., bem como as inovações correspondentes a essas necessidades. As áreas cobertas pelas experiências e pelas tecnologias inovadoras utilizadas e adotadas serão avaliadas e expressas em proporção das áreas cultivadas pelos produtores ou explorações agrícolas que beneficiam do projeto, etc.
Em todo o caso, as OP e outras partes interessadas relevantes em relação à temática em causa terão de ser envolvidas na conceção e implementação de experiências e sistemas, a fim de assegurar a co-criação de soluções, garantindo assim que as práticas e processos desenvolvidos sejam devidamente apropriados. Será igualmente efetuada uma avaliação dos custos de conceção, implementação e utilização sustentável das inovações, a fim de inferir o potencial de adoção e os riscos socioeconómicos de abandono.
Atividades de capitalização/divulgação dos resultados dos projetos de terreno
Cada projeto de terreno, com o apoio da Unidade Regional de Coordenação (UCR), do Projeto deverá capitalizar internamente as realizações do seu projeto. Será baseado nas fichas propostas pela ARAA, que definirão as diretrizes para a capitalização. Estas fichas poderão ser melhoradas/adaptadas caso a caso, de modo a ter em conta as especificidades de cada projeto. Com efeito, desde o início dos projetos, serão colocadas à sua disposição fichas técnicas para a realização de estudos de base, a recolha regular de dados ao longo da vida de cada projeto e para enriquecer e facilitar a capitalização interna e a capitalização externa final.
Para além de um estudo final de capitalização externo, a realizar no final do projeto por um gabinete de consultoria selecionado pela ARAA e paga com fundos do projeto, cada promotor de projeto de terreno deverá realizar um estudo de capitalização interno para aproveitar os conhecimentos e saber-fazer resultantes da experiência do projeto. Esta capitalização interna pode ser apoiada pela coordenação regional e/ou por especialistas externos.
No final desta capitalização externa final dos projetos, deverão ser elaborados documentos (guias, fichas técnicas transversais e temáticas, etc.) e outros suportes (vídeos, módulos de formação em linha, guias práticos de expansão, etc.), bem como a organização de quadros de consulta e de diálogo para uma ampla difusão e apropriação dos ganhos. Todos os indicadores das fichas, tanto das fichas de capitalização como das de recolha de dados, devem estar ligados aos da ECOWAP. Os produtos serão específicos para cada projeto e tema, mas também contextualizados de modo a melhor se adaptarem à inovação a ser disseminada, ao público-alvo e às caraterísticas específicas das zonas agroecológicas. A ficha de recolha regular de dados deverá permitir estabelecer as ligações pertinentes entre os projetos e entre estes e os indicadores da ECOWAP.
Entretanto, os promotores de projetos deverão obrigatoriamente prever nos seus PTBA (e, em particular, nos seus orçamentos):
Atividades de partilha e troca de experiências entre projetos
As trocas de experiências serão organizadas para todos os projetos da Componente 1, mas também com outros projetos particularmente inovadores em termos de práticas agroecológicas e/ou métodos de intervenção. Quando a Unidade Regional de Coordenação (URC) tiver uma visão geral da repartição geográfica dos projetos de terreno, poderá organizar estas trocas (reuniões, viagens de estudo, webinars, etc.) numa base agroclimática e/ou temática e/ou metodológica. Cada promotor de projeto deverá, portanto, prever no seu orçamento pelo menos três (3) viagens regionais de 6 noites (passagem aérea e ajudas de custo) para 2 pessoas a fim de participarem nos encontros organizados pela URC.
Atividades de seguimento-avaliação
Cada promotor de projeto deverá prever a realização de um inquérito monográfico numa amostragem dos seus beneficiários diretos (mínimo de 15% dos beneficiários). Este inquérito será realizado três (3) vezes: no início, a meio percurso e no final de cada projeto. Uma grelha de inquérito será colocada à disposição dos promotores de projetos pela ARAA. Cada promotor de projeto poderá preencher esta grelha de acordo com as suas próprias necessidades de informação. Todas as grelhas devem ser introduzidas numa base de dados que será enviada à ARAA para análise. O seguimento-avaliação levado a cabo por cada projeto deve centrar-se no desempenho e nos efeitos das inovações testadas e implementadas. A equipa regional e os especialistas a curto prazo poderão ser mobilizados a nível da ARAA para apoiar cada projeto, neste processo.
3.4 [bookmark: _Toc195268053]Comunicação e visibilidade
No início do projeto, deve ser elaborado um plano de comunicação. Este plano deve ter em conta os aspetos internos e externos, a fim de fornecer as melhores informações sobre o projeto. Trata-se de criar, recolher, distribuir, salvaguardar, recuperar e, finalmente, arquivar as informações para facilitar a capitalização das realizações e das lições aprendidas e para valorizar o projeto. O plano de comunicação também deve mostrar como irá monitorizar e controlar as comunicações ao longo do ciclo de vida do projeto, no sentido de garantir que as necessidades de informação das partes interessadas do projeto sejam satisfeitas.
Este plano de comunicação do projeto descreve a forma como as informações essenciais sobre o projeto serão comunicadas, por quem e com que frequência.
Terá a seguinte estrutura: 


1. Análise da situação
Contexto local: Trata-se de identificar as questões específicas relacionadas com o projeto (por exemplo, a degradação dos solos, mudanças climáticas, segurança alimentar, etc.). Será igualmente necessário descrever e analisar as práticas atuais dos atores locais (agricultores, comunidades, decisores).
Público-alvo: Trata-se de classificar as partes interessadas: (i) primárias: agricultores, cooperativas, comunidades rurais, etc.; (ii) secundárias: ONG, autoridades locais, doadores, meios de comunicação social, etc.; e (iii) influenciadores: chefes tradicionais, líderes religiosos, educadores, etc.
Forças e fraquezas: Trata-se de identificar as oportunidades e os desafios relacionados com a comunicação (por exemplo, baixa taxa de alfabetização, acesso limitado ao digital, línguas locais, etc.).
1. Objetivos da comunicação
Definir objetivos SMART (Específicos, Mensuráveis, Realizáveis, Realistas e Temporal), por exemplo:
· Informar sobre os benefícios das práticas agroecológicas (por ex: compostagem, culturas resilientes);
· Mobilizar os atores locais para adotarem estas práticas;
· Valorizar os sucessos do projeto para atrair parceiros e financiadores.
1. Estratégias e mensagens-chaves
Estratégias: para definir uma estratégia, será recomendada de:
· Utilizar uma abordagem participativa para envolver as comunidades na conceção das mensagens.
· Apostar nos meios culturais apropriados: récitas, canções, rádios comunitárias.
· Organizar demonstrações práticas no terreno (um elemento a ser considerado e especificado na abordagem de co-conceção para campo-escola de agricultores ou campo-escola agropastoris).
Mensagens chaves: será necessário desenvolver mensagens-chave. Estas poderão basear-se em testemunhos locais para ilustrar os benefícios (sucesso de um agricultor).
1. Meios e ferramentas de comunicação
Canais tradicionais: rádios locais (emissões nas línguas locais), teatros comunitários ou cinemas móveis, fóruns de discussão nas aldeias, etc.
Suportes visuais: cartazes, folhetos e faixas (utilizar imagens atrativas e pouco texto), vídeos educativos no local, etc.
Meios de comunicação digitais (se pertinente): WhatsApp para partilhar mensagens curtas e vídeos, páginas do Facebook para sensibilizar os jovens, plataformas digitais, etc.
1. Plano de ação detalhado
Elaborar um calendário de atividades que especifique: as ações exclusivas (campanha de rádio, impressão e distribuição de documentos, etc.), os responsáveis por cada ação (chefe de projeto, voluntários, membros do projeto, etc.), os indicadores de seguimento (número de programas difundidos, número de documentos produzidos e distribuídos, etc.).
Definir um orçamento: para cada ação, é necessário definir o orçamento para a sua execução.
1. Avaliação e ajustamento
Indicadores de impacto: Trata-se, por exemplo, de avaliar: 
· O nível de compreensão das práticas agroecológicas entre os beneficiários.
· O nível de adoção de novas técnicas agrícolas.
· O aumento das parcerias ou dos financiamentos.
Ferramentas de avaliação: Trata-se, por exemplo:
· Inquéritos de satisfação dos beneficiários.
· Análise do feedback de fóruns ou emissões.
· Acompanhamento dos resultados no terreno (observações e medições diretas).
O plano de comunicação será atualizado ao longo do projeto e ocasionalmente corrigido se for necessário adaptar as mensagens.
Além disso, cada promotor de projeto deve garantir que as informações divulgadas à imprensa, os materiais publicitários, os avisos oficiais, os relatórios e as publicações pelos quais é responsável mencionem o facto de o projeto ter sido realizado com a participação financeira da União Europeia, da Agência Francesa de Desenvolvimento e da CEDEAO, e exibam os respetivos emblemas de forma adequada.
3.5 [bookmark: _Durée_des_projets][bookmark: _Toc195268054]Duração dos projetos
A fim de garantir um período de execução suficientemente longo para que as ações produzam efeitos mensuráveis significativos e possam ser tidas em conta nos processos de capitalização e de consulta, o período de execução proposto para os projetos é de no mínimo de vinte e quatro (24) meses e de trinta e seis (36) meses, no máximo.
3.6 [bookmark: _Dimensionnement_des_projets][bookmark: _Toc195268055]Dimensionamento dos projetos e montante da subvenção concedida
Os montantes atribuídos aos promotores de projetos podem variar em função do grau de maturidade da inovação e da abrangência do que propõem em termos de atividades de divulgação/expansão e capitalização. Propõe-se a seguinte repartição:
	Nível do projeto
	Descrição
	Abrangência da divulgação da expansão
	Envelope financeiro proposto

	Nível 1
	Projeto-piloto, inovação em curso de desenvolvimento
	Experimentação e divulgação junto de um número limitado de produtores 
Intervenção num único país
	Até 300 000 €

	Nível 2
	Inovações já testadas ou a adaptar aos contextos e a uma diversidade de territórios e de desenvolvimento em condições reais
	Ampla experimentação e divulgação, atividades de capitalização
Intervenção em 1 (ou 2 países no caso de intervenções transfronteiriças
	até 500 000 €

	Nível 3
	Experimentação ambiciosa e/ou inovação já testada e adotada a nível de um território ou de um país
	Experimentação ambiciosa e/ou ampla divulgação, atividades de capitalização desenvolvidas
Intervenções em pelo menos 2 países
	até 1 500 000 €


3.7 [bookmark: _Conditions_géographiques_et][bookmark: _Couverture_géographique_et][bookmark: _Toc195268056]Cobertura geográfica e chave de distribuição
Os países elegíveis no âmbito do concurso para apresentação de propostas de projetos para realizar as ações dos projetos propostos dependem dos níveis de projetos 1, 2 ou 3 (ver secção “Dimensionamento dos projetos e montante da subvenção concedida”).
Para projetos de nível 1, os países elegíveis são o Benim, Cabo Verde, Côte d’Ivoire, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, Nigéria, Senegal, Serra Leoa e Togo. Cada projeto da fase 1 só pode envolver um destes países.
Para projetos de nível 2, os países elegíveis são o Benim, Cabo Verde, Côte d’Ivoire, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, Nigéria, Senegal, Serra Leoa e Togo. As atividades do projeto podem, no entanto:
· Envolver apenas um (1) destes países, ou 
· envolver dois (2) destes países no caso de uma ação transfronteiriça, ou 
· Envolver um (1) destes países mais um (1) de entre o Burkina Faso, o Mali e o Níger, desde que a sede do promotor do projeto e responsável principal esteja localizada num dos Estados membros da CEDEAO e que o projeto seja transfronteiriço
Para projetos de nível 3, os países elegíveis são o Benim, Cabo Verde, Costa do Marfim, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, Nigéria, Senegal, Serra Leoa e Togo. As atividades do projeto podem, no entanto:
· Envolver apenas dois ou três destes países, ou 
· Envolver um (1) ou dois (2) destes países mais um (1) de entre o Burkina Faso, Mali e Níger, desde que a sede promotor do projeto e responsável principal esteja localizada num dos Estados membros da CEDEAO, ou 
· Envolver um (1) destes países mais dois (2) países de entre o Burkina Faso, o Mali e o Níger, desde que a sede do promotor do projeto e responsável principal esteja situada num dos Estados membros da CEDEAO.
Para intervenções em países não pertencentes à CEDEAO, o parceiro deve ser obrigatoriamente uma organização da sociedade civil ou do sector privado.
No âmbito do projeto DéSIRA+ AO, está previsto um total de 20 projetos. A chave de repartição provisória entre os níveis de projetos é a seguinte:
· Projetos de nível 1: 10 projetos;
· Projetos de nível 2: 6 projetos;
· Projetos de nível 3: 4 projetos.
Os projetos serão avaliados e classificados por país. Será selecionado o melhor projeto por país. Para os outros projetos, a seleção será feita com base nas pontuações obtidas.
Uma lista de espera será elaborada por ordem de classificação, independentemente do nível do projeto. Se, após o financiamento dos 20 projetos, restar um montante significativo do orçamento global, este montante será utilizado para financiar os melhores projetos da lista de espera, no limite das disponibilidades orçamentais. 
3.8 [bookmark: _Public_cible][bookmark: _Toc195268057]Público-alvo
No âmbito da implementação dos projetos de terreno, serão estabelecidas parcerias entre diferentes partes interessadas, incluindo vários atores, de entre os quais:
Os beneficiários finais: as populações do espaço da CEDEAO, nomeadamente as famílias pobres vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional e aos efeitos nefastos das mudanças climáticas, bem como os operadores (centros de investigação, centros de formação, serviços de extensão e assistência técnica, ONG, organizações de agricultores, etc.) que apoiam, no terreno, estas comunidades e suas explorações agrícolas familiares. 
Grupos-alvo dos projetos de terreno são os seguintes:
· Grupos de produtores/ras que trabalham há vários anos nos sectores agro-silvo-pastoril e haliêutico a nível regional, nacional e local. Serão os principais vetores de disseminação das boas práticas agroecológicas e servirão de ponte com os beneficiários finais do projeto, que são principalmente as famílias pobres e vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional e menos resilientes face às mudanças climáticas.

· Autoridades locais/territoriais. Trata-se, particularmente, dos responsáveis das comunidades rurais e das suas estruturas intercomunitárias, com especial incidência nos diferentes planos de desenvolvimento comunitários, planos comunitários e intercomunitários de gestão e prevenção dos riscos de catástrofes climáticos (inundações, secas, etc.).
3.9 [bookmark: _Actions_attendues][bookmark: _Nature_des_soumissionnaires][bookmark: _Toc195268058]Natureza dos concorrentes elegíveis e dos responsáveis principais/líder
A fim de assegurar a coordenação das ações entre os vários intervenientes associados em cada projeto, a elaboração de relatórios técnicos e financeiros, bem como o seguimento e a avaliação das atividades, dos seus efeitos e impactos, os concorrentes elegíveis são consórcios constituídos por, pelo menos, três (3) operadores de desenvolvimento com capacidade para gerir projetos de grande escala e multi-atores.
O líder ou responsável principal de cada consórcio será: 
· uma organização profissional agrícola (OPA);
· uma organização de investigação e/ou de formação;
· uma organização não governamental (ONG) local ou internacional (as organizações internacionais devem obrigatoriamente apresentar-se em consórcio com uma organização local e mobilizar recursos locais); 
· um ator do sector privado.
Estes operadores devem ter a capacidade de gerir um conjunto de projetos, desde a sua conceção até à sua execução a longo prazo. O líder/responsável principal da parceria deve ter experiência de gestão da parceria com os outros tipos de atores mobilizados, cuja participação é indispensável para o êxito do projeto, particularmente em termos de coordenação, de gestão administrativa e financeira, de seguimento-avaliação e de elaboração de relatórios. 
As organizações de produtores (OPA) são elegíveis para atuar como líder/responsável principal, se tiverem uma experiência significativa de gestão de projetos. Se as OPA estiverem interessadas em envolver-se num processo de transição agroecológica, mas não tiverem experiência suficiente de gestão de projetos, é preferível que se tornem membros parceiros do consórcio cuja proposta será liderada por um outro operador de desenvolvimento.
As ONG que atuarão como líder/responsável principal no âmbito do presente concurso para apresentação de propostas de projetos podem ser nacionais ou internacionais. Estas organizações devem ter os acordos necessários para trabalhar no país onde o projeto será materializado. Podem igualmente constituir um binómio entre uma ONG nacional e uma ONG internacional. Neste caso, o documento do projeto deve especificar claramente a divisão de tarefas e a estrutura responsável do ponto de vista técnico e financeiro. A experiência dos operadores será um fator importante para a admissibilidade das propostas. 
Para serem elegíveis, as empresas privadas devem:
· Estar envolvidas ou a se envolver numa contratualização com produtores com vista a transformar e/ou comercializar os produtos derivados das práticas agroecológicas que estes últimos aplicam ou irão aplicar;
· Estar envolvidas num processo de desenvolvimento de bio-insumos, ou de fornecimento de serviços, fornecimentos de serviços agrícolas ou equipamento.
3.10 [bookmark: _Consortia_d’acteurs_éligibles][bookmark: _Constitution_des_consortia][bookmark: _Toc195268059]Constituição de consórcios
Os projetos de terreno devem basear-se numa parceria que inclua pelo menos três (3) tipos diferentes de atores, divididos em dois grupos: atores cuja presença é obrigatória no consórcio e outros tipos de atores possíveis: 
Atores obrigatórios: 
· Um concorrente líder/responsável principal, de entre os quatro tipos de atores enumerados na secção Natureza dos concorrentes elegíveis e líder/responsável principal, com experiência reconhecida em matéria de acompanhamento e assistência técnica dos produtores, animação rural em diferentes níveis (agrupamento de base, união, autarquia local); 

· Uma organização profissional agrícola formalmente constituída: um grupo de produtores, preferencialmente organizado sob a forma de agrupamento, cooperativa, associação, união ou federação de agrupamentos ou cooperativas, etc., empenhado na transição agroecológica e reconhecido pelos serviços técnicos e normas regulamentares em vigor no país.
Outros atores possíveis:
· Autarquia local ou territorial;
· Instituições ou empresa pública
O ou um dos seus parceiros de consórcio deve ser impreterivelmente uma estrutura regida pelo direito de um dos Estados membros da CEDEAO. 
As APO são o principal meio de reforçar a participação dos agricultores nos sectores agrícolas e agroalimentares, captando um maior valor acrescentado da sua produção e permitindo uma redistribuição mais justa da riqueza criada. Permitem ainda melhorar o acesso dos agricultores a diversos serviços e assegurar a sua representação do meio rural na elaboração e negociação de políticas públicas mais favoráveis à transição agroecológica, entre outros, a nível local, nacional e internacional. No que diz respeito a estes elementos, um consórcio de atores só será elegível se uma OPA formalmente constituída fizer parte do mesmo, como líder ou membro do consórcio.
Um determinado concorrente só pode ser Líder/responsável principal para uma só proposta de projeto. Contudo, pode aparecer como parceiro numa (ou mais) outra(s) proposta(s).
3.11 [bookmark: _Toc195268060]Funcionamento de consórcios de atores 
Cada projeto será proposto por um consórcio de atores cujas atividades estarão sob a coordenação e responsabilidade do operador de desenvolvimento (ou seja, o líder do consórcio) em relação à CEDEAO. Estes atores trabalharão coletivamente durante a fase de formulação para garantir que a proposta esteja bem alinhada com as necessidades e capacidades de cada ator na fase de implementação. O operador de desenvolvimento, concorrente do projeto deve ser capaz de garantir a sustentabilidade da parceria entre estes atores desde a fase de conceção até ao final da realização das atividades do projeto.
O conceito de consórcio de membros atores de um projeto exigirá uma explicação na nota completa do projeto, as disposições e os mecanismos que visam assegurar i) a participação efetiva de cada membro na formulação da proposta de projeto, ii) uma governança equilibrada do projeto (coordenação e tomada de decisões), iii) uma distribuição concertada dos fundos da subvenção e iv) uma propriedade partilhada das referências e dos produtos de capitalização resultantes do projeto.
3.12 [bookmark: _Toc195268061]Associados e contratantes
Estas entidades não são requerentes nem parceiros. Não são obrigadas a assinar a declaração de parceria.
Associados: outras organizações ou indivíduos podem estar associados ao projeto. Os associados participam efetivamente na ação, mas não têm o direito de beneficiar da subvenção, com exceção de subsídios diários e das despesas de viagem. Estes associados não cumprem os critérios de elegibilidade. Os associados devem ser indicados no Anexo B: Formulário de nota completa.
Contratantes ou prestadores: contratantes ou prestadores de serviços: os beneficiários e as suas entidades afiliadas podem adjudicar contratos a diferentes contratantes externos. Os associados ou/as entidades afiliadas não podem ser simultaneamente beneficiários/afiliados e contratantes do projeto. Os contratantes ou prestadores devem ser selecionados em conformidade com as regras de adjudicação aplicáveis ao projeto DéSIRA+AO.
3.13 [bookmark: _Mode_opératoire_et][bookmark: _Toc195268062]Disposições operacionais e modalidade de financiamento
O financiamento máximo da subvenção da CEDEAO é de 80% do orçamento total de cada projeto financiado. O operador concorrente e/ou os seus parceiros devem assegurar um cofinanciamento mínimo de 20% do orçamento total dos projetos.
O cofinanciamento exigido destina-se a aumentar o impacto dos projetos de terreno, responsabilizar os operadores na execução dos projetos e a incentivar a interação entre os diferentes tipos de atores na mobilização dos fundos. Este cofinanciamento de, pelo menos, 20% do orçamento total do projeto pode ser feito integralmente em numerário ou parcialmente em género e em numerário. Neste último caso, o mínimo exigido em numerário é de 5%.
O orçamento do projeto apresentado na nota completa incluirá a subvenção da CEDEAO e o cofinanciamento do consórcio.
O orçamento total do projeto incluirá todos os impostos
Algumas despesas que não são elegíveis no âmbito do orçamento da subvenção serão elegíveis no âmbito das despesas de cofinanciamento suportadas pelo promotor do projeto e pelos seus parceiros, tais como impostos e taxas de todos os tipos.
As notas completas de projetos devem indicar o cofinanciamento, que pode assumir várias formas e devem ser quantificados com precisão:  
· O cofinanciamento de outros parceiros financeiros (doadores, organismos públicos, tais como municípios ou regiões, fundos de desenvolvimento local, …...) para financiar atividades específicas e infraestruturas e/ou aumentar o âmbito do projeto;
· Financiamentos adicionais provenientes de projetos de apoio ao desenvolvimento local financiados pela AFD ou UE, que podem ser mobilizados pelos municípios locais em certos países;
· Disponibilização de pessoal no terreno de forma permanente ou temporária. As modalidades de disponibilização do pessoal devem ser definidas no documento de projeto e serão objeto de um acordo entre o operador de desenvolvimento e a estrutura que disponibiliza o pessoal;
· Contribuições em género dos agrupamentos de agricultores e das OPA (fornecimento de trabalho e de materiais para ações coletivas, reconhecimento do valor dos vulgarizadores /conselheiros ou agentes técnicos das APO solicitados no âmbito do projeto, disponibilização de instalações);
· Outros custos não elegíveis para a subvenção, mas necessários e previstos no orçamento de cofinanciamento do promotor do projeto e/ou dos seus parceiros de projeto, tais como impostos e taxas de qualquer tipo.
A contribuição da CEDEAO cobrirá apenas os custos elegíveis. 
Os custos elegíveis são os efetivamente incorridos pelo(s) beneficiário(s) e pela(s) entidade(s) afiliada(s). Podem assumir as seguintes formas:
· Custos unitários: cobrem a totalidade ou parte de categorias de custos elegíveis específicas que sejam claramente determinadas com antecedência por referência a um montante por unidade;
· Montantes forfetários: cobrem a totalidade ou parte de categorias específicas de custos elegíveis que são claramente determinados com antecedência;
· Financiamentos a taxas forfetárias: abrangem categorias específicas de custos elegíveis, claramente determinadas pela aplicação de uma percentagem previamente fixada.
Os montantes ou taxas devem ser estimados com base em informações objetivas, tais como dados estatísticos ou quaisquer outros meios objetivos. Pode igualmente ser feita referência a dados históricos certificados ou verificáveis. Os métodos utilizados para determinar os montantes ou taxas dos custos unitários, montantes forfetários ou taxas forfetárias devem ser verificáveis. Os custos estimados devem ser lógicos, tendo em conta os custos já incorridos pelo(s) beneficiário(s) e pelos seus parceiros; devem estar em conformidade com as suas práticas contabilísticas; não devem gerar lucros e não devem estar já cobertos por outras fontes de financiamento (sem duplo financiamento, etc.).
São considerados como custos não elegíveis para subvenção os seguintes: 
· Custos relacionados com a preparação e apresentação de propostas;
· Despesas não diretamente relacionadas com o projeto;
· Prestações realizadas no âmbito de uma intervenção na qualidade de operadores em outros projetos financiados pela ARAA ou pela CEDEAO, no decurso da preparação ou da execução;
· Despesas cujo financiamento foi inicialmente concedido por outro doador;
· Dívidas e encargos da dívida
· Provisões para potenciais perdas ou eventuais dívidas futuras;
· Juros de credores;
· Perdas cambiais; 
· Empréstimos a terceiros;
· Impostos, taxas e direitos de qualquer tipo
· Qualquer despesa incorrida antes da data de assinatura do contrato de subvenção entre a CEDEAO e o promotor do projeto.
As despesas administrativas ligadas à execução das atividades dos projetos subvencionados não poderão exceder 6% do montante da subvenção concedida. 
O financiamento das operações dos projetos selecionados será realizado em três parcelas, da seguinte forma: 
· 30% com assinatura do acordo de subvenção;
· 60% mediante a apresentação de um relatório de execução técnica e financeira que certifique, nomeadamente, que pelo menos 70% da primeira parcela foi executada; do ou (s) relatório(s) de auditoria externa anual(is), que deve(m) ser apresentado(s) na data do pedido de pagamento da segunda parcela, encomendado(s) e validado(s) pela ARAA.; e
· 10% mediante a apresentação de um relatório de execução técnica e financeira que comprove 100% de execução da primeira tranche e 70% de execução da segunda tranche; do(s) relatório(s) de auditoria externa anual(ais), que deve(m) ser apresentado(s) na data do pedido de pagamento da terceira tranche, encomendado(s) e validado(s) pela ARAA.
Uma auditoria final, encomendada pela ARAA, terá lugar após a data de conclusão técnica de cada projeto (ou seja, a data-limite de utilização dos fundos que será fixado no acordo de subvenção).
A ARAA terá o direito de solicitar o reembolso ao promotor do projeto beneficiário, em conformidade com o relatório final de auditoria:
· Qualquer montante cuja utilização não seja devidamente justificada, ou seja, insuficientemente justificada no âmbito das despesas elegíveis, bem como 
· Qualquer montante que se encontre a crédito da conta do projeto na data final para a utilização dos fundos, que será fixada no Acordo de subvenção.
O promotor do projeto é obrigado a reembolsar estes montantes à ARAA no prazo de vinte (20) dias de calendário a contar da notificação da ARAA.
3.14 [bookmark: _Toc195268063]Seleção dos projetos
Na primeira fase, serão pré-selecionadas as notas sucintas com uma pontuação de avaliação de pelo menos 70/100. Será aplicada a chave de distribuição por Nível de projetos (ver secção Cobertura geográfica e chave de distribuição). A distribuição geográfica também será considerada a fim de assegurar uma equidade relativa na distribuição da subvenção para projetos de terreno entre os diferentes países do espaço CEDEAO.
Serão selecionadas as notas sucintas com uma pontuação de, pelo menos, 70/100, com o objetivo de abranger todos os países da CEDEAO até ao final do processo de seleção.
Durante a segunda fase, as notas completas formuladas pelos operadores cujas notas sucintas foram selecionadas serão, por sua vez, avaliadas após a confirmação da sua elegibilidade. As notas completas com uma pontuação de avaliação de pelo menos 70/100 serão pré-selecionadas e ordenadas por nível de projeto. A chave de distribuição definida na secção Cobertura geográfica e chave de distribuição será então aplicada com o objetivo de que, no final do processo de seleção, todos os países da CEDEAO estejam cobertos.
É fundamental que as propostas de projetos selecionadas reflitam uma diversidade de zonas agroecológicas e não se concentrem exclusivamente numa única região. O comité de seleção deverá, portanto, assegurar esta repartição equilibrada. No entanto, a fim de favorecer os intercâmbios e a partilha de experiências, poderá ser dada especial atenção à criação de redes de operadores que intervêm na mesma zona agroecológica.
O comité de seleção deve decidir em caso de empate entre propostas. O comité de seleção deve igualmente decidir nos dois casos seguintes: 1) ausência de propostas de um país e 2) nenhuma proposta de nível ou de um determinado tema de projeto obteve 70 pontos em 100.
No caso de o melhor projeto de um determinado país não obter a pontuação mínima exigida de 70 pontos em 100, o Comité de Seleção reserva-se o direito de selecionar um projeto com uma pontuação inferior a 70 e suscetível de ser melhorado.
 Em caso de empate entre duas ou mais propostas de projetos, uma análise das pontuações dos critérios e dos seus subcritérios será um meio de arbitragem possível.
3.15 [bookmark: _Modalités_d’évaluation][bookmark: _Toc195268064]Modalidades de avaliação
A pontuação das notas sucintas do projeto será classificada numa escala de 100 pontos, de acordo com a grelha de pontuação apresentada mais adiante no quadro 2 da Secção 5 - Critérios e grelhas de pontuação das propostas
A pontuação das notas completas será classificada numa escala de 100 pontos, de acordo com a grelha de pontuação apresentada mais adiante no quadro 3 da Secção 5 - Critérios e grelhas de pontuação das propostas. Os resultados da avaliação das notas sucintas deixarão então de ser tidos em conta.
3.16 [bookmark: _Toc195268065]Síntese das cláusulas de não admissibilidade das propostas
Uma proposta de projeto não será aceite se se verificar uma das seguintes condições:
· inclusão no orçamento de despesas não elegíveis; 
· O montante da subvenção solicitada não respeita os intervalos mínimo e máximo indicados na secção correspondente; 
· A duração proposta do projeto é inferior à duração mínima indicada ou superior à duração máxima indicada na secção correspondente;
· O projeto baseia-se numa temática diferente dos indicados na secção correspondente e/ou não combinam ações que se enquadrem em pelo menos dois das sete temáticas apresentadas na Secção 4: Abrangência temática;
· O promotor do projeto não é um operador de desenvolvimento tal como definido na secção correspondente;
· O projeto não se baseia num consórcio constituído por pelo menos três dos tipos de atores elegíveis indicados na secção correspondente;
· O consórcio de atores não inclui uma OPA formalmente constituída;
· Os custos administrativos relacionados com a subvenção solicitada excedem 6% do montante da referida subvenção; 
· A participação do mesmo concorrente como líder de projeto em mais do que uma proposta de projeto;
· Nem o concorrente nem nenhum dos seus parceiros estão sujeitos à legislação de um dos Estados membros da CEDEAO;
· O tipo de atividades a implementar pelo projeto não é considerado elegível, tal como definido na Secção 4: Abrangência temática; e; 
· O projeto não respeita a cobertura geográfica definida nas presentes diretrizes.
3.17 [bookmark: _Audit,_reporting,_suivi-évaluation][bookmark: _Reporting_et_suivi-évaluation][bookmark: _Toc195268066]Relatórios e seguimento-avaliação
Cada projeto deve dispor de um sistema interno de seguimento-avaliação que permita, nomeadamente, acompanhar os progressos na execução das ações previstas e a evolução dos indicadores, distinguindo os indicadores baseados nos meios e nas técnicas (por ex: áreas abrangidas pelas atividades, taxa de recuperação ou de sobrevivência das árvores plantadas ou resultantes de regeneração assistida, evolução da utilização de agroquímicos, eficácia dos métodos de experimentação e de divulgação, etc.) e indicadores baseados em efeitos e impactos (por ex: taxa de aumento dos rendimentos, impacto no rendimento das famílias e no estado nutricional, etc.). Os indicadores genéricos concebidos para alimentar a descrição dos objetivos gerais e específicos do projeto DéSIRA+ AO, e apresentados abaixo no Anexo D: Quadro lógico do projeto, devem ser obrigatoriamente incluídos em cada mecanismo do projeto.
Alguns dos indicadores genéricos devem ser obrigatoriamente incluídos nos quadros lógicos dos promotores de projetos (ver Anexo D: Quadro lógico do projeto), a fim de contribuir para a descrição dos objetivos gerais e específicos do projeto DéSIRA+AO. Estes serão considerados no âmbito de cada sistema de seguimento-avaliação do projeto.
Com efeito, o calendário de apresentação de relatórios aplicáveis aos projetos de terreno é o seguinte:
	Tipo de relatório
	Períodos cobertos
	Formato do relatório
	Data limite de entrega

	Mensal
	1 a 28, 30 ou 31 de cada mês (M)
	Quadro de controlo mensal simplificado + Contabilidade atualizada
	 5 do mês seguinte (M+1)

	Trimestral
	1 de janeiro a
31 de março
	Quadro de controlo trimestral + Contabilidade atualizada + Transmissão dos scans das faturas e dos comprovativos de despesas dos trimestres 1 e 3
+ PTBA versão provisória para o ano seguinte, a apresentar juntamente com o relatório a 30/09
	7 de abril

	
	1 de julho a
30 de setembro
	
	7 de outubro

	Semestral
	1 de janeiro a
30 de junho
	Relatório narrativo de 10 a 15 páginas no máximo, incluindo o quadro de controlo semestral + Contas atualizadas + transmissão dos scans das faturas e dos comprovativos de despesas do trimestre 2
	10 de julho

	Anual
	1 de janeiro a
31 de dezembro
	Relatório narrativo incluindo o quadro de controlo anual + Mínimo de 20 fotografias das realizações em alta definição do + Contabilidade atualizada + transmissão dos scans das faturas e comprovativos de despesas do 4º trimestre + Versão final do PTBA para o ano seguinte.
	14 de janeiro


Os quadros de controlo e os relatórios devem seguir os modelos que a ARAA, através da Unidade Regional de Coordenação, disponibilizará a cada promotor de projeto selecionado no início das atividades, sob pena de serem sistematicamente rejeitados.
Por último, deverá ser apresentado um relatório final de execução técnica e financeira, abrangendo todas as atividades realizadas e os resultados finais obtidos, devem ser entregues no prazo de um (1) mês após a data de conclusão técnica de cada projeto.   
As ações de capitalização serão planeadas pelos operadores ao longo do projeto.



[bookmark: _Couverture_thématique][bookmark: _Toc195268067]Secção 4. Abrangência temática	

O concurso para apresentação de propostas de projetos abrange as seguintes temáticas:
· Temática 1: Acesso das explorações familiares a fatores de produção agrícola biológicos (biopesticidas, biofertilizantes, bioestimulantes) para a gestão integrada da fertilidade dos solos e das pragas (promoção de unidades de produção, certificação de produtos e desenvolvimento de circuitos de abastecimento, etc.).;
· Temática 2: Agroecologia e trabalho árduo/empregabilidade jovem: mecanização e novas tecnologias de informação para melhorar a produtividade do trabalho nos sistemas agroecológicos e a atratividade dos profissionais do sector agrícola na África Ocidental;
· Temática 3: Sistemas de produção de sementes para promover a agro-biodiversidade (sementes dos agricultores, culturas negligenciadas, etc.);
· Temática 4: Agroecologia e nutrição: as leguminosas e a diversificação dos sistemas de produção com culturas esquecidas/negligenciadas, para promover a absorção do azoto e a saúde dos solos e melhorar a nutrição.;
· Temática 5: Sistemas de formação, investigação-ação e assistência técnica para a difusão dos conhecimentos sobre as práticas agroecológicas: mecanismos de acompanhamento para co conceção das inovações e à digitalização e assistência para favorecer os intercâmbios horizontais de conhecimentos e experiências;
· Temática 6: Agroecologia e acesso aos mercados: desenvolvimento de circuitos curtos (mercados de agricultores em zonas urbanas, etc.) e de mercados institucionais (cantinas escolares, etc.).;
· Temática 7: Criação de animais e agroecologia (contratos de estrume com os pastores; associação agrícola/pecuária; desenvolvimento do agropastoralismo, etc.).
Cada projeto deve abranger pelo menos dois das sete temáticas propostas.
De um modo geral, as atividades que os consórcios podem propor nos seus projetos incluem (Lista não exaustiva): 
· Atividades de formação e de reforço das capacidades para adaptar e divulgar amplamente as inovações
· A(os) OP, sociedade civil e atores do sector privado em agroecologia
A atividade envolverá a conceção de programas de formação operacionais para aumentar a capacidade das organizações de agricultores, da sociedade civil e dos atores do sector privado para ampliar as inovações que foram concebidas, testadas e comprovadas. Trata-se igualmente de reforçar a aprendizagem através da criação de sistemas que favoreçam a aquisição de conhecimentos através da prática. A fim de favorecer a implementação de processos de criação de tecnologias inovadoras em pequena e grande escala, a atividade implicará também o desenvolvimento de manuais e programas de formação, planos de negócios, reforço dos sistemas de formação e aquisição de materiais e equipamentos pedagógicos. Deverá promover a apropriação dos conhecimentos e aumentar o número de pessoas formadas.
· Aos produtores:
Ela visa aumentar a capacidade de inovação e a adoção de inovações agroecológicas codesenvolvidas por agricultores, agropastores, agrocriadores, PME, estruturas de investigação e extensão. O número de beneficiários a formar dependerá da fase de cada projeto (ver secção 7.3). A fim de atingir o maior número possível de beneficiários, os promotores de projetos devem propor métodos inovadores de aconselhamento e formação em agroecologia. Podem optar por uma formação em cascata ou por métodos de intercâmbio de experiências entre agricultores ou extensionistas. Deve ser dada especial atenção à formação de mulheres e jovens, que devem representar pelo menos 35% dos beneficiários. As ferramentas digitais desenvolvidas no âmbito do projeto serão utilizadas para complementar as abordagens existentes
· Ensaios de investigação-ação para melhorar as práticas agrícolas e a gestão dos recursos naturais com base em processos ecológicos e melhorar as práticas pós-colheita com base em métodos biológicos
Em relação às temáticas acima referidas, ou a outras temáticas que venham a ser identificadas posteriormente, em função da evolução do contexto e das necessidades das organizações de produtores e de transformadores, da investigação existente, dos resultados obtidos em projetos e programas anteriores, como o PAE, e dos recursos financeiros disponíveis, serão implementadas experiências participativas com o propósito de garantir a robustez das inovações e as adaptar às necessidades e limitações dos atores,  validando assim o seu potencial de adoção em grande escala em função das caraterísticas da inovação, da sua rentabilidade e da sua resposta às necessidades reais dos atores. Consoante a fase dos projetos (ver secção Dimensionamento dos projetos e montante da subvenção concedida), o objetivo será: i) conceber protocolos experimentais e realizar os primeiros testes com os atores a nível local ou regional (projeto de nível 1); ou ii) alargar o âmbito da experimentação a níveis nacionais ou transfronteiriços (projeto de nível 2) ou multi-países (projetos de nível 3).
Deste modo, a implementação desta atividade implicará a co-conceção de inovações e/ou o reforço de processos de inovação nas suas dimensões tecnológicas, económicas e sociais através de mecanismos experimentais e de partilha de conhecimentos. Serão identificadas as necessidades dos produtores em termos de melhoria das práticas agro-silvo-pastoris e haliêuticas baseadas na agroecologia, na gestão dos recursos naturais, no desenvolvimento de fatores de produção biológicos, na assistência técnica agrícola, nos mecanismos de armazenamento/conservação dos produtos pós-colheita, etc., bem como nas inovações correspondentes a essas necessidades. As áreas cobertas pelas experiências e pelas tecnologias inovadoras utilizadas e adotadas serão avaliadas e expressas em proporção das áreas cultivadas pelos produtores ou explorações agrícolas que beneficiam do projeto, etc.
Em todo caso, as organizações de agricultores e outros atores importantes em relação à temática abordada devem ser envolvidas na identificação das necessidades e na conceção e implementação de experiências e sistemas, a fim de garantir uma co-criação das soluções e que as práticas e processos desenvolvidos sejam devidamente adotados. Será também efetuada uma avaliação dos custos de conceção e utilização das inovações para inferir o potencial de adoção e os riscos socioeconómicos de abandono.
· Atividades de capitalização / divulgação dos ganhos dos projetos de terreno
Cada projeto de terreno, com o apoio da Unidade Regional de Coordenação do Projeto (UCR), deverá capitalizar internamente os ganhos do seu projeto. Esta capitalização basear-se-á nas fichas que serão concedidas pela ARAA e que definem as diretrizes para a capitalização. Estas fichas poderão ser eventualmente melhoradas/adaptadas caso a caso, de modo a ter em conta as especificidades de cada projeto. Além disso, desde o início dos projetos, serão colocadas à sua disposição fichas técnicas para a realização de estudos de base, recolha regular de dados ao longo da vida de cada projeto e para enriquecer e facilitar a capitalização interna e a capitalização externa final.Com o término desta capitalização final externa dos projetos, deverão ser elaborados documentos (guias, fichas técnicas transversais e temáticas, etc.) e outros suportes (vídeos, módulos de formação em linha, guia de expansão, etc.), bem como a organização de quadros de consulta e de diálogo para uma ampla divulgação e apropriação das lições aprendidas. Todos os indicadores das fichas de capitalização e de recolha de dados devem estar alinhados aos indicadores da ECOWAP. Os produtos serão específicos a cada projeto e temática, mas também serão contextualizados de modo a melhor se adaptarem à inovação a divulgar, ao público-alvo e às caraterísticas específicas das zonas agroecológicas. A ficha de recolha regular de dados deverá permitir estabelecer as ligações pertinentes entre os projetos e entre estes e os indicadores da ECOWAP.
	Orientações de ordem geral

	Importância de reconhecer, através da investigação, o saber-fazer dos agricultores e a diversidade das práticas agroecológicas já testadas
	Para que as práticas agroecológicas sejam adotadas e divulgadas, é necessário reconhecer o saber-fazer dos agricultores e as inovações desenvolvidas localmente. Os projetos devem, portanto, incorporar abordagens participativas de investigação-ação, envolvendo os agricultores e os criadores na co-construção do conhecimento. É essencial estabelecer parcerias com instituições de investigação para documentar cientificamente a eficácia das práticas agroecológicas que já foram testadas no terreno.
A utilização de ferramentas digitais e de plataformas de colaboração pode facilitar estes intercâmbios horizontais, favorecendo a recolha, a partilha e a validação dos conhecimentos locais. Isto reforçará a legitimidade das práticas dos agricultores e apoiará a sua integração nas políticas públicas e nos sistemas de formação.

	O interesse dos projetos em participar nas instâncias de diálogo criadas nos países para contribuir para a reflexão estratégica sobre a melhor forma de ter em conta os processos de transformação agroecológica na formulação e aplicação das políticas públicas.
	Para garantir uma melhor integração da agroecologia nas políticas públicas, é essencial que os promotores de projetos participem ativamente nas instâncias de diálogo multi-atores criadas nos países. Estes fóruns constituem uma oportunidade estratégica para partilhar as lições aprendidas no terreno, valorizar os sucessos e chamar a atenção para os desafios encontrados na transição agroecológica.
Ao contribuírem para estes processos, os projetos podem influenciar a formulação e a aplicação das políticas agrícolas, ambientais e fundiárias, aproveitando a experiência prática. Deste modo, favorecem uma abordagem em que as práticas experimentadas e testadas e as necessidades dos produtores são melhor tidas em conta. A participação nestas instâncias permite igualmente reforçar as sinergias com outros atores (organizações de agricultores, investigadores, decisores) para acelerar a transformação agroecológica a uma escala mais alargada.

	Divulgar práticas agroecológicas baseadas em referências sólidas para incentivar a sua adoção
	Antes de uma divulgação em grande escala, é importante garantir que as práticas agroecológicas propostas tenham demonstrado a sua pertinência e eficácia em diversos contextos. Esta divulgação deve apoiar-se em inovações cujos impactos agronómicos, económicos, sociais e ambientais tenham sido analisados e documentados de forma aprofundada. Os projetos incentivam a criação de parcerias para observar e medir os efeitos das práticas agroecológicas em condições reais. A experimentação participativa, associada aos mecanismos de seguimento adaptados, ajudará a identificar as abordagens mais apropriadas aos contextos locais. Esta abordagem reforçará a confiança dos produtores e dos atores institucionais, facilitando assim a adoção de práticas agroecológicas e a sua inclusão nas políticas públicas e nos mecanismos de apoio agrícola.

	Ter em conta as medidas técnico-económico, social e ambiental das inovações antes da sua difusão e a necessidade de especificar as modalidades de seguimento e das medidas previstas nas propostas de projetos

	Para assegurar que as inovações agroecológicas sejam disseminadas de forma eficaz e eficiente, é essencial avaliar rigorosamente o seu desempenho sob vários ângulos: técnico-económico, social e ambiental. Os promotores de projetos devem, portanto, integrar desde a fase de conceção das suas ações, mecanismos de seguimento e avaliação, de modo a que o impacto das práticas promovidas possa ser medido.
As propostas de projetos devem especificar os indicadores-chave que serão utilizados (rendimento, rentabilidade, adoção pelos produtores, impacto na biodiversidade e nos recursos naturais, etc.), bem como as metodologias de recolha de dados (parcelas experimentais, inquéritos aos produtores, análises comparativas). A participação dos agricultores, dos investigadores e de outros atores locais neste processo é fundamental para garantir a pertinência dos resultados e para ajustar as práticas antes da sua difusão em grande escala.

	Garantir que as mulheres e os jovens sejam tidos em conta nos projetos
	A participação das mulheres e dos jovens deve ser uma prioridade transversal em todos os projetos. As mulheres, tal como os jovens, desempenham um papel fundamental na produção agrícola, na criação de animais, na transformação dos produtos, na gestão dos recursos naturais e na alimentação das famílias. No entanto, enfrentam obstáculos estruturais (acesso limitado à terra, ao financiamento, aos fatores de produção, à formação e aos mercados) que limitam a sua capacidade de tirar pleno partido das inovações agroecológicas.
Por conseguinte, os projetos terão de incorporar uma abordagem inclusiva, facilitando o acesso das mulheres e dos jovens aos recursos produtivos (terra, fatores de produção, equipamentos adequados), incentivando a sua participação ativa nos órgãos de consulta e de decisão, desenvolvendo uma formação adaptada às suas necessidades e limitações específicas, reforçando o seu acesso aos mercados através de circuitos curtos, cooperativas e financiamento específico, e assegurando um seguimento e uma avaliação diferenciados para medir o impacto das inovações no seu empoderamento e no seu comprometimento nas cadeias de valor agroecológicas.




[bookmark: _Toc195268068]Temática 1: Acesso das explorações familiares a fatores de produção agrícola biológicos (biopesticidas, biofertilizantes, bioestimulantes) para a gestão integrada da fertilidade do solo e das pragas (promoção de unidades de produção, certificação de produtos e desenvolvimento de canais de abastecimento, etc.).
Os projetos devem ter como objetivo incentivar a transição agroecológica das explorações familiares, aumentando o seu acesso a insumos agrícolas biológicos (biopesticidas, biofertilizantes, bioestimulantes) para a gestão integrada da fertilidade do solo e das pragas (promoção de unidades de produção, certificação de produtos e desenvolvimento de canais de abastecimento, etc.). Esta abordagem deve fazer parte de uma visão sistémica e participativa, que envolva parcerias entre vários intervenientes e integrando os aspetos técnicos, organizacionais e comerciais. Em particular, é importante demonstrar que a iniciativa não é criada a partir de iniciativas locais pré-existentes e que não limitará a autoprodução de bioinsumos pelos produtores (acesso reduzido a certas matérias-primas), mas, pelo contrário, estimulará essa autoprodução (ao mesmo tempo que cria unidades de produção e de comercialização).
14. Orientações estratégicas para os promotores de projetos
Desenvolver e reforçar as inovações agroecológicas: os promotores de projetos terão de identificar as necessidades locais de insumos agrícolas biológicos através de um diagnóstico participativo e inclusivo que envolva os produtores, ONG, investigadores, PME e institutos de assistência técnica e extensão. Nesta base, deverão ser desenvolvidos produtos inovadores (biopesticidas, biofertilizantes, bioestimulantes) adaptados a contextos agroecológicos específicos. É essencial valorizar os recursos locais para garantir a apropriação, a sustentabilidade e a acessibilidade económica dos fatores de produção.
Parcerias multi-atores: Estarão no centro dos projetos, que deverão envolver as organizações de agricultores, as comunidades locais, instituições de investigação e o sector privado, a fim de reforçar as capacidades de inovação coletiva. O objetivo é também certificar, quiçá homologar, estes fatores de produção em conformidade com as regulamentações nacionais (ou regional, se for caso disso), assegurando simultaneamente a sua disponibilidade para as explorações familiares.
Promoção e difusão de inovações agroecológicas: A difusão das inovações deve envolver a normalização da produção de fatores de produção biológicos, de teste da sua eficácia na exploração agrícola e de um trabalho de extensão eficaz e inclusivo. Os projetos terão de criar parcelas-piloto com os agricultores, se necessário em colaboração com a investigação, a fim de comprovar a eficácia dos fatores de produção biológicos e organizar formações práticas para os produtores sobre a sua utilização.
Reforço dos canais de abastecimento: Trata-se de uma prioridade que inclui a criação de unidades de produção locais, um sistema de controlo dos produtos e redes de distribuição acessíveis, geridos em colaboração com as cooperativas agrícolas e as PME. Será igualmente necessário capitalizar e documentar as inovações para permitir a sua difusão em grande escala, através de ferramentas pedagógicas e das plataformas de intercâmbio e de aprendizagem.
Ancoragem territorial: os promotores de projetos devem ancorar no território as unidades de produção de insumos orgânicos a nível local, apoiando-se na análise das necessidades locais. As unidades devem ser criadas de forma a garantir que as explorações familiares tenham acesso aos fatores de produção e que se enquadrem na dinâmica económica e agroecológica do território. A mobilização de recursos locais e a consulta dos atores garantirão a viabilidade e a sustentabilidade dessas iniciativas.
Seguimento-avaliação e sustentabilidade das inovações: para garantir resultados duradouros, os projetos terão de incorporar um sistema participativo de seguimento-avaliação. Este sistema permitirá medir os impactos técnicos, económicos e ambientais das inovações, incentivando a aprendizagem contínua e a sua aceitação. Por último, os promotores de projetos terão de desenvolver estratégias de sustentabilidade, que podem incluir ações de advocacia com vista à institucionalização e ancoragem nas políticas públicas, na criação de mecanismos financeiros adequados, na apropriação e na contextualização das inovações, etc.
14. Grupos e tipos de atividades a desenvolver
As atividades a desenvolver deverão contribuir para a criação de um ecossistema favorável à transição agroecológica, envolvendo os produtores em iniciativas inovadoras, sustentáveis e inclusivas.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes em relação ao contexto e ambiente no qual se inscreve seu projeto.
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	Desenvolvimento e produção de fatores de produção biológicos
	Investigação e desenvolvimento (R&D)
	· Conceber e testar soluções adaptadas às realidades locais, tais como compostos naturais ou biofertilizantes, associações de técnicas culturais, técnicas de controlo biológico ou agricultura regenerativa. 
· Identificar e formular biopesticidas, biofertilizantes e bioestimulantes adaptados às culturas locais, à disponibilidade local de matérias-primas e às condições climáticas específicas.
· Estudos sobre a eficácia dos produtos derivados de recursos locais (plantas, microrganismos, resíduos orgânicos).
· Reforçar as estruturas de investigação e os laboratórios nacionais para a acreditação dos fatores de produção agroecológicos, a harmonização, a certificação e o controlo de qualidade no âmbito de uma abordagem participativa
· Etc.

	
	Criação de unidades de produção locais
	· Instalação de pequenas unidades de fabrico de fatores de produção biológicos.
· Formação técnica em gestão, produção, controlo da produção, armazenamento e manutenção das infraestruturas de produção.
· Explorar formas da valorização da fração orgânica dos resíduos urbanos domésticos para aumentar a quantidade de composto produzido.
· Mutualizar esforços para aumentar a produção com a participação do sector privado, agregação de várias unidades de produção e harmonização de processos.
· Incentivar a colaboração para produzir fatores de produção a preços acessíveis aos produtores.
· Etc.

	
	Homologação e certificação
	· Apoio na definição de normas para produtos biológicos e biopesticidas, apoio na homologação de fatores de produção biológicos produzidos localmente.
· Apoio na obtenção das autorizações necessárias junto das autoridades competentes
· Etc.

	Divulgação das inovações e desenvolvimento das capacidades
	Formação e sensibilização dos atores
	· Organização de sessões de formação para produtores sobre a produção e utilização de biopesticidas, biofertilizantes e bioestimulantes, e assistência na decisão sobre os vários produtos comerciais disponíveis e/ou a autoprodução na exploração
· Workshops de sensibilização sobre os benefícios dos fatores de produção biológicos para a saúde do solo, a resiliência dos sistemas agrícolas e a redução de custos
· Sensibilização através de rádios comunitários, cartazes e grupos de WhatsApp
· Etc.

	
	Demonstração no terreno
	· Criação de parcelas-piloto ou de parcelas de demonstração para testar e ilustrar a eficácia dos fatores de produção
· Jornadas de visitas a parcelas-piloto para partilhar os resultados com as comunidades agrícolas
· Etc.

	
	Capitalização e divulgação de conhecimentos
	· Desenvolvimento de material pedagógico adequado (fichas técnicas, vídeos, guias)
·  Organização de fóruns de intercâmbio de experiências entre produtores
· Etc.

	Estruturação dos canais de abastecimento
	Reforço das cadeias de valor
	· Apoio à logística e à distribuição de fatores de produção biológicos às explorações familiares através de cooperativas ou de pontos de venda locais
· Desenvolvimento de parcerias entre produtores, comerciantes e PME para garantir a segurança dos canais de abastecimento
· Etc.

	
	Criação de redes dos atores
	· Criar plataformas de intercâmbio entre produtores de fatores de produção e agricultores
· Incentivar a integração das inovações nos sistemas de abastecimento locais e regionais
· Etc.

	Reforço das parcerias e governança

	Criação de sinergias entre atores
	· Elaboração de acordos multi-atores entre ONG, instituições de investigação, empresas privadas e autoridades públicas para apoiar o desenvolvimento de projetos
· Participação em grupos de trabalho nacionais ou regionais para promover os fatores de produção biológicos nas políticas agrícolas
· Etc.

	
	Formação dos atores locais
	· Reforço das capacidades das organizações de agricultores e cooperativas para desempenharem um papel ativo na produção, distribuição e adoção de fatores de produção biológicos
· Sensibilização/formação das estruturas de formação e assistência técnica agrícola sobre os produtos disponíveis, a sua utilização e os seus efeitos
· Etc.

	Seguimento-avaliação e aprendizagem 
	Criação de sistemas de seguimento participativo
	· Seguimento participativo, sensibilização para um maior envolvimento da comunidade 
· Formação dos agricultores para a recolha e análise de dados sobre a eficácia dos fatores de produção e as mudanças observadas (fertilidade do solo, bioindicadores da macrofauna do solo, gestão das pragas, rendimento das culturas)
· Seguimento dos impactos económicos, sociais (empoderamento dos agricultores, criação de emprego) e ambientais (biodiversidade, resiliência climática).
· Etc.

	
	Avaliação dos impactos
	· Realização de estudos de impacto para medir a adoção de inovações, a sua rentabilidade económica e a sua contribuição para a sustentabilidade da agricultura familiar
· Etc.

	
	Partilha das lições aprendidas
	· Participação / organização de conferências, publicações ou webinars para partilhar os resultados e as boas práticas a nível nacional e regional
· Divulgação de fichas, vídeos, animação…. sobre a metodologia, as práticas e os resultados obtidos.
· Etc.

	Inovações e incentivos financeiros
	Apoio aos mecanismos de financiamento
	· Criação de fundos rotativos ou subsídios para facilitar o acesso a insumos orgânicos ou a equipamentos para a autoprodução na propriedade agrícola
· Colaboração com instituições financeiras (microcrédito, etc.) para desenvolver produtos de crédito adaptados às necessidades dos agricultores familiares
· Incentivo ao financiamento de unidades de produção de insumos agroecológicos
· Etc.

	
	Incentivos à adoção
	· Desenvolvimento de programas de subsídios ou de dotações iniciais para as organizações ou consórcios de atores envolvidos na produção e distribuição de fatores de produção biológicos
· Etc.

	Advocacia para uma integração dos fatores de produção biológicos nas políticas agrícolas
	Sensibilização e mobilização dos atores locais
	· Workshops e sessões de informação
· Organização de reuniões com agricultores e decisores locais para explicar os benefícios dos fatores de produção biológicos
· Sessões de formação para extensionistas e técnicos agrícolas locais
· Apresentação de experiências bem-sucedidas noutras localidades
· Etc.

	
	Realização de demonstrações no terreno
	· Experiências locais e campo-escola de agricultores
· Formação dos agricultores na produção e utilização de biopesticidas e biofertilizantes locais
· Desenvolvimento de guias práticos adaptados às condições locais
· Etc.

	
	Diálogo com as autoridades locais e advocacia institucional
	· Reuniões com os presidentes de câmara e serviços agrícolas locais 
· Preparação de memorandos e recomendações para apresentação aos decisores locais
· Mobilização de líderes tradicionais e religiosos para apoiar a abordagem
· Envolvimento do sector privado (produtores de bio-insumos)
· Etc.

	
	Reforço dos canais de abastecimento e das políticas locais
	· Apoio à criação de pequenas unidades de produção de fatores de produção biológicos: apoio a grupos de agricultores para a produção local de composto, biopesticidas e bioestimulantes, desenvolvimento de modelos económicos viáveis para a comercialização local
· Promoção da certificação e homologação local: advocacia para o reconhecimento oficial dos fatores de produção biológicos a nível local/regional, apoio aos procedimentos administrativos para as certificações locais
· Etc.
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Temática 2: Agroecologia e trabalho árduo/empregabilidade jovem: mecanização em pequena escala e novas tecnologias de informação para melhorar a produtividade do trabalho nos sistemas agroecológicos 
Os projetos devem contribuir para reduzir a penosidade do trabalho agrícola, através da introdução de soluções de mecanização adaptadas e de NTI para práticas agroecológicas, e para reforçar a empregabilidade dos jovens rurais, promovendo soluções inovadoras para uma agricultura sustentável e tecnologicamente acessível. As atividades propostas devem não só reduzir a penosidade do trabalho, mas também apoiar a transição agroecológica, garantindo soluções sustentáveis, produtivas, acessíveis e respeitadoras dos ecossistemas locais. Os projetos procurarão criar sinergias entre os atores e devem garantir a satisfação das necessidades locais, envolvendo diretamente os beneficiários.
1. Orientações estratégicas para os promotores de projetos
Abordagem Participativa e Inclusiva: os projetos devem imperativamente ser co-construídos com as comunidades rurais, envolvendo ativamente os jovens, as mulheres e outros grupos vulneráveis, e ter em conta os conhecimentos locais. É primordial que os beneficiários sejam envolvidos em todas as fases, desde a conceção até à avaliação, para garantir uma adoção sustentável das inovações.
Soluções de mecanização em pequena escala e novas tecnologias da informação (NTI): as soluções propostas devem ser adaptadas às realidades locais, tendo em conta as especificidades das explorações familiares e os condicionalismos das pequenas empresas rurais. As tecnologias, sejam elas mecânicas ou digitais, devem ser simples, acessíveis e favoráveis à agroecologia. Isto implica ferramentas leves, plataformas digitais de partilha de informações e soluções que facilitem o trabalho.
Dimensão Jovem e Emprego: a integração dos jovens deve ser um pilar central dos projetos. Isto implica formação técnica, apoio ao empreendedorismo e criação de empregos dignos, não só em sectores agroecológicos, mas também em áreas como a manutenção de equipamentos, serviços agrícolas digitais, etc. Os projetos devem promover o acesso dos jovens às oportunidades económicas ligadas à inovação agrícola.
Empoderamento e papel das mulheres: nos sistemas agroecológicos da África Ocidental, as mulheres desempenham um papel central na produção agrícola, transformação e comercialização. Os projetos devem integrar abordagens que promovam o seu empoderamento, nomeadamente através do acesso a ferramentas de mecanização adaptadas às suas necessidades, da formação em novas tecnologias da informação e do apoio a modelos económicos inclusivos. É essencial promover as organizações coletivas (cooperativas, grupos de mulheres) e valorizar o seu saber-fazer, a fim de reforçar a sua participação na tomada de decisões e melhorar a sua produtividade, reduzindo a penosidade do trabalho.
Importância do acesso à terra: o acesso seguro à terra continua a ser um grande desafio para os agricultores. A integração das autoridades locais e dos órgãos costumeiros é fundamental para promover soluções adequadas que garantam o acesso à terra e, por conseguinte, a sustentabilidade dos sistemas agroecológicos e uma melhor empregabilidade rural.
Estratégias de Divulgação e Capitalização: as inovações desenvolvidas devem ser amplamente divulgadas e valorizadas através de mecanismos como plataformas digitais, demonstrações no terreno e formação em centros de formação agrícola. É importante que os projetos incluam mecanismos para medir a adoção pelos beneficiários e capitalizar as boas práticas para que possam ser reproduzidas em grande escala.
Coordenação e seguimento: as atividades transversais consistem principalmente em assegurar uma coordenação eficaz e um seguimento rigoroso ao longo de todo o projeto. Isto implica o estabelecimento de parcerias sólidas com organizações de agricultores, ONG, institutos de investigação, atores do sector privado e autoridades locais. Estas colaborações devem incentivar uma abordagem participativa e garantir que as várias partes interessadas contribuam ativamente para a execução e a realização dos objetivos.
Com efeito, um sistema de seguimento e de avaliação participativo deverá ser criado. Este sistema deve basear-se em indicadores claros para medir o impacto das inovações em aspetos como a redução da penosidade do trabalho, a melhoria da produtividade e a criação de emprego para jovens. Os resultados obtidos, bem como o feedback dos beneficiários, serão utilizados para ajustar as estratégias e as atividades do projeto, assegurando uma adaptação contínua às realidades no terreno.
2. Grupos e tipo de atividades a desenvolver
As atividades a desenvolver devem dar uma resposta coerente aos objetivos do projeto, integrando soluções práticas e inovadoras para reduzir a penosidade do trabalho agrícola, melhorar a produtividade dos sistemas agroecológicos e reforçar a empregabilidade jovem. Devem basear-se numa abordagem participativa, mobilizando as comunidades locais, as organizações de agricultores, os atores dos sectores público e privado e as instituições de investigação, assegurando a sua adaptação às realidades socioeconómicas e ambientais locais.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes em relação ao contexto e ambiente no qual se inscreve o seu projeto.
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	Desenvolvimento da mecanização
	Análise das necessidades específicas de mecanização
	· Identificar as tarefas agrícolas mais difíceis e avaliar as necessidades de ferramentas adaptadas.
· Realizar um diagnostico dos equipamentos já disponíveis e a sua acessibilidade.
· Etc.

	
	Conceção e adaptação dos equipamentos
	· Fazer um protótipo ou adaptar as ferramentas mecânicas leves e acessíveis
·  Utilizar materiais locais para reduzir os custos e garantir a possibilidade de reparação
·  Inovações "eletrónicas" (não NTIC) que também são interessantes, como cercas elétricas para os animais, espantalhos para aves e animais selvagens, etc.
· Etc. 

	
	Criação de serviços de mecanização
	· Desenvolver serviços de aluguer de equipamentos adaptados às explorações familiares
· Criar centros rurais de acesso à mecanização (ferramentas, manutenção, formação técnica)
· Etc.

	
	Demonstração e testes no terreno
	· Instalar parcelas-piloto para avaliar o impacto da mecanização na produtividade e na penosidade de trabalho
· Organizar demonstrações práticas para sensibilizar os agricultores para os benefícios dos equipamentos
· Etc.

	Desenvolvimento de NTI
	Desenvolvimento e difusão das ferramentas digitais
	· Criar ou adaptar aplicações móveis para a gestão das explorações agrícolas (planeamento, meteorologia, monitorização das culturas)
· Desenvolver plataformas em linha ou grupos de discussão para divulgar conselhos técnicos e partilhar os dados
· Etc. 

	
	Integração das NTI nas práticas agrícolas
	· Formar os produtores para a utilização de ferramentas digitais
· Etc.

	
	Promover o acesso aos dados agrícolas
	· Facilitar o acesso dos agricultores a informações sobre os mercados, os preços e as previsões meteorológicas
· Incentivar a utilização das NTI para ligar os produtores aos compradores através de plataformas digitais
· Etc.

	Formação e reforço das capacidades
	Formação técnica sobre os equipamentos
	· Formar os agricultores na utilização, manutenção e reparação de equipamentos mecanizados
· Formar técnicos locais (nomeadamente jovens) para prestar serviços de manutenção
· Etc.

	
	Formação na utilização das NTI
	· Iniciar os jovens e os produtores na utilização de aplicações, plataformas e outras ferramentas digitais
· Reforçar as competências empresariais dos jovens para explorar as oportunidades ligadas às NTI e à mecanização 
· Etc.

	
	Reforço da assistência técnica na mecanização
	· Criação ou reforço de centros/campos de manutenção e/ou serviços de mecanização
· Etc.

	
	Workshops sobre práticas agroecológicas
	· Sensibilizar os agricultores para a necessidade de incorporar inovações em sistemas respeitadores do ambiente
· Promover práticas que reduzam a dependência de insumos químicos e preservem o solo
· Etc.

	Divulgação e capitalização
	Organização de campanhas de sensibilização
	· Realizar jornadas de demonstração no terreno para expor a utilidade das inovações
· Criar conteúdos pedagógicos (vídeos, guias, fichas técnicas) sobre as soluções propostas
· Etc.

	
	Capitalização das boas práticas
	· Documentar os resultados obtidos (estudos de caso, feedback de experiências, impactos mensuráveis)
· Divulgar as lições aprendidas em outras comunidades e parceiros através de publicações ou plataformas digitais
· Etc.

	
	Colaboração com as estruturas de assistência técnica e extensão
	· Trabalhar com as escolas superiores agrícolas, os centros de formação rurais, as OPS, os serviços de assistência técnica e as redes de extensão para incorporar inovações nos seus programas
· Criar módulos educativos específicos para as NTI e a mecanização agroecológica
· Etc.



[bookmark: _Toc195268070]Temática 3: Sistemas de produção de sementes para promover a agro-biodiversidade (sementes dos agricultores, culturas negligenciadas etc.)
Os projetos devem contribuir para reforçar os sistemas agroecológicos e de produção de sementes na África Ocidental, a fim de preservar e valorizar a agro-biodiversidade. Devem basear-se em abordagens participativas que incentivem a integração das sementes dos agricultores e a diversificação das culturas, nomeadamente das culturas negligenciadas e subutilizadas, promovendo as práticas agroecológicas e a adaptação às mudanças climáticas. Devem contribuir para a concretização da soberania alimentar (controlo político das práticas, das escolhas de produtos e das técnicas).
1. Orientações estratégicas para os promotores de projetos
Abordagem multi-atores: os projetos devem adotar uma abordagem multi-atores, envolvendo ativamente as organizações de agricultores (com especial atenção para as OP de mulheres), as comunidades locais (identificação em cada zona agroecológica das práticas dos agricultores e agricultoras das suas expectativas em termos de sementes e plântulas), as ONG, as PME, os investigadores que apoiam a inovação dos agricultores e o sector público e privado. Estes diferentes atores terão de ser envolvidos de forma participativa e inclusiva em todas as fases do projeto, em especial os sistemas de produção de sementes nacionais e locais existentes.
Valorização das sementes dos agricultores e das culturas negligenciadas: o projeto deve permitir a identificação e promoção de espécies e variedades locais adaptadas aos contextos agroclimáticos e socioculturais, desenvolvendo ao mesmo tempo os mecanismos de conservação de sementes e plântulas, in situ ou ex situ, para uso aberto, permitindo que os projetos de seleção participativa de variedades de polinização aberta possam ser reproduzidos pelos agricultores. Estas ações devem ajudar a identificar as práticas locais em matéria de sementes e a integrar as culturas negligenciadas nos sistemas agrícolas, a fim de reforçar a sua resiliência e melhorar a segurança alimentar para todas e todos.  Será desenvolvido um trabalho sobre a avaliação da segurança das sementes, incluindo as das culturas negligenciadas, que será integrada nas políticas de apoio à agricultura. Os dados da avaliação serão utilizados para alimentar as estatísticas para efeitos de planeamento. A valorização das sementes dos agricultores deve também promover a certificação social das sementes e o empreendedorismo local e nutricional.
Reforço das capacidades locais: os projetos devem prever formações, incluindo formação em linha (e presencial), a produtores, empresas de produção de sementes, organizações de agricultores (dando prioridade à aquelas que já dispõem de um sistema de produção de sementes), comunidades rurais e PME sobre técnicas agroecológicas e práticas relacionadas com a seleção, multiplicação e conservação de sementes. A partilha de conhecimentos entre as partes interessadas também deve ser incentivada. A investigação e a inovação (participativa à escala territorial) estarão no centro dos projetos, em colaboração estreita com as instituições científicas para co-desenvolver, e com as entidades de certificação de sementes para co-desenvolver, soluções adaptadas ao contexto local, quer se trate de novas variedades, de modelos de produção ou de ferramentas digitais. Estas inovações terão de ser testadas e validadas em vários contextos para garantir a sua pertinência.
Capitalização e divulgação dos resultados: estas atividades devem ser integradas em cada projeto. Será essencial documentar as boas práticas e as lições aprendidas utilizando meios de comunicação acessíveis a todos (relatórios, vídeos, guias técnicos), organizando e/ou participando em eventos como workshops e feiras agrícolas. As estratégias digitais e as redes locais também devem ser mobilizadas para alargar o alcance das inovações desenvolvidas. Todas estas ações deverão ser sustentáveis, propondo mecanismos de financiamento a longo prazo, reforçando a autonomia das comunidades na gestão das sementes e garantindo a sua continuidade após o término do projeto. Os produtos de capitalização deverão permitir a conceção e utilização de módulos de formação tanto para os agricultores como os profissionais de gestão e cursos académicos. Prevê-se que os diferentes projetos apoiados participem numa rede de intercâmbio (modalidades a definir, como um grupo WhatsApp, etc.) entre os diferentes parceiros para discutir as diferentes inovações, metodologias, trabalhos em curso e resultados obtidos.
1. Grupos e tipos de atividades a desenvolver
As atividades devem combinar investigação, ação participativa e reforço das capacidades para permitir às comunidades gerir os seus recursos de sementes de forma sustentável e adaptar-se aos desafios climáticos e socioeconómicos.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes para o contexto e ambiente no qual se inscreve o seu projeto.
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	
Identificação, conservação e multiplicação dos recursos locais
	Identificação e documentação
	· Realizar inventários participativos para identificar os recursos genéticos atualmente em uso (com uma lista das principais variedades atualmente em uso por espécie), identificando as variedades dos agricultores e as culturas negligenciadas e mencionando as suas utilizações tradicionais, caraterísticas agronómicas e valor nutricional
· Realizar um mapeamento simplificado das zonas de cultivo e dos conhecimentos associados às sementes tendo como alvo as regiões e as comunidades prioritárias, com realce para as mulheres («focus» grupos de mulheres)
· Analisar a problemática fundiária associada à produção de sementes, a fim de a tornar mais segura
· Desenvolver e identificar os sistemas de produção de sementes existentes, incluindo os sistemas locais, o seu funcionamento e os procedimentos de avaliação da segurança das sementes, a fim de obter dados sobre as necessidades de melhoria desses sistemas
· Etc.

	
	Conservação das sementes
	· Criar ou reforçar a gestão dos bancos de sementes comunitários para preservar as variedades locais antigas e promover o acesso às mesmas
· Criar redes de grupos de conservação de sementes de agricultores
· Desenvolver estratégias de conservação in situ e ex situ, tais como jardins de conservação ou arquivos de sementes
· Etc.

	
	Multiplicação e melhoramento de variedades
	· Instalar campos de multiplicação participativos para produzir sementes em quantidade e qualidade.
· Apoiar os programas de seleção varietal participativo para melhorar a performance agronómica, preservando a diversidade genética
· Formar os agricultores e os atores locais profissionais para a multiplicação de sementes dos agricultores e das culturas negligenciadas
· Desenvolver técnicas e procedimentos de certificação comunitária das sementes
· Identificar nas comunidades rurais os agricultores e agricultoras motivados pela questão das sementes e colaborar com eles na instalação de campos de multiplicação participativos para produzir sementes em quantidade e qualidade, por espécie e variedade, que respondam às principais expectativas das comunidades.
· Etc.

	Desenvolvimento de práticas agroecológicas adaptadas
	Formação e sensibilização em técnicas agroecológicas
	· Formar os agricultores em práticas agroecológicas, como a rotação de culturas, a agro-floresta, a utilização de biofertilizantes e o isolamento de parcelas para a produção de sementes, a mecanização agrícola em sistemas de produção de sementes, etc.
· Organizar workshops e testes de diferentes variedades em campo-escola para demonstrar o comportamento das variedades em campos abertos e os benefícios dos sistemas agroecológicos que integram sementes de agricultores e culturas negligenciadas;
· Criar e animar Círculos de Inovação Locais e Ação Comunitária (CILAC) para sensibilizar a nível local
· Promover Unidades de Produção de Insumos orgânicos (UProGIO) associadas a sementes de agricultores 
· Estabelecer uma parceria com as rádios de proximidade.
· Etc.

	
	Acesso a sementes de qualidade adaptadas às condições locais e às mudanças climáticas
	· Criar um sistema de certificação local participativo para as sementes dos agricultores em ligação com o dispositivo institucional existente no país
· Desenvolver uma rede de produtores de sementes com ligação às organizações agrícolas para identificar a disponibilidade de sementes dos agricultores e de culturas negligenciadas sobre a resiliência climática e a soberania alimentar
· Desenvolver as capacidades de produção de sementes das famílias e das cooperativas de empresários de produção de sementes para os agricultores
· Etc.

	
	Gestão dos recursos naturais
	· Implementar sistemas de gestão do solo sustentáveis e da água, adaptando as práticas às especificidades locais para a produção de sementes
· Integrar as culturas negligenciadas em sistemas agroecológicos diversificados, tais como associações de culturas, culturas proteicas locais e agricultura inteligente face ao clima
· Desenvolver áreas baseadas em agroflorestas com múltiplas funções associadas às culturas negligenciadas e as baseadas em sementes dos agricultores selecionadas como prioridade
· Etc.

	Valorização económica e inserção nas cadeias de valor
	Desenvolvimento de produtos de elevado valor acrescentado
	· Documentar as qualidades nutricionais e terapêuticas dos alimentos à base de sementes dos agricultores e de culturas negligenciadas 
· Formar os produtores e as PME em técnicas de pós-colheita, armazenamento e acondicionamento para melhorar a qualidade das sementes
· Identificar e testar variedades adaptadas às condições de produção e às necessidades dos transformadores locais
· Etc.

	
	Organização dos atores para o aceso aos mercados
	· Apoiar a estruturação dos produtores em cooperativas ou grupos organizados para reduzir os custos, melhorar o seu poder de negociação e assegurar o melhor acesso aos mercados 
· Criar redes a partir destas organizações de produtores de sementes para oferecer uma gama diversificada de sementes de agricultores no mercado
· Desenvolver estratégias de comercialização orientadas que ponham a tónica na criação de unidades de distribuição, bem como nos benefícios nutricionais e culturais dos produtos derivados das sementes de agricultores e das culturas negligenciadas
· Etc.

	
	Criação de mercados locais e regionais
	· Facilitar os contactos entre as organizações de produtores de sementes e as organizações agrícolas nacionais e os compradores locais e regionais, incluindo os mercados públicos, como as cantinas escolares
· Organizar/participar em feiras agrícolas para promover as sementes de agricultores e as culturas negligenciadas junto dos consumidores e dos investidores
· Organizar jornadas de consumo de alimentos com base em sementes de agricultores e culturas negligenciadas
· Desenvolver uma parceria entre os produtores e os operadores de supermercados e restaurantes nas zonas urbanas 
· Organizar programas de rádio e televisão
· Etc.

	Sensibilização e educação comunitária 
	Sensibilização para a importância das sementes dos agricultores e das culturas negligenciadas
	· Fazer um inventário dos benefícios das sementes dos agricultores e das culturas negligenciadas e divulgá-lo; 
· Implementar campanhas de sensibilização através de conferências, workshops, caravanas e feiras sobre os benefícios da agro-biodiversidade e das sementes locais para as organizações agrícolas
· Promover redes de troca de sementes para estimular a solidariedade e a diversificação e reforçar a autonomia local em matéria de produção de sementes
· Etc.

	
	Educação nutricional e cultural
	· Colaborar com as escolas, os serviços públicos, os sistemas de abastecimento de cantinas, as ONG, etc., para integrar as culturas negligenciadas nos programas de nutrição e nas cantinas escolares

· Organizar eventos comunitários, tais como jornadas portas abertas de demonstração culinária, degustação ou concursos agrícolas, para valorizar as culturas locais
· Valorizar as iniciativas sobre alimentos e bebidas com base em sementes de agricultores/culturas negligenciadas 
· Etc.

	Investigação, inovação e colaboração multi-atores
	Investigação participativa e desenvolvimento de inovações
	· Mobilizar as instituições de investigação, incluindo as universidades agrícolas, para co-desenvolver inovações adequadas, tais como as novas variedades
· Realizar estudos aprofundados sobre as propriedades agronómicas e nutricionais das culturas negligenciadas
· Etc.

	
	Reforço das parcerias
	· Criar plataformas digitais de colaboração ou grupos de discussão para reunir as partes interessadas (produtores, ONG, PME, investigadores, decisores) e coordenar as ações
· Testar e validar inovações em vários contextos para garantir a sua replicabilidade
· Estabelecer e liderar uma parceria com os meios de comunicação locais e nacionais
· Etc.

	Capitalização, divulgação e sustentabilidade dos resultados
	Capitalização e divulgação
	· Documentar as inovações utilizando meios de comunicação acessíveis (guias práticos, vídeos, fichas técnicas) traduzidos para as línguas locais
· Desenvolver ferramentas digitais e fóruns para partilhar resultados em grande escala
· Etc.

	
	Formação de multiplicadores locais
	· Formar multiplicadores locais para divulgar as inovações nas regiões-alvo
· Organizar seminários de capitalização para partilhar a aprendizagem entre os projetos
· Etc.

	
	Advocacia e sustentabilidade
	· Participar/organizar ações de sensibilização para valorizar as sementes dos agricultores e as culturas negligenciadas (com realce para a carta de política para integrar as sementes dos agricultores e as culturas negligenciadas, em primeiro lugar, nas estratégias de desenvolvimento agroecológico (sistematicamente) e/ou, de forma geral, nas estratégias agrícolas: regulamentos, escolhas estratégicas baseadas nas sementes dos agricultores e nas culturas negligenciadas).
· Defender uma maior flexibilidade nos sistemas nacionais de certificação para o reconhecimento das sementes dos agricultores (NB: no âmbito de consórcios com organizações regionais)
· Propor mecanismos financeiros sustentáveis, como fundos de sementes ou de parcerias público-privadas, para garantir a sustentabilidade dos projetos
· Promover uma política centrada na investigação participativa baseada nas sementes dos agricultores e nas sementes de culturas negligenciadas
· Defender um mecanismo participativo de investigação de sementes
· Defender o envolvimento ativo das organizações de produtores de sementes nos procedimentos de contratação pública
· Defender um mercado público para as sementes dos agricultores, das culturas negligenciadas e dos produtos alimentares associados
· Etc.





Temática 4: Diversificação dos sistemas de produção e nutrição: o papel das plantas de serviço, das leguminosas e das culturas esquecidas/negligenciadas na melhoria da fertilidade dos solos e da qualidade dos alimentos

Os projetos devem centrar-se na promoção de plantas que não são as culturas principais, mas que desempenham um papel fundamental na agroecologia através dos serviços eco-sistémicos que elas produzem e que também podem ser integradas numa dieta diversificada. Entre elas destacam-se as leguminosas, que melhoram a fertilidade dos solos através da fixação do azoto atmosférico e do aumento do teor proteico dos alimentos. Mas outras culturas esquecidas ou negligenciadas também permitem diversificar os sistemas de produção, melhorar a saúde dos solos e reforçar a segurança alimentar e nutricional das comunidades locais. Algumas plantas, conhecidas como “plantas de serviços ou espécies de serviços”, desempenham um papel mais vasto na saúde das agroecossistemas: melhoram a saúde do solo (descompactação, dessalinização, despoluição, etc.), incentivam os polinizadores ou ainda atuam como repelente contra pragas ou outras plantas. Os projetos visam atingir dois objetivos principais: por um lado, o desenvolvimento de inovações agroecológicas através de parcerias entre vários intervenientes, permitindo reforçar as capacidades de inovação dos intervenientes envolvidos; e por outro lado, a difusão e adoção em grande escala destas inovações pelos produtores, comunidades rurais e pequenas e médias empresas.
1. Orientações estratégicas para os promotores de projetos
Abordagem integrada: para enfrentar os desafios da diversificação dos sistemas de produção, da saúde do solo e da segurança nutricional, os promotores de projetos terão de adotar uma abordagem integrada adaptada às condições locais. Isto passa por uma análise aprofundada do contexto, para identificar as necessidades das comunidades e as oportunidades oferecidas pelas leguminosas e culturas esquecidas. Deve ser privilegiada uma abordagem sistémica, valorizando tanto os conhecimentos tradicionais como das inovações modernas e integrando as dimensões agroecológica, económica e nutricional.
Parcerias solidas e inclusivas: a execução dos projetos deve apoiar-se em parcerias sólidas e inclusivas, que reúnam organizações de agricultores, comunidades locais, ONG, PME, instituições públicas e instituições de investigação. É essencial adotar uma abordagem participativa, a fim de co-desenvolver soluções adequadas e reforçar as capacidades dos vários atores. O desenvolvimento de tecnologias e de modelos agroecológicos adaptados, bem como a formação das comunidades nestas novas práticas, serão as principais alavancas de sucesso destas iniciativas.
Empoderamento e papel das mulheres: as mulheres desempenham um papel fundamental na produção, transformação e consumo de leguminosas e culturas esquecidas/negligenciadas (feijão-frade, fónio, moringa, feijão bambara, etc.), que são essenciais para a fertilidade do solo e a segurança alimentar. Estas culturas, frequentemente mais adaptadas às condições locais, enriquecem os regimes alimentares com proteínas, vitaminas, minerais e permite também a resiliência dos sistemas agrícolas. Os projetos procurarão promover o acesso das mulheres às sementes, às técnicas agroecológicas (rotação de culturas, consociações benéficas) e à formação em matéria de transformação e conservação dos produtos. O reforço das cadeias locais e dos canais de distribuição permitem aumentar a sua autonomia económica. Por último, a realização de ações de sensibilização sobre o valor nutricional destas culturas permitirá também reforçar o seu reconhecimento e a sua adoção em grande escala.
Capitalização e divulgação dos resultados: as experiências e inovações devem ser documentadas para que possam ser reproduzidas e adaptadas a outros contextos. A sensibilização dos produtores e das comunidades para os benefícios das novas práticas e o apoio à sua adoção através de mecanismos de incentivo serão passos fundamentais para garantir a adoção em grande escala e sustentável das soluções promovidas.
1. Grupos e tipo de atividades a desenvolver
As atividades a desenvolver deverão fazer parte de uma abordagem integrada e participativa, destinada a promover sistemas de produção diversificados, sustentáveis e nutritivos, reforçando as capacidades dos atores locais, facilitando a adoção de inovações agroecológicas e criando oportunidades económicas para os produtores e as comunidades rurais.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes para o contexto e ambiente no qual se inscreve o seu projeto
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	Investigação e inovação agroecológico

	Diagnostico da produção
	· Estudos sobre plantas de serviço, leguminosas e culturas esquecidas/negligenciadas adaptadas aos contextos agroclimáticos locais e que contribuem para melhorar os solos (plantas que combatem a salinidade, estruturam os solos, aumentam o teor de nutrientes). Quais são? Como são produzidas? Qual é a quantidade produzida por cada uma?
· Cartografia das parcelas/diagnostico aprofundada através de imagens de satélite, bases de dados, etc.
· Que variedades existem? Existem variedades melhoradas (resistentes ao stress, ricas em nutrientes)?
· Investigação sobre práticas de rotação e associação de culturas que integrem estas culturas e práticas agroflorestais (leguminosas arbóreas)
· Análise das restrições técnicas ou económicas à sua produção
· Papel das mulheres na produção de leguminosas e de outras culturas de melhoramento
· Análise das saídas comerciais 
· Papel das leguminosas ou dos seus subprodutos na alimentação animal? Quais são as espécies com dupla utilização (consumo humano e animal)?
· Etc.

	
	Diagnostico do estado da investigação
	· Que inovações em matéria de produção ou de transformação existem nos projetos e nas estações de investigação (para desenvolver sinergias)?
· Que inovações foram validadas pela investigação?
· Etc. 

	
	Diagnostico das práticas alimentares
	· Diagnóstico da evolução do consumo de leguminosas e de outras culturas nutritivas 
· Análise das leguminosas mais consumidas e dos padrões de consumo mais comuns 
· Análise das variedades mais populares e porquê?
· Estudo das práticas de transformação destas culturas 
· Estudo da sua disponibilidade nos mercados locais e dos limites da sua acessibilidade para os consumidores 
· Estudos sobre a qualidade sanitária dos produtos e os riscos para a saúde (aflatoxina no amendoim, por exemplo)

	
	Criação de condições sociais e culturais para adoção destas culturas
	· Sensibilização e educação nutricional: organização de seminários comunitários sobre os benefícios nutricionais das leguminosas e das culturas esquecidas, campanhas de sensibilização através das rádios locais e dos líderes comunitários, inclusão destes alimentos nos programas das cantinas escolares e de saúde materna, etc.
· Valorização culinária e transmissão de conhecimentos: formação de mulheres e jovens na preparação de pratos nutritivos e atrativos à base destas culturas, concursos culinários locais para promover receitas tradicionais revisitadas, criação de cadernos de receitas ou vídeos distribuídos nas línguas locais, etc.
· Etc.

	
	Desenvolvimento de tecnologias e praticas inovadoras 
	· Criação ou adaptação de tecnologias agrícolas (ferramentas, sementes, biopesticidas, biofertilizantes) para favorecer a cultura de leguminosas e a sua mecanização.
· Instalação de parcelas-piloto para testar os sistemas de cultura diversificados e o seu impacto no solo e na nutrição.
· Sistemas de armazenamento para garantir a boa conservação das leguminosas e limitar os riscos sanitários.
· Melhorar a transformação, criando novos produtos com qualidades nutricionais específicas
· Etc.

	Reforço das capacidades e sensibilização
	Formação dos atores
	· Workshops e formações práticas para os agricultores sobre o papel das leguminosas nas rotações e combinações de culturas.
· Reforço das competências das organizações de agricultores e das ONG em matéria de gestão de projetos e de inovação
· Etc.

	
	Sensibilização e educação comunitária
	· Organização de campanhas locais sobre os benefícios nutricionais das leguminosas e das culturas esquecidas
· Produção de materiais didáticos (guias, vídeos, programas de rádio) adaptados às diferentes comunidades
· Etc.

	Desenvolvimento de parcerias e estruturas de colaboração
	Mobilização das partes interessadas
	· Organização de plataformas multi-atores que reúnam as comunidades locais, as ONG, as estruturas de assistência técnica agrícola, o sector privado e os investigadores
· Facilitação do diálogo para a conceção de soluções adaptadas às necessidades locais
· Etc.

	
	Criação de redes de inovação
	· Criação de grupos de trabalho locais para o seguimento das inovações
· Intercâmbio de experiências entre regiões ou países sobre as práticas agroecológicas e os resultados obtidos
· Etc.

	Capitalização e divulgação das inovações
	Documentação e partilha de conhecimentos
	· Elaboração de relatórios, fichas técnicas e estudos de caso sobre experiências bem-sucedidas
· Desenvolvimento/alimentação de bases de dados acessíveis contendo conhecimentos e inovações agroecológicas
· Etc.

	
	Divulgação em grande escala
	· Participação em feiras agrícolas para promover leguminosas e culturas esquecidas
· Utilização dos meios de comunicação social (rádio, redes sociais, plataformas online) para alcançar um maior número de público possível.
· Etc.

	Apoio à adoção e ao desenvolvimento económico
	Apoio à transformação e à comercialização
	· Formação das mulheres, das PME e das cooperativas locais em matéria de transformação e de valorização dos produtos (farinha, óleo, conservas)
· Desenvolvimento de canais de comercialização, incluindo os mercados locais, nacionais e regionais
· Etc.

	
	Apoio financeiro e incentivos
	· Criação de fundos ou microcréditos para incentivar os produtores a adotarem inovações na produção, armazenamento ou transformação
· Formação em educação financeira
· Desenvolver colaborações com parceiros privados para assegurar um financiamento sustentável
· Etc.





[bookmark: _Toc195268071]Temática 5: Sistemas de formação, investigação-ação e assistência técnica para a difusão dos conhecimentos sobre as práticas agroecológicas: a digitalização e a assistência para favorecer os intercâmbios horizontais de conhecimentos e experiências
Os projetos devem fazer parte de uma abordagem global visando reforçar as capacidades locais em termos de práticas agroecológicas, com base em abordagens participativas e inclusivas. Devem também facilitar a co-construção e a difusão de inovações para acompanhar a transição agroecológica, através da mobilização de parcerias multi-atores sólidas. Por outro lado, deve ser dada uma atenção especial à promoção de intercâmbios horizontais entre produtores, comunidades rurais e outras partes interessadas, nomeadamente através de ferramentas digitais e de abordagens colaborativas inovadoras. Estas abordagens devem garantir a qualidade da participação dos produtores, nomeadamente das mulheres e dos jovens.
1. Orientações estratégicas para os promotores de projetos
Incentivar a colaboração e a inclusão: os promotores de projetos terão de desenvolver metodologias que envolvam ativamente todas as partes interessadas, em especial através de diagnósticos participativos, workshops de colaboração, consultas regulares e avaliação partilhada dos resultados (co-avaliação). Estas abordagens devem tirar o máximo partido dos conhecimentos locais, combinando-os com os conhecimentos científicos e técnicos para garantir a pertinência e a aceitação das inovações propostas.
Explorar a digitalização como alavanca para a aprendizagem horizontal: é importante integrar as ferramentas digitais simples e acessíveis, adaptadas às necessidades e capacidades das comunidades rurais. As soluções propostas, como tutoriais em vídeo, plataformas SMS ou fóruns digitais, devem favorecer o intercâmbio de experiências entre pares e incentivar a aprendizagem coletiva. Estas ferramentas ou alternativas devem ser concebidas para responder aos desafios da conetividade limitada em certas zonas rurais.
Incentivar a difusão de práticas agroecológicas comprovadas: no âmbito do reforço dos sistemas de apoio à formação, à investigação-ação e assistência técnica, é importante que a divulgação das práticas agroecológicas se baseie em provas concretas que certificam a sua eficácia. Antes de promover uma inovação, os promotores de projetos são incentivados a avaliar os seus benefícios agronómicos, económicos, sociais e ambientais, com base em retornos das experiências e numa análise aprofundada. Os projetos terão como objetivo desenvolver colaborações com instituições de investigação e/ou organizações de agricultores, a fim de experimentar, observar e documentar os efeitos das práticas agroecológicas em condições reais. A digitalização e as ferramentas de assistência técnica agrícola podem também ser utilizadas para facilitar a recolha e análise de dados, reforçando ao mesmo tempo os intercâmbios entre produtores e especialistas.
Implementar um seguimento e uma avaliação participativa: os projetos devem integrar mecanismos que permitam às várias partes interessadas, em particular aos agricultores, de participar ativamente na identificação dos constrangimentos, na exploração de soluções, na aplicação das opções, na recolha de dados e na avaliação dos resultados. Esta abordagem garante uma maior apropriação dos resultados e facilita a adaptação das inovações em função das necessidades locais. Os indicadores utilizados devem medir não só a adoção de inovações agroecológicas, mas também o seu impacto nos sistemas de produção e a resiliência das comunidades face aos desafios climáticos.
1. Grupos e tipo de atividades a desenvolver
As atividades a desenvolver devem ser concebidas de forma participativa e inclusiva, com base nos conhecimentos locais e nas competências técnicas para responder às necessidades específicas das comunidades-alvo. Devem igualmente incentivar intercâmbios horizontais de conhecimentos entre os atores, incorporar ferramentas digitais acessíveis para alargar a divulgação das inovações e ser acompanhadas de mecanismos de seguimento-avaliação que permitam ajustar as ações e medir o seu impacto nas transições agroecológicas.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes para o contexto e ambiente no qual se inscreve o seu projeto.
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	Reforço das capacidades e divulgação de conhecimentos 

	Formação
	· Organização de workshops e de formações práticas sobre técnicas agroecológicas adaptadas ao contexto local.
· Instalação de campos-escola ou organização de workshops prático nos centros de formação em agroecologia para permitir a aprendizagem através da prática
· Formação dos produtores em práticas agroecológicas (agroflorestação, rotação de culturas, gestão dos solos, etc.)
· Conceção de módulos de formação em linha ou híbridos utilizando ferramentas digitais acessíveis (tutoriais em vídeo, aplicações, guias interactivos).
· Formação de formadores/facilitadores para acompanhar as inovações locais em vez de se limitar a transferir conhecimentos. Desenvolver competências de facilitação para garantir a qualidade da participação e do envolvimento dos atores no processo de co-conceção das inovações
· Diagnosticar o que já existe para melhorar a oferta de formação; 
· Reforçar os sistemas de assistência técnica e aconselhamento agrícola existentes;
· Desenvolvimento de informação através do sítio Web para maior visibilidade e conservação
· Valorizar os resultados de estudos/projetos realizados em países ou grupos de países.
· Etc.

	
	Sensibilização
	· Desenvolvimento de campanhas de sensibilização sobre os benefícios das práticas agroecológicas (brochuras, vídeos, emissões de rádio nas línguas locais).
· Organização de visitas de campo a parcelas ou pecuária pilotos, ou a comunidades que já adotaram as inovações.
· Estabelecimento de parcerias com os meios de comunicação social locais para divulgar histórias de sucesso e exemplos de sucessos de iniciativas agroecológicas
· Realização de uma campanha de sensibilização para a criação de mecanismos de colaboração permanente entre a investigação e os produtores/produtoras de base
· Etc.

	
	Formação focada e ajuda na instalação, nomeadamente dos jovens e mulheres 
	· Desenvolvimento de sistemas de formação adaptados: formação modular e flexível, que leva em conta as limitações de tempo e as responsabilidades familiares, sessões de formação na língua local, com métodos de ensino participativos adaptados a diferentes níveis de alfabetização.
· Apoio à instalação e ao empoderamento económico: criação de esquemas de tutoria e de acompanhamento por produtores experientes, facilitação do acesso à terra, criação de fundos de apoio ou microcréditos específicos, formação integrando a gestão financeira e empreendedorismo para permitir que os jovens e as mulheres desenvolvam atividades geradoras de rendimentos, etc.
· Etc.

	Desenvolvimento, experimentação e validação das inovações
	Investigação-ação participativa
	· Conceção e execução de projetos-piloto envolvendo produtores, investigadores e organizações locais.
· Démarche de Co-conceção e teste no terreno sobre novas práticas, tecnologias e/ou organizações para o desenvolvimento de sistemas agroecológicos, com avaliação conjunta dos resultados.
· Criação de plataformas de inovação locais ou regionais que permitam às partes interessadas co-construir soluções adaptadas
· Valorizar o saber-fazer dos agricultores
· Etc.

	
	Assistência técnica personalizado
	· Acompanhamento dos produtores, suas organizações e as PME na adoção de inovações através de visitas regulares ou consultas à distância
· Criação de redes locais ou clubes de produtores para incentivar o intercâmbio de conselhos e partilha de experiências
· Apoio à definição de modelos económicos sustentáveis para a adoção de inovações a longo prazo
· Etc.

	Capitalização e gestão de conhecimentos
	Documentação e divulgação
	· Produção de guias práticos, relatórios de síntese e estudos de casos baseados nos resultados dos projetos
· Capitalização e partilha de abordagens e sistemas de acompanhamento das inovações, permitindo uma dinâmica colaborativa que inclua mulheres e jovens.
· Desenvolvimento de conteúdos multimédia acessíveis (vídeos explicativos, podcasts, computação gráfica)
· Criação de bases de dados reagrupando as boas práticas e inovações locais, com acesso livre
· Etc. 

	
	Restituição e valorização
	· Facilitação de workshops de restituição que reúnam todas as partes interessadas para validar e enriquecer os conhecimentos produzidos
· Organização de reuniões locais ou nacionais para partilhar os resultados dos projetos com um maior número de público possível 
· Etc.

	Digitalização para intercâmbios horizontais e divulgação 
	Ferramentas digitais
	· Desenvolvimento ou adaptação de plataformas em linha para favorecer a criação de redes entre produtores e atores locais
· Criação de ferramentas simples e adaptadas (aplicações móveis, SMS interativos) para difusão de conhecimentos
· Facilitar fóruns ou grupos de discussão digitais para estimular os intercâmbios entre pares
· Desenvolver ou adaptar ferramentas que tenham em conta o rápido desenvolvimento do sector da digitalização e as realidades, nomeadamente das mulheres, em relação ao acesso e o domínio das ferramentas digitais para escolhas acessíveis
· Etc.

	
	Produção de conteúdos digitais
	· Criação de tutoriais em vídeo sobre técnicas agroecológicas específicas
· Utilização das redes sociais para partilhar conselhos, testemunhos e resultados de experiências
· Etc.

	Seguimento-avaliação participativa e medida de impacto
	Ferramentas e metodologias participativas
	· Desenvolvimento de indicadores adaptados para monitorizar os impactos das inovações nos sistemas agroecológicos, na produtividade e na resiliência da comunidade.
· Envolvimento das comunidades locais na recolha e análise de dados.
· Etc.

	
	Feedback e ajustamento
	· Organização de sessões regulares de feed-back para ajustar as atividades de acordo com as necessidades e o feed-back dos beneficiários.
· Realização de avaliações de impacto em colaboração com produtores, investigadores e parceiros institucionais.
· Etc.





[bookmark: _Toc195268072]Temática 6: Agroecologia e acesso aos mercados: desenvolvimento de canais curtos (mercados de agricultores em zonas urbanas, etc.) e de mercados institucionais (cantinas escolares, etc.)
Os projetos propostos devem contribuir para reforçar os sistemas agroecológicos, facilitando ao mesmo tempo o acesso dos produtores aos mercados. A tónica será colocada no desenvolvimento de canais curtos (mercados de agricultores urbanos, etc.) e de mercados institucionais (cantinas escolares, etc.), através da implementação de inovações colaborativas e inclusivas. Em particular, os projetos deverão ter em conta as questões identificadas no final do projeto PAE, nomeadamente a diferenciação dos produtos agroecológicos para aumentar o seu valor, o encurtamento dos canais de comercialização, o reforço das ligações entre os atores das cadeias de valor (nomeadamente produtores e comerciantes), a diversificação e a regularidade da oferta de produtos agroecológicos e, por último, a comunicação e a sensibilização dos consumidores.
1. Orientações estratégicas para os promotores de projetos
Abordagem sistémica e colaborativa: os promotores de projetos devem adotar uma abordagem sistémica e colaborativa, envolvendo uma série de atores-chave, nomeadamente organizações de agricultores, redes de produtores, plataformas nacionais, comunidades locais, ONG, instituições públicas, sector privado e instituições de investigação. Estes parceiros devem permitir reforçar as capacidades locais e promover a inovação agroecológica adaptada às necessidades específicas dos territórios. O diálogo inclusivo, com especial atenção à participação das mulheres, dos jovens e dos grupos vulneráveis, é fundamental para garantir uma abordagem equitativa e participativa. Esta abordagem é transversal às outras orientações estratégicas abaixo indicadas.
Desenvolvimento de inovações agroecológicas e de modelos económicos sustentáveis: o desenvolvimento e a implementação de inovações devem promover produtos, serviços e práticas agroecológicas sustentáveis, levando em conta os conhecimentos locais e os contextos socioeconómicos. Para além da produção destinada prioritariamente ao autoconsumo, é fundamental propor modelos económicos viáveis que facilitem o acesso dos produtores aos mercados, nomeadamente através de agrupamentos, cooperativas ou plataformas colaborativas,  o que pode passar por projetos-piloto e inovadores para um determinado território, mas também por projetos de apoio a iniciativas coerentes com projetos existentes ou de apoio à expansão de iniciativas já apoiadas no âmbito de outros projetos semelhantes.
Promoção de canais curtos: para promover canais de distribuição curtos e mercados institucionais, as iniciativas devem centrar-se na criação de infraestruturas adequadas, como mercados de agricultores, lojas de agricultores em zonas urbanas ou plataformas digitais, para aproximar produtores e consumidores. As parcerias com instituições públicas também devem ser incentivadas, por exemplo, para integrar produtos agroecológicos nas cantinas escolares ou noutros mercados institucionais. A integração de soluções logísticas eficientes, como o armazenamento ou o transporte, bem como a valorização através da transformação local dos produtos, do acondicionamento dos produtos transformados e das facilidades de conservação, constitui também uma alavanca importante para maximizar o valor acrescentado.
Empoderamento e papel da mulher: as mulheres são atrizes-chave no circuito de transformação e comercialização dos produtos. Os projetos podem incentivar o seu acesso aos mercados dos agricultores e institucionais através de sistemas de formação em gestão, marketing e utilização de tecnologias digitais (comércio eletrónico, plataformas de vendas). A criação de cooperativas ou de grupos de mulheres pode reforçar o seu poder de negociação e a sua visibilidade. É igualmente essencial facilitar o seu acesso a infraestruturas (espaços de venda, unidades de transformação) e a financiamentos para desenvolver atividades geradoras de rendimentos sustentáveis.
Capitalização e divulgação das inovações: os resultados obtidos devem ser documentados de forma sistemática, sob a forma de guias, estudos de caso ou conteúdos multimédia, para servirem de referência a outras iniciativas. São necessárias campanhas de sensibilização e parcerias com os meios de comunicação social locais para atingir um maior número de público possível (produtores, atores da cadeia de valor, consumidores e também políticos) e promover os benefícios das inovações agroecológicas. Paralelamente, a formação de multiplicadores locais, tais como líderes comunitários ou facilitadores, reforçará a sustentabilidade e a durabilidade das ações empreendidas.
1. Grupos e tipo de atividades a desenvolver
As atividades a desenvolver devem responder às necessidades específicas dos produtores e das comunidades locais, incentivar a adoção de práticas agroecológicas sustentáveis, estruturar os sectores económicos inclusivos e promover o acesso equitativo aos mercados, reforçando ao mesmo tempo as capacidades dos atores envolvidos, valorizando os conhecimentos locais e integrando uma perspetiva de resiliência climática.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes para o contexto e ambiente no qual se inscreve o seu projeto.
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	Reforço das capacidades e sensibilização
	Formação e acompanhamento dos atores locais
	· Organizar seminários para reforçar as competências das organizações de agricultores e das cooperativas em matéria de gestão dos canais curtos de comercialização e das parcerias institucionais
· Organizar seminários e reuniões entre os atores das cadeias de valor (produtores, intermediários, transformadores, grossistas, retalhistas, etc.) para reforçar a compreensão mútua das necessidades (qualidade sanitária, qualidade nutricional, volumes, diversidade, etc.) e a aplicação de práticas comerciais sustentáveis (prémios de preço, repartição dos lucros, etc.).
· Criar um sistema de feedback dos clientes ou um inquérito aos consumidores
· Sensibilizar as ONG e os multiplicadores comunitários para a importância dos mercados agroecológicos e da valorização dos produtos locais
· Reforçar as capacidades das OP e das cooperativas na formulação da oferta de produtos locais
· Etc.

	
	Sensibilização e advocacia
	· Realizar campanhas de sensibilização dirigidas aos decisores públicos sobre os benefícios da integração dos produtos agroecológicos nos mercados institucionais (nomeadamente durante a planificação estratégica de alguns sectores importantes).
· Envolver cada vez mais o sector privado em marketing dos produtos agroecológicos, divulgando informações junto dos produtores e OP (“feedback dos clientes”) e junto dos consumidores urbanos sobre os benefícios dos produtos agroecológicos para a saúde, o ambiente e a economia local.
· Insistir na qualidade da embalagem (nenhuma embalagem feita de poluentes orgânicos persistentes): atratividade, qualidade das informações na embalagem, adequação ao produto (conteúdo), etc.
· Etc.

	Desenvolvimento e implementação de inovações
	Desenvolvimento de soluções técnicas e práticas agroecológicas
	· Desenvolver tecnologias para melhorar a conservação e a transformação dos produtos agrícolas (secadores solares, embalagens biodegradáveis, embalagens em vácuo)
· Melhorar o acesso aos fatores de produção biológicos (para melhorar a quantidade e a qualidade das matérias-primas)
· Etc.

	
	Investigação participativa e experimentação
	· Experimentar modelos agroecológicos em colaboração com os institutos de investigação, ONG e produtores locais
· Promover iniciativas de grupos sociais vulneráveis, como as mulheres e os jovens
· Criar sistemas de comercialização inovadores: mercados agroecológicos, certificação, etc.
· Estudar o desempenho económico e ambiental da agroecologia
· Etc.

	
	Plataformas digitais e ferramentas tecnológicas
	· Desenvolvimento de ferramentas digitais para conectar produtores e consumidores (aplicações móveis, plataformas de comércio eletrónico local)
· Criação de um processo de seguimento da rastreabilidade na base de dados para facilitar a certificação dos produtos agroecológicos e a confiança dos consumidores
· Etc.

	Estruturação dos mercados e logística
	Desenvolvimento dos canais curtos
	· Analisar os canais de comercialização dos produtos agroecológicos
· Desenvolver canais curtos de abastecimento para os bio-insumos
· Promover a venda em grupo dos produtos agroecológicos: agrupamento de produtos agroecológicos (produtores dispersos): criação de pontos de recolha (controlo da quantidade e da qualidade dos produtos antes da comercialização) 
· Organizar mercados de agricultores nas zonas urbanas, com infraestruturas adequadas (bancas, sinalização)
· Facilitar as ligações diretas entre produtores e consumidores através de iniciativas locais (mercados semanais, eventos agrícolas, feiras, exposições)
· Criar lojas de agricultores e pontos de venda nos centros urbanos e criar espaços dedicados aos produtos agroecológicos nos mercados semanais.
· Etc.

	
	Desenvolvimento de mercados institucionais
	· Criar parcerias com instituições públicas ou privadas para integrar produtos agroecológicos nas cantinas escolares, hospitais, centros comunitários, catering de empresas, hotéis e restaurantes, etc.
· Apoiar os produtores na contratualização com as instituições públicas ou privadas.
· Etc.

	
	Melhorar as cadeias de logística e da transformação
	· Reforçar as infraestruturas de armazenamento, conservação e transporte, a fim de reduzir as perdas pós-colheita e melhorar a qualidade dos produtos, nomeadamente através da utilização de tecnologias tradicionais inovadoras e comprovadas e de fontes de energia renováveis
· Melhorar a entrega dos produtos: por exemplo, envolver as start-ups na entrega dos produtos
· Reforçar as capacidades de planeamento da produção para satisfazer as exigências dos compradores em termos de volume, diversidade e frequência de fornecimento
· Apoiar as unidades de transformação locais para acrescentar valor aos produtos (marmeladas, farinhas locais, cosméticos, etc.) e satisfazer as exigências do mercado
· Etc.

	
	Diferenciar os produtos agroecológicos e gerir a qualidade
	· Realizar estudos de mercado e de consumo para melhor compreender as expectativas dos clientes e dos consumidores
· Definir coletivamente os critérios de qualidade dos produtos e transcrevê-los nos cadernos de encargos 
· Adotar uma estratégia de diferenciação dos produtos agroecológicos através de ferramentas de certificação, rotulagem e marketing (marcas, SPG, biológico, etc.)
· Criar sistemas de controlo interno para garantir a qualidade pretendida

	Capitalização, divulgação e sustentabilidade dos resultados
	Documentação e partilha de conhecimentos
	· Implementar um sistema de seguimento dos efeitos sociais e técnico-económicos da comercialização dos produtos agroecológicos (prémios de preços gerados, redução dos custos de produção, inclusão social - mulheres, jovens, grupos vulneráveis, receitas para as organizações de produtores, etc.)
· Produzir guias práticos, estudos de caso e vídeos didáticos para partilhar as lições aprendidas
· Criar ou manter uma base de dados acessível para divulgar as inovações agroecológicas a outros projetos ou atores interessados
· Etc.

	
	Eventos de divulgação e criação de redes
	· Participar em fóruns regionais ou nacionais para apresentar inovações e trocar experiências entre os promotores de projetos
· Participar em feiras ou exposições agrícolas para promover os produtos agroecológicos
· Comunicar com um vasto público nas redes sociais para promover os produtos agroecológicos
· Etc.

	
	Formação de multiplicadores locais para a sustentabilidade
	· Identificar e formar líderes comunitários ou facilitadores para continuar a disseminar inovações após o fim do projeto, particularmente em questões de comercialização
· Promover cooperativas ou grupos de produtores capazes de manter e expandir as atividades de forma autónoma
· Colocar estas cooperativas ou grupos em rede para facilitar a formação entre pares
· Etc.



 

[bookmark: _Toc195268073]Temática 7: Criação de animais e agroecologia (contratos de estrume com os pastores; associação agrícola/pecuária; desenvolvimento do agropastoralismo, etc.)
Os projetos devem ter por objetivo reforçar as sinergias entre a agricultura e a pecuária, favorecer o desenvolvimento de práticas agroecológicas da pecuária e a gestão sustentável dos recursos forrageiros, numa perspetiva de sustentabilidade e de inclusão. Deverão incentivar práticas que integrem a valorização dos recursos locais, a melhoria da fertilidade dos solos e a coexistência harmoniosa entre atividades agrícolas e pastoris. O objetivo não é apenas combinar a agricultura e a pecuária, mas também desenvolver práticas da pecuária que utilizem menos produtos químicos e valorizem os recursos naturais.
1. Orientações estratégica para os promotores de projetos
Abordagem integrada e parcerias inclusivas: os promotores de projetos devem adotar uma abordagem integrada que vise reforçar as sinergias entre a agricultura e a pecuária, valorizando os recursos locais e respondendo às questões ambientais, económicas e sociais. Estas iniciativas podem, mas não obrigatoriamente, basear-se em parcerias inclusivas que reúnam agricultores, criadores, ONG, instituições públicas, investigadores e comunidades locais, a fim de garantir a co-construção e a apropriação das inovações por todas as partes interessadas.
Tendo em conta a diversidade dos tipos de animais e as suas dinâmicas de caráter agroecológicas a consolidar, dois eixos de apoio às iniciativas neste setor são necessários equacionar: 
· Apoio aos sistemas agropastoris agroecológicos - Desenvolvimento de modelos que integrem a agricultura e a pecuária: o desenvolvimento de modelos que integrem a agricultura e a pecuária deve ser uma das prioridades. Isto inclui abordagens como a combinação da agricultura/pecuária para maximizar os benefícios cruzados (utilização de estrume para melhorar os solos, culturas forrageiras para alimentar os animais, etc.).
· Reforço da sustentabilidade da pecuária extensiva:  o reforço das práticas pastoris deve basear-se numa gestão sustentável das terras e do território (espaço de pastoreio livre), assegurando a mobilidade e uma abordagem pragmática das raças (locais e adaptadas). Estas iniciativas devem ter em conta os conhecimentos locais, que integram práticas inovadoras resultantes da investigação e da experimentação. Os projetos devem apoiar as inovações pastoris baseadas nas iniciativas dos criadores (melhor seleção das raças, conservação das raças rústicas, criação de habitats respeitadores do ambiente, etc.): Produzir evidencias sobre a pecuária extensiva, testar modelos simples e replicáveis produzindo propostas concretas provenientes dos criadores e que contribuam para a advocacia e as políticas.
Estruturação de quadros de colaboração e governança partilhada: os projetos deverão igualmente estruturar os quadros de colaboração entre agricultores e criadores de animais, nomeadamente através de contratos relativos ao estrume ou de mecanismos de gestão concertada dos recursos naturais (água, pastagens, etc.). Isto implica incentivar os quadros de consulta e de diálogo inclusivos e de prevenir os conflitos ligados à utilização das terras, através de mecanismos de governança participativa e de sistemas de resolução de conflitos.
Reconhecimento das dinâmicas pastoris pelos atores da governança: a pastorícia é um sistema de criação agroecológico adaptado aos ecossistemas sahelianos, que favorece a regeneração dos solos e a otimização dos recursos naturais. No entanto, é frequentemente marginalizado pelas políticas públicas a favor de modelos sedentários. Os projetos procurarão incluir iniciativas de sensibilização e de advocacia dirigidas aos decisores, a fim de promover uma melhor compreensão dos benefícios da mobilidade pastoral: gestão sustentável das pastagens, fertilização natural das terras agrícolas, segurança das rotas de transumância. É necessário reforçar o diálogo entre os criadores e as autoridades locais e nacionais para integrar estas dinâmicas nas políticas agrícolas e fundiárias.
Desenvolvimento de fileiras económicas competitivas, viáveis e inclusivas: uma atenção particular deve ser dada ao desenvolvimento de fileiras económicas diversificadas, competitivas, viáveis e inclusivas. Isto inclui a valorização dos produtos agrícolas e pecuários (carne, leite, ovos, compostagem, culturas forrageiras, etc.), o reforço das infraestruturas necessárias para a sua transformação, armazenamento e comercialização e o reforço dos serviços da pecuária (assistência técnica, saúde animal, alimentação, etc.) e a agricultura. Os promotores de projetos terão de promover canais de distribuição curtos e melhorar o acesso aos mercados locais e institucionais.
Empoderamento e papel das mulheres nas fileiras dos animais de ciclo curto: as fileiras dos animais de ciclo curto, como aves e caprinos, oferecem oportunidades essenciais para o empoderamento das mulheres nas zonas rurais. Estes sistemas, que são acessíveis em termos de investimento e de gestão, permitem uma produção rápida de proteína animal para a alimentação familiar e uma contribuição económica estável. Os projetos poderão favorecer as mulheres no acesso aos fatores de produção (pintos, alimentos para animais, cuidados veterinários) e às infraestruturas adequadas (jaulas, capoeiras melhoradas), e formando-as em práticas agroecológicas (criação extensiva, alimentação local, gestão sanitária). Além disso, a valorização do estrume destas explorações para melhorar os solos agrícolas deve ser integrada como forma de otimizar os sistemas agroecológicos. O apoio às redes locais de comercialização (mercados de agricultores, grupos de mulheres) reforçará também o seu empoderamento económico e a sua inserção em circuitos virtuosos.
Capitalização, difusão e sustentabilidade das inovações: os resultados obtidos devem ser sistematicamente documentados e partilhados através de ferramentas práticas (guias, produção de evidencias, modelos, estudos de caso, plataformas digitais). Será necessário formar os multiplicadores locais para garantir a sustentabilidade das ações e amplificar a sua adoção pelos produtores e comunidades rurais.
1. Grupos e tipos de atividades a desenvolver
As atividades a desenvolver deverão fomentar as sinergias entre a agricultura e a pecuária, incentivar práticas agroecológicas adaptadas e promover a gestão equitativa e sustentável dos recursos naturais, reforçando ao mesmo tempo as capacidades dos atores locais, assegurando uma larga difusão das inovações para uma transição sustentável e inclusiva, e criando serviços sustentáveis.
A lista de atividades proposta abaixo é apresentada a título de exemplo para orientar os concorrentes na elaboração dos seus projetos. Ela não é exaustiva nem obrigatória. Cada promotor de projeto deve propor atividades que sejam relevantes para o contexto e ambiente no qual se inscreve o seu projeto
	Grupos de atividades
	Tipos de atividades
	Exemplos

	Reforço das capacidades e sensibilização
	Formação e acompanhamento dos atores locais
	· Formar os agricultores e os criadores em técnicas de associação agricultura/pecuária, tais como a rotação das parcelas (pastoreio rotativo dinâmico), a ceifa e/ou a recolha de forragens e de resíduos de cultura de forma negociada no âmbito da gestão e da conservação das pastagens, a introdução de variedades de cereais e de leguminosas de dupla utilização (grãos e forragens) e a utilização de estrume para melhorar a fertilidade dos solos.
· Organizar seminários para promover a contratualização entre agricultores e pastores (contratos de estrume)
· Reforçar as competências dos grupos agrícolas e pastoris na gestão conjunta dos recursos naturais (água, pastagens, etc.).
· Reforço dos serviços de formação e de assistência aos criadores, nomeadamente no domínio da saúde animal, no âmbito de uma abordagem “Uma Só Saúde” (redução e melhor utilização dos medicamentos veterinários, promoção das práticas etno veterinárias, alojamento, bem-estar animal, alimentação para prevenir doenças e epidemias, etc.)
· Reforçar a estruturação, o dinamismo dos colegas de produtores nas organizações interprofissionais e nas suas capacidades de sensibilização.
· Etc.

	
	Sensibilização e diálogo inclusivo
	· Sensibilizar as comunidades agrícolas e pastoris para os benefícios das abordagens agro-pastoris e pastoreio livre para a sustentabilidade ambiental e económica
· Facilitar o diálogo intercomunitário para evitar conflitos sobre a utilização das terras e incentivar mecanismos de governação partilhada
· Etc.

	Desenvolvimento e testes de inovações
	Integração agricultura /pecuária
	· Criar sistemas de produção que combinem culturas forrageiras e cereais, variedades de dupla finalidade para alimentar os animais e aumentar a produtividade das culturas, assegurando ao mesmo tempo a não concorrência entre os produtos das culturas forrageiras e as culturas alimentares em zonas com escassez de água ou de terra
· Melhorar a valorização da biomassa em quantidade e qualidade para a gestão da fertilidade dos solos
· Melhorar a quantidade e a qualidade da reciclagem do estrume animal, o que implica também trabalhar no alojamento/estabulação dos animais
· Promover campo-escola de pastores sobre a integração da agricultura e da pecuária.
· Acompanhar as práticas para otimizar a utilização de co-produtos agrícolas e pecuários (resíduos de culturas, palha, caules, estrume e efluentes da pecuária) a nível das explorações e gerindo também os fluxos de biomassa a nível regional
· Controlo biológico de pragas das culturas para preservar a qualidade de pastos dos resíduos agrícolas e partilha de conhecimentos locais.
· Etc.

	
	Inovações no agropastoralismo e pastoralismo
	· Testar modelos agro-pastoris inovadores que incentivem a rotação sazonal dos efetivos nas parcelas agrícolas
· Trabalhar sobre a composição dos efetivos pecuários (bovinos vs. pequenos ruminantes) e também sobre as raças (vacas leiteiras vs. bovinos transumantes aleitantes)
· Conceber sistemas de gestão coletivo dos recursos (pontos de água, zonas de pastagem) para os criadores de gado transumante.
· Propor um modelo de medição e análise do índice de resiliência em ambiente pastoril (identificar os principais fatores de resiliência como a biodiversidade, a gestão dos recursos naturais e as práticas agroecológicas), recolher dados de terreno sobre as condições climáticas e as práticas locais e avaliar os mecanismos de adaptação face às crises).
· Pastoralismo: segurança das pastagens; melhoria das pastagens (utilizações, equilíbrio, manutenção, biomassa, biodiversidade, necessidade de sementeira, etc.); raças locais, raças adaptadas; hidráulica pastoril; sistema de recolha; habitat para os pastores transumantes, etc.
· Etc.

	
	Valorização dos coprodutos e resíduos orgânicos
	· Desenvolver soluções para converter os resíduos orgânicos das explorações agrícolas em energia ou fertilizante.
· Criação de empregos e atividades em torno de unidades de biogás e compostagem.
· Etc.

	Estruturação das fileiras e logística
	Organização das parcerias agrícolas e pastoris
	· Facilitar a criação de contratos de estrumes entre agricultores e criadores para melhorar os solos e reduzir os custos de fertilização
· Incentivar a criação de grupos locais para a gestão coletiva de pastagens e pontos de água
· Etc.

	
	Desenvolvimento das cadeias de valor agropastoris
	· Apoio à produção, transformação e comercialização de produtos agro-pastoris de qualidade (por exemplo, leite, carne, composto)
· Ações de assistência técnica em matéria de saúde e condução animal, bem como de transformação e higiene dos alimentos (por exemplo, leite)
· Rotulagem e rastreabilidade dos produtos
· Reforçar as infraestruturas de conservação, de transformação e de comercialização dos produtos agro-pastoris
· Acesso ao mercado: pedido de reserva e de compra em linha de produtos agro-pastoris, feiras, mercados institucionais (prisões, hospitais, cantinas), etc. 
· Desenvolvimento de atividades económicas ligadas à produção de biogás e de composto
· Etc.

	
	Prevenção de conflitos e gestão dos recursos
	· Implementar mecanismos locais de resolução de conflitos relacionados com a utilização partilhada da terra e dos recursos
· Mapear as rotas de transumância e as zonas de pastagem para planear uma utilização equitativa
· Desenvolver abordagens de resolução de conflitos inspiradas no Clube DIMITRA
· Etc.

	Capitalização, divulgação e sustentabilidade dos Resultados
	Documentação e divulgação das inovações
	· Capitalizar as experiências bem-sucedidas sob a forma de guias práticos, estudos de casos ou módulos de formação
· Criar ou alimentar plataformas digitais para divulgar inovações aos agricultores e criadores de animais
· Etc.

	
	Reforço das redes e de intercâmbios 
	· Participar em fóruns regionais para facilitar o intercâmbio de boas práticas entre agricultores e criadores
· Promover inovações em feiras agrícolas ou eventos regionais
· Etc.

	
	Advocacia sobre os serviços pecuários pastoris para o desenvolvimento sustentável
	· Participar/organizar ações de sensibilização destinas a valorizar os sistemas agro-pastoris e pastoris para que possam ser integrados nas estratégias políticas de desenvolvimento sustentável
· Fazer com que os atores institucionais e privados compreendam os méritos da mobilidade (em termos económicos, ambientais e sociais) e fornecer as chaves/elementos de compreensão da pecuária extensiva ou pastoril
· Etc.

	
	Formação de multiplicadores locais para a sustentabilidade
	· Identificar e formar líderes agro-pastoris que servirão de pontos de contacto para as comunidades locais
· Reforçar as organizações de agricultores e pastores para assegurar a continuidade das ações após o término do projeto
· Etc.




[bookmark: _Critères_et_grilles][bookmark: _Toc195268074]Secção 5. Critérios e grelhas de avaliação das propostas

Antes da avaliação das notas sucintas, serão aplicados os seguintes critérios de elegibilidade:
Quadro 1 : critérios de elegibilidade
	Critérios
	Indicadores  

	Tipo de concorrente
	· Correspondência com um dos tipos de operadores de desenvolvimento elegíveis para apresentar propostas de projetos
· Apenas um concorrente pode ser líder/responsável principal de uma só proposta de projeto, mas pode aparecer como parceiro numa ou mais proposta(s).

	Constituição do consórcio responsável pela execução do projeto
	· Presença efetiva de, pelo menos, 3 tipos de membros elegíveis para consórcios
· Presença de uma OPA formalmente constituída no consórcio
· Presença de, pelo menos, um interveniente que rege pelo direito de um dos Estados membros da CEDEAO

	Qualidade do compromisso dos intervenientes envolvidos no projeto 
	· Nível mínimo de cofinanciamento do promotor do projeto e dos parceiros de 20%
· A natureza do cofinanciamento (e a convertibilidade explícita em valor monetário do cofinanciamento em género) com documentos certificados por uma empresa de auditoria

	Orçamento e duração das propostas
	· Orçamento da subvenção (máximo de 80% do total) em conformidade com os limiares indicados na secção Dimensionamento dos projetos e montante da subvenção concedida em função do nível de projeto ao qual o concorrente se candidata
· Orçamento não apresentando nenhuma despesa não elegíveis 
· Montante de eventuais fornecimentos/equipamentos adquiridos no âmbito do projeto inferior ou igual a 35% do montante da referida subvenção
· Custos administrativos relacionados com a subvenção solicitada inferiores ou iguais a 6% do montante da referida subvenção
· Duração entre 24 e 36 meses

	Adequação entre os objetivos e as atividades da proposta de projeto e os objetivos e tipos de atividades elegíveis do DéSIRA+AO
	· Combinação de, pelo menos, dois das sete temáticas do concurso
· Consideração das atividades elegíveis (grandes tipos de atividades enumeradas)
· Cobertura geográfica de acordo com a chave de repartição indicada na secção Cobertura geográfica e chave de repartição de acordo com o nível do projeto ao qual o concorrente se candidata



O não cumprimento de um ou mais destes critérios implica a não aceitação da proposta de projeto.
As notas sucintas declaradas admissíveis serão então avaliadas com base nos critérios a seguir indicados


1. [bookmark: _Evaluation_des_notes]Avaliação das notas sucintas
A cada nota sucinta de projeto será atribuída uma pontuação de 0 a 100, de acordo com a grelha de avaliação que se segue.
Os critérios de avaliação estão subdivididos em dois níveis de subcritérios. 
Cada subcritério de nível 2 será avaliado numa escala de 0 a 5, sendo aplicada a seguinte escala de classificação:
· 0: Não satisfaz - O projeto não satisfaz ou não cumpre o subcritério.
· 1: Fraco - O projeto apresenta lacunas importantes ou cumpre apenas parcialmente o subcritério.
·  2: Razoável - O projeto cumpre parcialmente o subcritério, mas faltam alguns elementos ou não é suficientemente pormenorizado.
· 3: Bom - O projeto cumpre o subcritério, mas alguns pontos poderiam ser melhorados.
· 4: Muito bom - O projeto cumpre muito bem as expectativas, com pormenores claros e um bom nível de preparação.
· 5: Excelente - O projeto cumpre plenamente o subcritério e todos os elementos são perfeitamente claros e bem detalhados.
As pontuações obtidas serão então ponderadas como indicado na tabela abaixo, a fim de obter a pontuação final para cada proposta. Apenas as notas sucintas do projeto que obtiverem uma pontuação final de 70 pontos serão pré-selecionadas.
Quadro 2 : Grelha das pontuações das notas sucintas
	Critérios e subcritérios
	Escala de pontuação
	Ponderação
	Pontuação final máxima

	1. Adequação ao tema do concurso para apresentação de proposta de projetos
	
	
	15

	O projeto cumpre claramente os objetivos e temáticas definidos no concurso para apresentação de propostas de projetos? 
	0 a 5
	1,5
	7,5

	As necessidades pretendidas estão em conformidade com as prioridades do concurso?
	0 a 5
	1,5
	7,5

	2. 	Clareza e exatidão da nota
	
	
	10

	As informações fornecidas são exatas, estruturadas e compreensíveis?
	0 a 5
	0,8
	4

	Os elementos essenciais (objetivos, atividades, resultados esperados) estão bem explicados? ?
	0 a 5
	1,2
	6

	3. Viabilidade do projeto
	
	
	13

	O projeto apresenta um plano de ação realista e coerente? 
	0 a 5
	1,3
	6,5

	Os meios (humanos, financeiros, técnicos) estão adequados aos objetivos do projeto?
	0 a 5
	1,3
	6,5

	4. Impacto esperado
	
	
	15

	O projeto prevê resultados concretos e mensuráveis bem como elementos de avaliação dos efeitos das ações previstas?
	0 a 5
	1,6
	8

	Os impactos previstos são significativos em relação aos objetivos do concurso?
	0 a 5
	1,4
	7

	5. Inovação e valor acrescentado
	
	
	15

	O projeto propõe abordagens inovadoras ou soluções originais?
	0 a 5
	1,6
	8

	O valor acrescentado do projeto está claramente identificado?
	0 a 5
	1,4
	7

	6. Pertinência das parcerias
	
	
	12

	O projeto envolve parceiros relevantes e complementares? 
	0 a 5
	1,2
	6

	A colaboração entre parceiros está bem definida e justificada?
	0 a 5
	1,2
	6

	7. Relação qualidade/custo
	
	
	10

	O orçamento proposto é razoável e coerente com as atividades previstas? 
	0 a 5
	1,1
	5,5

	O projeto utilizará eficazmente os recursos mobilizados para atingir os seus objetivos?
	0 a 5
	0,9
	4,5

	8. Capitalização e comunicação
	
	
	10

	O projeto prevê ações de capitalização para partilhar os ensinamentos e as boas práticas?
	0 a 5
	1,2
	6

	Estão previstas atividades de comunicação e visibilidade? Adequadas e bem definidas?
	0 a 5
	0,8
	4

	Total
	
	
	100



2. [bookmark: _Evaluation_des_notes_1]Avaliação das notas completas
A cada nota completa de projeto será atribuída uma pontuação de 0 a 100, de acordo com a grelha de avaliação que se segue.
Os critérios de avaliação estão subdivididos em dois níveis de subcritérios. 
Cada subcritério de nível 2 será avaliado numa escala de 0 a 5, sendo aplicada a seguinte escala de pontuação: 
· 0: Não satisfaz - O projeto não satisfaz ou não cumpre o subcritério.
· 1: Fraco - O projeto apresenta lacunas importantes ou cumpre apenas parcialmente o subcritério.
·  2: Razoável - O projeto cumpre parcialmente o subcritério, mas faltam alguns elementos ou não é suficientemente pormenorizado.
· 3: Bom - O projeto cumpre o subcritério, mas alguns pontos poderiam ser melhorados.
· 4: Muito bom - O projeto cumpre muito bem as expectativas, com pormenores claros e um bom nível de preparação.
· 5: Excelente - O projeto cumpre plenamente o subcritério e todos os elementos são perfeitamente claros e bem detalhados.
As pontuações obtidas serão depois ponderadas conforme indicado no quadro seguinte, a fim de obter a pontuação final para cada proposta. Apenas as notas completas dos projetos com uma pontuação final de 70 pontos serão pré-selecionadas e classificadas por nível de projeto. 
A chave de repartição definida na secção Cobertura geográfica e chave de repartição será então aplicada com o objetivo de que, no final do processo de seleção, todos os países da CEDEAO estejam cobertos.


Quadro 3 : Grelha de pontuação das notas completas
	Critérios e subcritérios
	Escala de pontuação
	Ponderação
	Pontuação final máxima

	1. Pertinência do projeto
	
	
	16

	1.1. Adequação aos objetivos do programa
	
	
	6

	O projeto responde claramente aos objetivos definidos no concurso para apresentação de projetos?
	0 a 5
	0,6
	3

	A lógica de intervenção está em conformidade com as prioridades do concurso (agroecologia, mudanças climáticas, resiliência, etc.)?
	0 a 5
	0,6
	3

	1.2. Ter em conta as necessidades
	
	
	5

	O projeto baseia-se numa análise das necessidades e prioridades locais, envolvendo as comunidades e os produtores desde a fase de conceção?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	Os beneficiários-alvo (produtores, comunidades, PME, etc.) estão corretamente definidos e as suas necessidades são tidas em conta?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	1.3. Contribuição à transição agroecológica
	
	
	5

	O projeto propõe soluções inovadoras que favorecem a adoção de abordagens agroecológicas adaptadas às realidades locais?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	A estratégia do projeto contribui para a gestão sustentável dos recursos naturais e para a melhoria dos sistemas de produção agrícola, pastoril e haliêutico?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	2. Qualidade técnica e viabilidade
	
	
	14

	2.1. Clareza e relevância do projeto
	
	
	6

	Os objetivos, as atividades e os resultados estão claramente definidos e alinhados entre si?
	0 a 5
	0,6
	3

	O projeto segue uma lógica de intervenção fluida e compreensível, com ligações explícitas entre as ações e os resultados esperados?
	0 a 5
	0,6
	3

	2.2. Planeamento e realismo
	
	
	5

	O calendário de execução está devidamente detalhado, com fases claramente definidas e prazos realistas por cada atividade?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	Os recursos humanos, financeiros e materiais são suficientes para atingir os objetivos nos prazos previstos?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	2.3. Competências e experiência do consórcio
	
	
	3

	O consórcio que executa o projeto possui as competências técnicas e as competências complementares necessárias para realizar as atividades previstas?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	A experiência anterior do Consórcio ou dos seus membros em projetos semelhantes constitui uma mais valia para garantir o sucesso do projeto?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	3. Impactos esperados
	
	
	15

	3.1. Resultados mensuráveis e impactos concretos
	
	
	5

	Os resultados esperados são definidos de forma clara e mensuráveis (com indicadores quantitativos e qualitativos)?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	O projeto propõe mecanismos sólidos de seguimento e avaliação para medir o impacto real nos produtores e nas comunidades?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	3.2. Adoção das inovações
	
	
	5

	O projeto inclui ações concretas para garantir que as inovações serão adotadas em grande escala, para além do próprio projeto?
	0 a 5
	0,4
	2

	O projeto inclui medidas de adaptação das inovações e de criação de condições favoráveis à adoção das inovações testadas na comunidade?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	O projeto inclui medidas para partilhar os resultados e disseminar as inovações noutras zonas/territórios?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	3.3. Sustentabilidade dos resultados
	
	
	5

	O projeto propõe mecanismos para garantir a sustentabilidade dos impactos, mesmo após o fim do financiamento?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	O projeto leva em conta a sustentabilidade das inovações implementadas e das mudanças sociais, económicas e ambientais alcançadas?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	4. Parcerias e colaboração
	
	
	15

	4.1. Parcerias multi-atores
	
	
	5

	O projeto reúne vários atores complementares (produtores, ONG, instituições públicas, sector privado, investigadores, etc.) para assegurar uma abordagem colaborativa?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	As funções e responsabilidades dos parceiros estão claramente definidas e respeitadas ao longo do projeto?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	4.2. Envolvimento dos beneficiários
	
	
	5

	Os produtores e as comunidades-alvo estão plenamente envolvidos na conceção, execução e avaliação do projeto?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	O projeto prevê mecanismos participativos para reforçar a apropriação pelos beneficiários?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	4.3. Reforço das capacidades locais
	
	
	5

	O projeto permite aos atores locais (organizações de agricultores, PME, instituições, etc.) reforçar as suas competências e autonomia para gerir a transição agroecológica a longo prazo? 
	0 a 5
	0,5
	2,5

	Existem programas de formação e de acompanhamento destinados aos atores envolvidos?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	5. Inovação e reprodutibilidade
	
	
	15

	5.1. Caráter inovador
	
	
	5

	O projeto propõe soluções técnicas e organizacionais inovadoras adaptadas ao contexto local?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	As inovações são suficientemente originais na zona de intervenção para terem um impacto significativo nas práticas agrícolas e na resiliência climática?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	5.2. Reprodutibilidade e transferência de inovações
	
	
	5

	O projeto inclui uma estratégia para testar e adaptar as inovações em diferentes contextos, de modo a garantir a sua reprodutibilidade?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	As soluções propostas são suficientemente flexíveis para serem aplicadas noutras regiões ou em maior escala?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	5.3. Alimentação da advocacia e mudanças
	
	
	5

	O projeto permitirá produzir provas tangíveis (concretas, mensuráveis, comprovadas) que servirão para alimentar a advocacia a nível local, nacional e mesmo regional para reforçar as políticas públicas?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	O projeto induz mudanças no comportamento ou nas práticas dos produtores, das comunidades ou das autoridades locais?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	6. Gestão e viabilidade financeira
	
	
	10

	6.1. Clareza e justificação do orçamento
	
	
	3

	O orçamento é suficientemente detalhado, coerente com as atividades propostas e justificado de forma transparente?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	os recursos financeiros são alocados de forma adequada para garantir o bom funcionamento do projeto?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	6.2. Alavancagem financeira e cofinanciamento
	
	
	4

	O projeto mobiliza financiamento adicional, cofinanciamento ou parcerias para completar os recursos do concurso para apresentação de propostas de projetos?
	0 a 5
	0,4
	2

	O projeto utiliza eficazmente os recursos disponíveis para maximizar o seu impacto?
	0 a 5
	0,4
	2

	6.3. Estratégia de sustentabilidade
	
	
	3

	 O projeto inclui uma estratégia de sustentabilidade dos resultados a longo prazo (financiamento autónomo, parcerias estratégicas, desenvolvimento de modelos económicos sustentáveis, etc.)?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	Que medidas foram tomadas para garantir que as atividades continuarão a ser realizadas depois de terminar o financiamento inicial?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	7. Capitalização, divulgação e visibilidade
	
	
	15

	7.1. Capitalização dos resultados
	
	
	5

	O projeto inclui mecanismos para capitalizar as inovações, as boas práticas e os ensinamentos obtidos ao longo da sua execução?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	 Os resultados e impactos serão documentados e estruturados de modo a poderem ser partilhados e utilizados no futuro?
	0 a 5
	0,5
	2,5

	7.2. Estratégia de divulgação
	
	
	4

	O projeto tem uma estratégia clara para a divulgação dos resultados e das inovações (através de publicações, relatórios, vídeos, plataformas em linha, etc.?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	Os canais de divulgação que serão utilizados para atingir os vários públicos-alvo (produtores, comunidades, decisores políticos, investigadores, etc.) estão claramente definidos? 
	0 a 5
	0,2
	1

	Estão previstos materiais de comunicação adaptados aos contextos locais (línguas, suportes visuais, etc.)?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	7.3. Visibilidade e comunicação
	
	
	3

	O projeto inclui uma estratégia de comunicação para garantir a sua visibilidade a nível local, quiçá nacional e regional?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	Estão previstos eventos, conferências, workshops ou outras ações de sensibilização para divulgar os resultados e incentivar a adoção das inovações?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	7.4. Sustentabilidade dos esforços de divulgação
	
	
	3

	O projeto inclui medidas para garantir a sustentabilidade da divulgação dos resultados após a conclusão do projeto?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	Os beneficiários (produtores, organizações locais, PME, etc.) serão formados para continuar a divulgar e promover os resultados, nomeadamente junto dos seus pares, com o término do projeto?
	0 a 5
	0,3
	1,5

	Total
	
	
	100
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[bookmark: _Annexe_A_:][bookmark: _Toc184805552]Anexo A: Formulário da nota sucinta de projeto
– Página 1 – 
Página da capa – MÁXIMO 1 PÁGINA
[image: ]

Entidade adjudicante: Comissão da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO)

Concurso: CZZ 3674 - DéSIRA+ na Africa Ocidental

Anúncio de concurso para apresentação de projetos n° XXXXX
Formulário de pedido de subvenção
Nota sucinta
	 Título do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Local do Projeto
	A preencher pelo concorrente

	Nome do requerente Líder/responsável principal do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Nacionalidade do requerente Líder/principal do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Estatuto jurídico do requerente Líder/ responsável principal do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Parcerias do Consórcio
	A preencher pelo concorrente

	Coordenadas do requerente Líder/ responsável principal do projeto 
	Endereço postal
	A preencher pelo concorrente

	
	Número de telefone
	A preencher pelo concorrente

	
	Endereço email
	A preencher pelo concorrente


– Fim da Página 1 – 
– Página 2 – 
Resumo do Projeto – MÁXIMO 1 PÁGINA

1. Resumo do Projeto
	 Título do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Local do Projeto
	A preencher pelo concorrente

	Custo total do projeto
	A preencher pelo concorrente/ em EUROS

	Contribuição da CEDEAO solicitada
	A preencher pelo concorrente/ em EUROS

	Contribuição da CEDEAO solicitada como percentagem total dos custos elegíveis
	 A preencher pelo concorrente/ MÁXIMO 80 %

	Objetivos do Projeto
	A preencher pelo concorrente

	Grupo(s) alvo
	A preencher pelo concorrente

	Beneficiários finais
	A preencher pelo concorrente

	Resultados esperados 
	

	Principais atividades 
	





– Fim da Página 2 – 



[bookmark: _Hlk179880182]– Páginas 3 & 4 – 
Descrição do Projeto – MÁXIMO 2 PÁGINAS

2. Descrição do Projeto
2.1 Elementos contextuais 
2.2 Objetivos (geral e específicos)
2.3 Intervenientes e disposições operacionais (Quais são as principais metodologias consideradas para a implementação do projeto? Quais são os papéis da vossa organização e dos parceiros do consórcio constituído? Quais são as modalidades de funcionamento do consórcio (formulação e execução do projeto)?)
2.4 Conteúdo do Projeto (quais são as componentes e as principais atividades do projeto?)
2.5 Cronograma indicativo
	Atividades
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	T1
	T2
	T3
	T4
	T1
	T2
	T3
	T4
	T1
	T2
	T3
	T4

	A1.1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A1.2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A1.3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	…
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A2.1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	…
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


 


– Fim da Página 4 – 


– Páginas 5 a 7 – 
Pertinência e sustentabilidade do projeto – MÁXIMO 3 PÁGINAS

3. Pertinência do Projeto
3.1 Resultados esperados
3.2 Descrição dos grupos-alvo e dos beneficiários finais, suas necessidades e condicionalismos
3.3 Pertinência 
3.3.1 Situação antes do projeto e análise dos problemas
3.3.2 Pertinência em relação aos objetivos, sectores, temas e prioridades específicas do concurso 
3.3.3 Pertinência em relação às necessidades e constrangimentos específicos das zonas de intervenção alvo/do ou dos países alvo/do ou dos sector(es) em causa
3.3.4 Pertinência em relação às necessidades e constrangimentos dos beneficiários-alvo, etc.)
4. Sustentabilidade do projeto
4.1 Elementos com valor acrescentado específico (qual o contributo da ação em relação às diferentes iniciativas atualmente em curso na zona de intervenção-alvo?)
4.2 Como o projeto alcançará o seu objetivo de sustentabilidade
4.3 Capitalização e divulgação/expansão (O projeto terá efeitos multiplicadores? Que elementos de capitalização e de divulgação estão previstos para fase de expansão? etc.)

[bookmark: _Hlk184740214]
– Fim da Página 7 – 



– Anexos –
Anexo A: Quadro lógico 
Preencher o quadro lógico de acordo com o Anexo D: Quadro lógico do projeto

Anexo B: Orçamento do projeto
Preencher o orçamento de acordo com o Anexo C: Orçamento indicativo.

Anexo C:  Declaração de integridade, de elegibilidade e de compromisso ambiental e social preenchida e assinada pelo requerente Líder/ responsável principal
Ver Anexo J: Declaração de integridade, de elegibilidade e de compromisso ambiental e social (não alterar o texto).

Anexo D: Fichas de informação 
O concorrente e cada um dos parceiros locais preencheram e assinaram as fichas de informação (anexo F e anexo G) bem como a declaração de parceria (anexo H).

Anexo E: ficha de controlo 
A ficha de controlo tal como é apresentada no Anexo I : Lista de Controlo  antes da apresentação de propostas deve ser anexada à nota sucinta.

Anexo F: Processo Administrativo Completo 
Este processo administrativo deve ser enviado ao mesmo tempo que a nota sucinta do projeto.
Deve incluir todos os documentos enumerados no Anexo K : Processo Administrativo Completo.


– FIM da nota sucinta –


[bookmark: _Annexe_B_:_1][bookmark: _Toc184805553]Anexo B: Formulário da nota completa
– Página 1 – 
Página de capa – MAXIMO 1 PÁGINA 

Entidade adjudicante: Comissão da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO)

Concurso: CZZ 3674 - DéSIRA+ na Africa Ocidental

Anúncio de concurso para apresentação de projetos n° XXXXX
Formulário de pedido de subvenção

Nota completa

	 Título do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Local do Projeto
	A preencher pelo concorrente

	Nome do requerente Líder/ responsável principal do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Nacionalidade do requerente Líder/ responsável principal do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Estatuto jurídico do requerente Líder/ responsável principal do projeto
	A preencher pelo concorrente

	Parcerias do Consórcio
	A preencher pelo concorrente

	Coordenadas do requerente Líder/ responsável principal do projeto 
	Endereço postal
	A preencher pelo concorrente

	
	Número de telefone
	A preencher pelo concorrente

	
	Endereço email
	A preencher pelo concorrente



– Fim da Página 1 – 
– Páginas 2 a 4 – 
Apresentação do consórcio de parceiros - MÁXIMO 2 PÁGINAS
Queira fornecer as seguintes informações:
1. Apresentação do concorrente:
· Experiência no apoio a agricultores/comunidades rurais em processos de transição agroecológica 
· Experiência na gestão de projetos multi-atores (nomeadamente em termos de coordenação, gestão financeira e seguimento-avaliação)
· Experiência em termos de capitalização
· Atividades em curso relacionadas com a transição agroecológica
2. Apresentação dos outros parceiros do consórcio:
· Conhecimento das questões de desenvolvimento agrícola e dos obstáculos e alavancas à adoção de práticas agroecológicas
· Atividades atuais relacionadas com a transição agroecológica
3. Experiências anteriores de colaboração entre os membros do consórcio

– Fim da Página 4 – 


– Página 5 –
Objetivos - MÁXIMO 1 PÁGINA
Queira descrever o objetivo geral que o projeto contribui para alcançar e o(s) objetivo(s) específico(s).
– Fim da Página 5 – 
– Páginas 6 a 9 –
Justificação - MÁXIMO 4 PÁGINAS
Queira fornecer as informações solicitadas respondendo às seguintes perguntas:
· Pertinência do projeto em relação aos objetivos e prioridades do concurso para apresentação de propostas de projetos.
·  Natureza do problema a resolver; identificação das necessidades e dos constrangimentos na zona de intervenção relacionado com a transição agroecológica e às temáticas selecionadas.
· Identificação das alavancas de ação para iniciar a transição agroecológica e justificação da combinação das temáticas propostas.
· Descrição dos grupos-alvo e dos beneficiários finais e estimativa do seu número.
· Razões para a escolha do(s) grupo(s)-alvo e dos beneficiários finais e identificação das suas necessidades e constrangimentos específicos. Como é que a ação contribuirá para as satisfazer e ultrapassar?
· justificação da zona de intervenção considerada. 
· Justificação do consórcio constituído e descrição dos procedimentos de funcionamento do consórcio
· Nível de integração do consórcio na zona de intervenção do projeto
· Ter em conta na proposta as questões transversais (adaptação às mudanças climáticas, equidade de género, papel dos jovens nas mudanças pretendidas, etc.).

– Fim da Página 9 –


– Páginas 10 a 17 –
Descrição detalhada dos resultados e das atividades - MÁXIMO 8 PÁGINAS
Incluir o título e uma descrição pormenorizada de cada resultado e de cada atividade programada para produzir os resultados, justificando a escolha dessas atividades e especificando, se for caso, o papel de cada parceiro nessas atividades.

– Fim da Página 17 – 

– Páginas 18 a 21 –
Metodologia - MÁXIMO 4 PÁGINAS

Descrição detalhada dos seguintes elementos:
· Método de execução e razões para a escolha da metodologia proposta.
· Se a ação dá continuidade a uma ação existente, favor explicar como ela se inscreve nos resultados desta ação.
· Se a ação fizer parte de um programa mais vasto, descrever a forma como a ação se insere nesse programa e como é assegurada a coordenação. 
· Descrever as potenciais sinergias com as políticas e estratégias nacionais e regionais do sector em questão pelas temáticas escolhidas. Em que medida o projeto contribuirá para alimentar as decisões e debates sobre a conceção e execução dos programas nacionais e regionais no referido sector?
· Que inovação(ões) do ponto de vista organizacional(is), institucional(is), metodológica(s) ou técnica(s) é(são) proposta(s) pelo projeto?
· Dispositivo de seguimento-avaliação previsto (interno e/ou externo).
· Apresentação da abordagem e do sistema de capitalização propostos, bem como das experiências de capitalização do concorrente e dos parceiros.
· Descrição da participação e do papel de cada um dos atores membros do consórcio na ação, bem como das razões que justificam o papel de cada um deles.
· Descrição da participação e do papel de outros intervenientes (grupos-alvo, autoridades locais, etc.) na ação e as razões que justificam o papel de cada um.
· Recursos humanos propostos para a execução do projeto (por função - não é necessário especificar o nome das pessoas).
· Principais meios propostos para a execução do projeto (equipamentos, materiais, etc.). 
· Meios e métodos para implementar uma estratégia de comunicação e visibilidade eficaz.

– Fim da Página 21 – 


– Páginas 22 a 23 –
Duração e plano de ação - MÁXIMO 2 PÁGINAS
A duração do projeto será de ___ meses.
Nota: Recomenda-se aos requerentes que deixem uma margem de segurança no plano de ação. O plano de ação não deve incluir descrições pormenorizadas das atividades, apenas os seus títulos. Eventuais meses sem atividades podem ser incluídos no plano de ação e na duração do projeto
O plano de ação deve ser elaborado de acordo com o seguinte modelo:
	Atividades
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3

	
	T1
	T2
	T3
	T4
	T1
	T2
	T3
	T4
	T1
	T2
	T3
	T4

	A1.1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A1.2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A1.3
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	…
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A2.1
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	…
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




– Fim da Página 23 – 

 


– Páginas 24 a 30 –
Resultados esperados - MÁXIMO 7 PÁGINAS
1. Impacto esperado nos grupos-alvo/beneficiários (Máximo 2 páginas)
Favor indicar como o projeto irá melhorar:
· A situação dos grupos-alvo/beneficiários.
· As capacidades técnicas e de gestão dos grupos-alvo e/ou do(s) parceiro(s).
2. Resultados concretos (Máximo 1 página)
Queira ser preciso e quantificar, na medida do possível, os resultados esperados. Indicar, nomeadamente, as publicações previstas.
3. Efeitos multiplicadores (Máximo 1 página)
Favor descrever i) eventuais sinergias com outros projetos e ações dos atores envolvidos na transição agroecológica da zona de intervenção do projeto e do país alvo, ii) as modalidades de continuação das ações empreendidas pelo projeto após o termo do financiamento e iii) as possibilidades de reproduzir e alargar (expansão) dos resultados do projeto.
4. Sustentabilidade (Máximo 3 página)
Queira distinguir os três aspetos seguintes:
· Aspeto financeiro e económico: como serão financiadas as atividades e/ou a(s) estrutura(s) de gestão eventualmente criada(s) no final da subvenção?
· Aspeto institucional: existirão estruturas que permitam a continuação das atividades após o termo do projeto? Como pode ser assegurada a “apropriação” local dos resultados do projeto?
· Possível aspeto político: que impacto estrutural terá a ação? Por exemplo, conduzirá a uma melhoria da legislação, dos códigos de conduta, dos métodos, etc.?


– Fim da Página 30 – 


– Anexos –
Anexo A: Quadro lógico 
Preencher o quadro lógico de acordo com o Anexo D : Quadro lógico do projeto 

Anexo B: Orçamento do projeto
Preencher o orçamento de acordo com o Anexo C : Orçamento indicativo.

Anexo C: ficha de controlo
A ficha de controlo de acordo com aquela apresentada no Anexo I: Lista de controlo antes da apresentação das propostas deve ser anexada à nota completa.


– FIM da nota completa –


[bookmark: _Annexe_C_:][bookmark: _Toc184805554]Anexo C: Orçamento indicativo
1. Modelo a utilizar para submeter a nota sucinta:
	Código
	Título Componentes / Atividades
	Orçamento da subvenção
(€)
	Contribuição do promotor de projeto
(€)
	Orçamento total
(€)

	C.1
	
	
	
	

	A1.1
	
	
	
	

	A1.2
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	C.2
	
	
	
	

	A2.1
	
	
	
	

	A2.2
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	C.3
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	Subtotal custos diretos HT
	
	
	

	Custos administrativos (max. 6 %)
	
	
	

	Impostos e taxas
	
	
	

	TOTAL GERAL
	… €
	… €
	… €






2. Modelo a utilizar para submeter a nota completa:
1. Resumo dos custos por atividades
	Código
	Título Componentes / Atividades
	Orçamento da subvenção
(€)
	Contribuição do promotor de projeto
(€)
	Orçamento total
(€)

	C.1
	
	
	
	

	A1.1
	
	
	
	

	A1.2
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	C.2
	
	
	
	

	A2.1
	
	
	
	

	A2.2
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	C.3
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	…
	
	
	
	

	Subtotal custos diretos HT
	
	
	

	Custos administrativos (max. 6 %)
	
	
	

	Impostos e taxas
	
	
	

	TOTAL GERAL
	… €
	… €
	… €



2. Orçamento detalhado por categoria de custos.
	 Orçamento do projeto
	Todos os anos
	Ano 1

	Custos
	Unidade
	Nº de unidades
	Valor unitário
(em EUR)
	Custo total imputado à subvenção
	Custo total imputado à contribuição do consórcio
	Custo total
(em EUR)
	Unidade
	Nº de unidades
	Valor unitário
(em EUR)
	Custo total imputado à subvenção
	Custo total imputado à contribuição do consórcio
	Custo total
(em EUR)

	1. Recursos humanos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1 Salários (montantes brutos incluindo os encargos de segurança social e outros custos ligados, pessoal local)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	   1.1.1 Pessoal técnico
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	   1.1.2 Pessoal administrativo/de apoio
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	1. Salários (montantes brutos incluindo os encargos de segurança social e outros custos ligados, pessoal estrangeiro/internacional32)
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	1.3 Ajudas de custo por missão/viagens
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	   1.3.1 No estrangeiro (pessoal afeto à ação)
	Ajuda de custo
	 
	 
	 
	 
	 
	Ajuda de custo
	 
	 
	 
	 
	 

	   1.3.2 Local (pessoal afeto à ação)
	Ajuda de custo
	 
	 
	 
	 
	 
	Ajuda de custo
	 
	 
	 
	 
	 

	   1.3.3 Participantes de seminários/conferências
	Ajuda de custo
	 
	 
	 
	 
	 
	Ajuda de custo
	 
	 
	 
	 
	 

	Subtotal Recursos humanos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Viagens
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1.  Viagens internacionais
	Por voo
	 
	 
	 
	 
	 
	Por voo
	 
	 
	 
	 
	 

	2.2. Viagens locais 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	Subtotal viagens 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Equipamento e fornecimentos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1 Compra ou aluguer de veículos 
	Por veículo
	 
	 
	 
	 
	 
	Por veículo
	 
	 
	 
	 
	 

	3.2 Mobiliários, material informática
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.3 Máquinas, ferramentas, etc.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.4 Acessórios/material para máquinas, ferramentas 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.5 Outros (a precisar)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Subtotal Equipamento e fornecimentos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4. Gabinete de projeto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1 Custo dos veículos
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	4.2 Aluguer escritório
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	4.3 Consumíveis - material de escritório
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	4.4 Outros serviços (telefone/fotocopiadora, eletricidade/aquecedor, manutenção)
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 
	Por mês
	 
	 
	 
	 
	 

	 …
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Subtotal escritório de projeto
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Outros custos, serviços
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.1 Publicações
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.2 Estudos, investigação
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.3 Auditoria/verificação das despesas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.4 Custos de avaliação
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.5 Tradução, intérpretes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.6 Serviços financeiros (taxas de garantia bancária, etc.)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.7 Custos das conferências/seminários 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.8. Ações de visibilidade
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Subtotal Outros custos, serviços
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Outros
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	A DETALHAR, SE FOR CASO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Subtotal Outros
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.  Subtotal dos custos diretos elegíveis (1 a 6)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8. Custos indiretos (máximo 6 % da linha 7)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9. Taxas e Contribuições em género
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10. Total dos custos aceites (7+8+9)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 



Nota: O(s) beneficiário(s) é(são) o(s) único(s) responsável(eis) pela exatidão das informações financeiras fornecidas nestes quadros. 
[bookmark: _Toc184805555]





Anexo D: Quadro lógico do projeto
INFORMAÇÃO IMPORTANTE A TER EM COMTA:
Os indicadores abaixo especificados devem ser OBRIGARÓRIAMENTE incluídos no quadro lógico do projeto e devem ser preenchidos por cada promotor do projeto com base nos inquéritos a realizar junto dos seus beneficiários (ver parágrafo Ações Esperadas).
	Indicadores
	Valor e ano de referência
	Meta (Valor e ano)
	Fonte e meio de verificação

	Valor médio do rendimento agrícola dos produtores beneficiários, desagregado por sexo
	A determinar a partir de inquéritos a realizar pelos promotores de projetos junto dos seus beneficiários no início dos projetos no terreno
2025
	Meta a determinar por cada promotor de projeto em função das suas especificidades
Ano alvo = ano de conclusão do projeto de terreno
2028
	Relatórios e análises de inquéritos no terreno realizados pelos promotores de projetos junto dos seus beneficiários no início, a meio percurso e no final dos projetos no terreno

Relatórios periódicos dos promotores de projetos

	Regularidade do rendimento agrícola 
	
	
	

	Produção agrícola média dos produtores beneficiários que adotaram as inovações (t)
	
	
	

	Rendimentos agrícolas médios dos agricultores beneficiários que adotaram as inovações (t/ha)
	
	
	

	Indicador da frequência de tratamento (IFT) de pesticidas (sintéticos?) pelos beneficiários que adotaram as inovações
	
	
	

	Produção média de bioinsumos (biopesticidas, biofertilizantes, bioestimulantes) nas zonas beneficiárias
	
	
	

	Percentagem de produtores beneficiários com acesso a canais de distribuição curtos e a mercados institucionais
	
	
	

	Percentagem de produtores beneficiários que declaram que as inovações adotadas permitiram reduzir a sua carga de trabalho
	
	
	

	Número de produtores beneficiários em vias de se converterem em sistemas agroecológicos, desagregados por sexo
	0
	2025
	
	

	Área de terras agrícolas ou pastoris dos produtores beneficiários em vias de se converterem em sistemas agroecológicos (ha)
	0
	2025
	
	

	Número de inovações desenvolvidas
	0
	2025
	
	

	Número de produtores que participaram na co-conceção de inovações, desagregados por sexo
	0
	2025
	
	

	Número de inovações capitalizadas e divulgadas
	0
	2025
	
	Relatórios de atividades dos promotores de projetos

Documentos produzidos e divulgados pelos promotores de projetos

	Número de inovações adotadas
	0
	2025
	
	

	Número de produtores formados em inovações, desagregados por sexo
	0
	2025
	
	

	Percentagem de produtores beneficiários que adotaram as inovações, discriminados por sexo
	0
	2025
	
	

	Número de ferramentas digitais áudio e/ou vídeo de formação e informação desenvolvidas
	0
	2025
	
	

	Número de documentos de capitalização elaborados
	0
	2025
	
	




[bookmark: _Annexe_B_:]

NB: 
Na fase da nota de sucinta, apenas são solicitados os indicadores referentes ao(s):
· objetivo geral
· objetivos específicos; e
· resultados
Os concorrentes que serão convidados a apresentar uma nota completa para rever o seu quadro lógico e DEVERAO completá-lo com indicadores de atividades.
	
	Cadeia de resultados
	Indicadores
	Valor e ano de referência
	Meta (Valor e ano)
	Fonte e meio de verificação
	Hipóteses

	· Objetivo geral

	OG
Qual é o objetivo geral para o qual o projeto contribuirá?
	Quais são os indicadores-chave ligados a estes objetivos gerais?
	Indicar o valor e o ano de referência
	Indicar o valor-alvo (meta) a atingir e o ano em que esse valor deve ser alcançado
	Quais são as fontes de informação para estes indicadores?
	Que fatores e condições, fora da responsabilidade do beneficiário, são necessários para atingir este objetivo? (Condições externas) Que riscos devem ser tomados em consideração?

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	Objetivos específicos 
	OS.1
Que objetivo específico 1 deve a ação atingir como contributo para o objetivo global?
	Que indicadores mostram em pormenor que o objetivo foi alcançado?
	Indicar o valor e o ano de referência
	Indicar o valor-alvo (meta) a atingir e o ano em que esse valor deve ser alcançado
	Quais são as fontes de informação para estes indicadores?
	Que fatores e condições, fora da responsabilidade do beneficiário, são necessários para atingir este objetivo? (Condições externas) Que riscos devem ser tomados em consideração?

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	OS.2
Qual o objetivo específico 2 que a ação deve atingir como contributo para o objetivo global?
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…




	
	Cadeia de resultados
	Indicadores
	Valor e ano de referência
	Meta (Valor e ano)
	Fonte e meio de verificação
	Hipóteses

	Resultados
	RE.1
Os resultados são as realizações que permitirão atingir os objetivos específicos
Quais são os resultados esperados?
 (Enumerar estes resultados)
	Que indicadores permitem verificar e medir se o projeto alcançou os resultados esperados?
	Indicar o valor e o ano de referência
	Indicar o valor-alvo (meta) a atingir e o ano em que esse valor deve ser alcançado
	Quais são as fontes de informação para estes indicadores?
	Que condições externas devem ser realizadas para atingir os resultados esperados no período esperado?

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	RE.2
Os resultados são as realizações que permitirão atingir os objetivos específicos
Quais são os resultados esperados?
 (Enumerar estes resultados)
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	RE.3
Os resultados são as realizações que permitirão atingir os objetivos específicos
Quais são os resultados esperados? 
(Enumerar estes resultados)
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…





NB:  parte a preencher apenas para a apresentação da nota completa.
	
	Cadeia de resultados
	Indicadores
	Valor e ano de referência
	Meta (Valor e ano)
	Fonte e meio de verificação
	Hipóteses

	Atividades
	A1.1
Quais são as principais atividades a implementar, e em que ordem, para produzir os resultados esperados?
(Agrupar as atividades por resultados)
	.
Para executar estas atividades, por exemplo, pessoal, 
materiais, formação, estudos, fornecimentos, instalações operacionais, etc. ?
	Indicar o valor e o ano de referência
	Indicar o valor-alvo (meta) a atingir e o ano em que esse valor deve ser alcançado
	Quais são as fontes de informação sobre a evolução do projeto?
Quais são os custos do projeto?
Sua natureza? (Detalhes no Orçamento do Projeto)
	Que condições prévias são necessárias para que a ação possa começar? 
Que condições, fora do controlo direto do beneficiário, devem ser satisfeitas para a realização das atividades previstas?

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	A1.2
…
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	…
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	A2.1
…
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	A2.2
…
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	…
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…

	
	
	…
	…
	…
	…
	…
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[bookmark: _Toc184805556]Anexo E: Informações referentes ao concorrente e ao projeto

	Requerente 
	

	Acrónimo 
	

	Nacionalidade 
	

	Estatuto jurídico 
	

	Endereço 
	

	N° de telefone 
	

	Nº de fax 
	

	Endereço eletrónico da instituição
	

	Site Internet da instituição
	

	Contacto –projeto 
	

	Endereço eletrónico contacto-projeto 
	

	Título do projeto/Intitulado do projeto
	

	Parceiros locais 
	

	Local (país, região(s), Cidade(s)) 
	

	Custo total do projeto
	

	Contribuição solicitada à ARAA
	

	Contribuição de outros eventuais parceiros   
	

	 Taxa Cofinanciamento (%)
	

	Duração do projeto
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[bookmark: _Annexe_F_:][bookmark: _Toc184805557]Anexo F: Ficha de informação do concorrente

	Nome completo
	A preencher pelo concorrente

	Acrónimo
	A preencher pelo concorrente

	Coordenadas
	Endereço postal
	A preencher pelo concorrente

	
	Telefone
	A preencher pelo concorrente

	
	Mail
	A preencher pelo concorrente

	
	Site web
	A preencher pelo concorrente

	Data de criação / registo
	A preencher pelo concorrente

	Estatuto jurídico
	A preencher pelo concorrente

	Localização da sede social 
(se diferente do endereço postal)
	A preencher pelo concorrente



	Objeto da organização:
	A preencher pelo concorrente

	Zona(s) de intervenção:
	A preencher pelo concorrente

	Sector(s) de intervenção:
	A preencher pelo concorrente

	Participação em grupos, redes e plataformas:
	A preencher pelo concorrente

	Principais publicações da organização
	A preencher pelo concorrente

	Pessoa(s) de contacto para este projeto
	A preencher pelo concorrente

	Coordenador técnico:
(Nome, telefone e endereço e-mail)
	A preencher pelo concorrente

	Coordenador financeiro:
(Nome, telefone e endereço e-mail)
	A preencher pelo concorrente

	Coordenador administrativo:
(Nome, telefone e endereço e-mail)
	A preencher pelo concorrente

	Apelido, nome e função da pessoa responsável pelo processo de pedido de cofinanciamento
	A preencher pelo concorrente

	Apelido e nome do diretor executivo (ou equivalente)
	A preencher pelo concorrente



[bookmark: _Annexe_G_:][bookmark: _Toc184805558]Anexo G: Ficha de informação para cada parceiro do projeto

NB: O concorrente confirma que todos os parceiros envolvidos na presente proposta foram consultados e aceitaram participar.

	Nome completo
	

	Acrónimo
	

	Coordenadas
	Endereço postal
	

	
	Telefone
	

	
	Mail
	

	
	Site web
	

	Data de criação / registo
	

	Estatuto jurídico
	

	Localização da sede social 
(se diferente do endereço postal)
	

	Orçamento anual (último exercício)
	

	Organização registada ou cujo endereço operacional está localizado numa cidade considerada zona vermelha (ver mapa MEAE)
	

	Objeto da organização
	Fazer referência aos estatutos da organização

	Domínios de intervenção da organização parceira
	

	Países e regiões de intervenção da organização parceira 
	

	Público(s) alvo da organização parceira
	

	Número de membros do Conselho de Administração e lista dos membros do Gabinete
	A lista do gabinete deve obrigatoriamente ser inserida

	Historial e natureza da cooperação com o parceiro
	Relações institucionais: 
Relações contractuais:

	Papel e participação na execução do projeto proposto
	Como e a que nível este parceiro intervém no projeto?

	Retrocessão prevista no âmbito do presente projeto
	Em €

	Natureza e localização das atividades a realizar no âmbito do projeto
	

	Projeto realizado integralmente ou parcialmente numa zona vermelha? Especificar as zonas em causa (ver mapas MEAE)
	

	Pessoa(s) de contacto para este projeto
	

	Apelido e nome do diretor executivo (ou equivalente)
	


[bookmark: _Annexe_H_:][bookmark: _Toc184805559]Anexo H: Declaração de parceria

NB: Esta declaração deve ser fornecida por cada um dos parceiros. 

	Título do Projeto
	

	Organização
	

	Apelido, nome
	

	Função
	



Uma parceria é uma relação substantiva entre duas ou mais organizações que implica uma responsabilidade partilhada na ação financiada pelo organismo contratante. A fim de facilitar o bom funcionamento do projeto, a ARAA exige que todos os parceiros reconheçam este facto, aceitando os princípios de uma boa parceria a seguir indicados.
1. Todos os parceiros devem ler o formulário de pedido de subvenção (Nota sucinta de projeto e proposta detalhada) antes da sua apresentação ao concurso para apresentação de propostas de projetos e compreender qual será o seu papel na ação.
2. O requerente e os seus parceiros devem consultar-se regularmente e manter-se mutuamente informados sobre a evolução do projeto.
3. Todos os parceiros devem receber cópias dos relatórios narrativos e financeiros apresentados à ARAA.
4. As alterações nas partes do projeto em que estão envolvidos (por exemplo, em relação às atividades, os parceiros, etc.) devem ser aceites pelos parceiros em causa antes de serem propostas à ARAA. Se não for possível chegar a um acordo entre os parceiros, o requerente deve indicar esse facto aquando da apresentação das alterações para aprovação.
Eu, abaixo assinado(a), na minha qualidade de responsável da organização parceira, certifico que li o conteúdo da presente declaração e que me comprometo a respeitar os princípios de uma boa parceria.

Data e lugar: 
Nome:                     
Função: 
Assinatura:



[bookmark: _Annexe_I_:][bookmark: _Toc184805560]Anexo I: Lista de controlo antes da apresentação das propostas
	ANTES DE ENVIAR A SUA NOTA SUCINTA DE APRESENTAÇÃO, VERIFIQUE SE TODOS OS CRITÉRIOS ABAIXO FORAM RESPEITADOS E ASSINALE-OS
	A preencher pelo requerente
	A preencher pela ARAA

	Título do Projeto: 
	Sim
	Não
	Sim
	Não

	1ª PARTE (ADMINISTRATIVO)
(1) As instruções relativas à nota sucinta de apresentação foram respeitadas.
	
	
	
	

	(2) A declaração de integridade, de elegibilidade e de compromisso ambiental e social está preenchida e assinada pelo requerente principal. (anexo J).
	
	
	
	

	(3) A proposta é dactilografada e está redigida em francês, inglês ou português. No caso de uma proposta redigida em português, o concorrente anexou igualmente uma versão traduzida da proposta em francês ou inglês.
	
	
	
	

	(4) A versão eletrónica da nota sucinta será enviada por correio eletrónico para os endereços indicados no presente documento de convite para apresentação de propostas de projetos.
	
	
	
	

	2ª PARTIE (ELEGIBILIDADE)
(5) A ação será executada em um ou mais países elegíveis ou no número mínimo exigido de países elegíveis.
	
	
	
	

	(6) O concorrente não participa em nenhuma outra proposta de projeto como promotor de projeto.
	
	
	
	

	(7) A duração do projeto é de 30 a 36 meses (duração mínima e máxima autorizada).
	
	
	
	

	(8) O consórcio de atores constituído preenche os critérios de elegibilidade dos consórcios indicados.
	
	
	
	

	(9) O concorrente e cada um dos parceiros locais preencheram e assinaram as fichas de informação (Anexo F e Anexo G) e a declaração de parceria (Anexo H).
	
	
	
	

	(10) Os documentos solicitados no Anexo K: Processo Administrativo Completo são fornecidos
	
	
	
	

	(11) A contribuição financeira do concorrente e/ou dos seus parceiros é igual ou superior a 20% do orçamento total da proposta.
	
	
	
	

	(12) Os custos administrativos associados à subvenção solicitada são inferiores a 6% do montante da referida subvenção.
	
	
	
	

	(13) . A presente lista de controlo (Anexo I), assinada pelo requerente principal, foi preenchida e enviada juntamente com a nota sucinta de apresentação.
	
	
	
	




	ANTES DE ENVIAR A SUA NOTA  COMPLETA DE APRESENTAÇÃO, VERIFIQUE SE TODOS OS CRITÉRIOS SEGUINTES FORAM RESPEITADOS E ASSINALE-OS
	A preencher pelo requerente
	A preencher pela ARAA

	Título do Projeto: 
	Sim
	Não
	Sim
	Não

	1 ª PARTE (ADMINISTRATIVO)
(1) As instruções relativas à nota completa de apresentação foram respeitadas. (Anexo B).
	
	
	
	

	(2) A declaração de integridade, de elegibilidade e de compromisso ambiental e social foi preenchida e assinada pelo requerente principal. (Anexo J).
	
	
	
	

	(3) A proposta é dactilografada e está redigida em francês, inglês ou português. No caso de uma proposta redigida em português, o concorrente anexou igualmente uma versão traduzida da proposta em francês ou inglês
	
	
	
	

	(4)  A versão eletrónica da nota completa será enviada por correio eletrónico para os endereços indicados no presente documento de convite para apresentação de propostas de projetos.
	
	
	
	

	2 ª PARTIE (ELIGIBILIDADE)
(5) . A ação será executada em um ou mais países elegíveis ou no número mínimo exigido de países elegíveis
	
	
	
	

	(6) O concorrente não participa em nenhuma outra proposta de projeto como promotor de projeto.
	
	
	
	

	(7) A duração do projeto é de 30 a 36 meses (duração mínima e máxima autorizada).
	
	
	
	

	(8) O consórcio de atores constituído preenche os critérios de elegibilidade dos consórcios indicados.
	
	
	
	

	(9) O concorrente e cada um dos parceiros locais preencheram e assinaram as fichas de informação (Anexo F e Anexo G) e a declaração de parceria (Anexo H).
	
	
	
	

	(10)  A contribuição financeira do concorrente e/ou dos seus parceiros é igual ou superior a 20% do orçamento total da proposta.
	
	
	
	

	(11) Os custos administrativos associados à subvenção solicitada são inferiores a 6% do montante da referida subvenção.
	
	
	
	

	(12) A presente lista de controlo (Anexo I), assinada pelo requerente principal, foi preenchida e enviada juntamente com a nota completa de apresentação
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[bookmark: _Annexe_J_:][bookmark: _Toc184805561]Anexo J: Declaração de integridade, elegibilidade e compromisso ambiental e social (não alterar o texto)

	Título do Projeto :
	………………………………………………………………………..
	, (o « Projeto »)

	A :
	Comissão da CEDEAO
	, (o « Dono da obra »)



1. Reconhecemos e aceitamos que a Agence Francesa de Desenvolvimento (AFD) apenas financia os projetos do DONO DA OBRA nas suas próprias condições, que são determinadas pelo acordo de financiamento entre ela e o DONO DA OBRA. Por conseguinte, não pode haver qualquer ligação jurídica entre a AFD e a nossa instituição. O Dono da Obra é o único responsável pela preparação e execução do processo de adjudicação dos seus contratos e pela sua posterior execução
2. Declaramos que não nos encontramos em nenhuma das seguintes situações:
2.1 Ter sido condenado, há menos de cinco anos, por sentença transitada em julgamento no país de execução do projeto, por um dos atos referidos nos artigos 5.1 a 5.4 infra ou por qualquer infração cometida no âmbito da adjudicação ou execução de um contrato; 
2.2 Constar das listas de sanções financeiras adotadas pelas Nações Unidas, pela União Europeia e/ou pela França, nomeadamente no âmbito da luta contra o financiamento do terrorismo e contra as violações da paz e da segurança internacionais;
2.3 Em matéria profissional, ter cometido uma falta grave nos últimos cinco anos no âmbito da adjudicação ou execução de um contrato;
2.4 Não ter cumprido as nossas obrigações relativas ao pagamento de contribuições para a segurança social ou as nossas obrigações relativas ao pagamento de impostos de acordo com as disposições legais do país onde estamos estabelecidos ou as do país do Dono da Obra;
2.5 Ter sido condenado há menos de cinco anos por uma sentença com força de caso julgado por um dos atos referidos nos artigos 5.1 a 5. 4 abaixo ou por qualquer infração cometida no âmbito da adjudicação ou execução de um contrato financiado pela AFD;
2.6 Ser objeto de uma ordem de exclusão emitida pelo Banco Mundial a partir de 30 de maio de 2012, e figurar como tal na lista publicada no endereço eletrónico http://www.worldbank.org/debarr;
2.7 Ser culpado de falsas declarações ao fornecer as informações exigidas no âmbito do processo de adjudicação do contrato.
3. Declaramos que não nos encontramos em nenhuma das seguintes situações de conflito de interesses:
3.1 Ter uma relação de negócio ou familiar com um membro do pessoal do Dono da Obra envolvido no processo de seleção ou no controlo do contrato resultante, a menos que o conflito resultante tenha sido levado ao conhecimento da AFD e resolvido à satisfação desta;
3.2 Controlar um concorrente, receber subvenções de um concorrente ou atribuir, direta ou indiretamente, subvenções a um concorrente, ter o mesmo representante legal que um concorrente, manter, direta ou indiretamente, contactos com um concorrente que nos permitam ter e dar acesso a informações contidas nas propostas, influenciá-las ou influenciar as decisões do dono do projeto;
3.3 Ser contratado para uma missão de consultoria que, pela sua natureza, seja suscetível de se revelar incompatível com as nossas missões por conta do Dono de Obra;
3.4 No caso de um processo de adjudicação de um contrato de obras ou de fornecimento: ter preparado nós próprios ou ter estado associado a um consultor que tenha preparado especificações, planos, cálculos e outros documentos utilizados no âmbito do processo de concurso para o projeto.
4. Comprometemo-nos a informar sem demora o Dono de Obra, que informará a AFD, de qualquer alteração da situação relativamente aos pontos 2 a 4 supra.
5. No âmbito da adjudicação e da execução do contrato:
5.1 Não cometemos nem cometeremos qualquer manobra desleal (ação ou omissão) destinada a enganar deliberadamente terceiros, a ocultar-lhes intencionalmente informações, a surpreender ou viciar o seu consentimento ou a levá-los a contornar obrigações legais ou regulamentares e/ou a violar as suas regras internas, a fim de obter um benefício ilegítimo.
5.2 Não cometemos nem cometeremos qualquer manobra desleal (ação ou omissão) contrária às nossas obrigações legais ou regulamentares e/ou às nossas regras internas, a fim de obter um benefício ilegítimo.
5.3 Não prometemos, oferecemos ou concedemos, e não prometeremos , ofereceremos ou concederemos, direta ou indiretamente, a (i) qualquer pessoa que detenha um cargo legislativo, executivo, administrativo ou judicial em qualquer dos Estados do Dobo de Obra, seja nomeada ou eleita, numa base permanente ou não permanente, remunerada ou não e qualquer que seja o seu nível hierárquico, (ii) a qualquer outra pessoa que desempenhe uma função pública, incluindo para um organismo público ou empresa pública, ou que preste um serviço público, ou (iii) a qualquer outra pessoa definida como funcionário público num dos Estados do Dono da Obra, uma vantagem indevida de qualquer natureza, para si próprio ou para outra pessoa ou entidade, para que realize ou se abstenha de realizar um ato no exercício das suas funções oficiais.
5.4 Não prometemos, oferecemos ou concedemos, e não prometeremos, ofereceremos ou concederemos, direta ou indiretamente, a qualquer pessoa que dirija ou trabalhe para qualquer entidade do sector privado, seja a que título for, qualquer vantagem indevida de qualquer natureza, para si próprio ou para qualquer outra pessoa ou entidade, para fazer ou abster-se de fazer qualquer ato em violação das suas obrigações legais, contratuais ou profissionais.
5.5 Não cometemos nem cometeremos qualquer ato suscetível de influenciar o processo de adjudicação do Contrato em detrimento do Dono da obra e, em particular, qualquer prática anticoncorrencial que tenha por objetivo ou efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência, nomeadamente tendendo a limitar o acesso ao Contrato ou o livre exercício da concorrência por parte de outras empresas.
5.6 Nós, ou um dos membros do nosso consórcio, ou um dos nossos subcontratantes, não adquiriremos ou forneceremos qualquer equipamento e não interviremos em sectores sob embargo das Nações Unidas, da União Europeia ou da França.
5.7 Comprometemo-nos a respeitar e a fazer com que todos os nossos subcontratados respeitem as normas ambientais e sociais reconhecidas pela comunidade internacional, incluindo as convenções fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e as convenções internacionais para a proteção do ambiente, em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis no país onde o Contrato é executado. Comprometemo-nos igualmente a aplicar as medidas de atenuação dos riscos ambientais e sociais definidas no plano de gestão ambiental e social ou, se for caso disso, nos textos de impacto ambiental e social fornecido pelo Dono da Obra.
6. Autorizamos a AFD a examinar os documentos e registos contabilísticos relativos à adjudicação e execução do Contrato e a submetê-los à verificação de auditores designados pela AFD.

Nome:
Na qualidade de:
Assinatura:	
Devidamente autorizado a assinar em nome e por conta de:
Em data de:
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[bookmark: _Annexe_K_:][bookmark: _Toc184805562]Anexo K: Processo Administrativo Completo

Para os projetos selecionados provisoriamente, antes da assinatura da subvenção, a ARAA solicitará o envio de um dossier administrativo completo para verificar a elegibilidade do concorrente. Este dossier deve ser enviado em versão papel para o seguinte endereço:
Ao Diretor Executivo, 
Agence Régionale pour l’Agriculture et l’Alimentation (ARAA), 
ARAA, 4ème et 5ème Étages, Immeuble de la CRBC 
Place de la Réconciliation, Cité OUA, Quartier Atchanté 
01 BP 4817 Lomé 01 – TOGO 
Tél. +228 22 33 82 
O dossier será fornecido em uma cópia em papel, incluindo:
· Cópia dos estatutos certificada como cópia fiel do original
· Cópia da declaração de inscrição na conservatória e cópia da publicação no Jornal Oficial [ou equivalente de acordo com a legislação em vigor no país onde a organização tem a sua sede] 
· Lista datada dos membros dos órgãos sociais, dos dirigentes e dos principais responsáveis e respetivas coordenadas, incluindo a data das últimas eleições
· Organigrama datado e assinado pelo dirigente
· Última ata da Assembleia Geral ou, pelo menos, a ordem de trabalhos da última Assembleia Geral e as principais resoluções, bem como quaisquer documentos que demonstrem as atividades realizadas e concluídas e a vida associativa comprovada
· Balanços e contas de exploração dos três últimos exercícios (com anexos e notas explicativas), validados pela Assembleia Geral, indicando a origem (pública ou privada) dos recursos financeiros. Estas informações devem ser atualizadas todos os anos. 
· Orçamento previsional para o exercício em curso, com a lista dos financiamentos públicos aprovados pelo organismo responsável pela elaboração e aprovação das contas da organização (indicando, se possível, se já foram recebidos, se foram solicitados ou se vão ser solicitados).
· Documentos comprovativos das fontes de cofinanciamento do projeto já adquiridas
· Outros documentos administrativos considerados necessários podem ser solicitados pelo organismo adjudicante.

NB:	Este dossier administrativo deve ser enviado em formato eletrónico (Pen USB) ao mesmo tempo que a nota conceptual do projeto.
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